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Noar Brasil Indústria 
e Comércio S.A

CNPJ n° 36.197.647/0001-00

NIRE nº 35300577086

Edital de Convocação

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária

Ficam convidados os senhores(as) acionistas a 

se reunirem no dia 29/04/2022, às 10hs, em 1ª 

convocação, ou na falta do quórum necessário, 

em 2ª convocação, no mesmo dia, às 10h30, na 

Av. Álvaro Guimarães, 2502, Bloco B, Sala 02, São 

Bernardo do Campo/SP para deliberarem sobre 

as seguintes matérias. Ordem do dia: Em AGO: 

1 – Examinar, discutir e votar nas demonstrações 

� nanceiras relativas ao exercício social encerrado 

em 31/12/2021; e 2 – Eleição dos membros da 

administração, sendo permitida a reeleição. Em 

AGE: 1 –  Reforma do Estatuto, com a inclusão 

de atividades atinentes à tecnologia da informa-

ção no objeto social. São Bernardo do Campo, 

08/04/2022. Peter Michael Gottschalk – Diretor.

Notas explicativas da administração

1. Contexto operacional: A Neslip S.A. (ou a “Companhia”) é uma sociedade anônima 
com sede em São Paulo, Estado de São Paulo e tem como objeto social e atividade 
preponderante (i) a indústria, o comércio, a importação e a exportação de produtos 
alimentícios e bebidas em geral, bem como materiais e produtos para acondicionamento, 
material publicitário e de apoio comercial e assemelhados, (ii) transporte de cargas em 
geral e distribuição de bebidas, (iii) prestação de serviços de assistência às fábricas de 
cervejas e (iv) a participação em outras sociedades. 2. Resumo das principais políticas 
contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas 
demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas 
de modo consistente em todos os exercícios apresentados. 2.1. Base de preparação 
- As demonstrações financeiras foram elaboradas com base nas práticas contábeis 
adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os Pronunciamentos, 
as Orientações e as Interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e as normas contábeis expedidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 
Essas práticas contábeis adotadas no Brasil estão substancialmente alinhadas com as 
Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo International 
Accounting Standards Board - IASB. (a) Caixa e equivalentes de caixa - Caixa e 
equivalentes de caixa incluem os depósitos bancários e as aplicações financeiras em 
certificados de depósitos bancários (CDBs), em debêntures compromissados de alta 
liquidez e em fundos de renda fixa que são prontamente conversíveis em numerário. 
Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos 
de curto prazo e não para investimento ou outros fins. A Companhia considera 
equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em um 
montante conhecido e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. 
Por conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica como equivalentes de 
caixa quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo, três meses ou menos, a 
contar da data da contratação. (b) Investimento em controlada - O investimento em 
sociedade controlada é registrado e avaliado pelo método da equivalência patrimonial.  
A variação cambial de investimento em controlada no exterior, esta que apresenta 
moeda funcional distinta da considerada pela Companhia, é registrada na conta “Ajustes 
de avaliação patrimonial” no patrimônio líquido da Companhia e somente será apropriada 
ao resultado no exercício em que o investimento for vendido ou baixado. (c) Demais 
ativos circulantes e não circulantes - São apresentados pelos valores líquidos de 
realização. (d) Imposto de renda e contribuição social - A despesa de imposto de 
renda compreende a parcela corrente desse tributo, apurado pelo regime de tributação 
com base no lucro real trimestral e está reconhecido na demonstração do resultado, 
sendo que o mesmo é calculado com base nas leis tributárias. Não há despesa a título 
de contribuição social sobre o lucro líquido registrada no resultado, tendo em vista ação 
ordinária ajuizada contra a União Federal, objetivando excluir a exigência relativa ao 
recolhimento de tal contribuição social instituída pela Lei nº 7.689, de 15 de dezembro 
de 1988, e incidente sobre o lucro das pessoas jurídicas, a qual foi declarada incons-
titucional no julgamento da Arguição de Inconstitucionalidade na Apelação em Mandado 
de Segurança. A União Federal, na oportunidade cabível, não interpôs o competente 
recurso para o Supremo Tribunal Federal, tendo a decisão transitado em julgado, 
conforme certidão emitida pelo cartório do juízo em 29 de fevereiro de 1992.  Mesmo 
considerando que a modificação de tal decisão seria ainda possível com o ajuizamento 
de ação rescisória no prazo de dois anos, contados da data do trânsito em julgado da 
decisão, a ré não se manifestou formalmente no prazo estipulado em lei. A administração 
da Companhia, baseada em seu entendimento e na opinião de seus consultores jurídicos, 
entende não haver mais riscos com relação à incidência da contribuição social. (e) 
Demais passivos circulantes - São demonstrados pelos valores conhecidos ou 
calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações 
monetárias e/ou cambiais incorridos. (f) Remuneração dos acionistas - A distribuição 
dos dividendos para os acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo em 
suas demonstrações financeiras, com base no estatuto social da Companhia. Qualquer 
valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que são aprovados 
pelos acionistas, em assembleia geral. (g) Estimativas e premissas contábeis críticas 
- As estimativas e as premissas contábeis são continuamente avaliadas e baseiam-se 
na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, 
considerados razoáveis para as circunstâncias. Com base em premissas a Companhia 
fez estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes 
raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. Quanto às contingências as 
mesmas são atestadas pela administração em conjunto com seus assessores jurídicos. 
A Companhia considera em suas análises fatores como hierarquia das leis, 
jurisprudências disponíveis, discussões mais recentes nos tribunais e sua relevância 
no ordenamento jurídico. Essas avaliações envolvem julgamentos da administração. 
(h) Demonstrações dos fluxos de caixa - As demonstrações dos fluxos de caixa foram 
preparadas e apresentadas de acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 03 (R2) 
– Demonstração dos fluxos de caixa.
3. Caixa e equivalentes de caixa 2021 2020
Caixa e bancos 21 29
Aplicações financeiras
 Certificados de Depósitos Bancários (CDBs) 130.008 126.287
 Fundo de aplicação (Cash Alloc FICFI) 59.519 57.385

189.527 183.672
189.548 183.701

As aplicações financeiras têm seus rendimentos atrelados à variação do Certificado de 
Depósito Interbancário (CDI), gerando rentabilidade que varia entre 90,00% e 99,00% 
do CDI, tendo como característica alta liquidez, baixo risco de crédito, e estão disponíveis 
para serem utilizadas nas operações da Companhia.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro

NESLIP S.A.
CNPJ nº 19.654.466/0001-39

Demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 - Em milhares de reais

Ativo 2021 2020

Circulante 192.960 187.680

  Caixa e equivalentes de caixa (Nota 3) 189.548 183.701
  Imposto a recuperar (Nota 4) 3.412 3.979
Não circulante

  Realizável a longo prazo 2.249 2.067

    Depósito judicial (Nota 5) 1.493 1.458
    Partes relacionadas 756 609
Total do ativo 195.209 189.747

Passivo e patrimônio líquido 2021 2020

Circulante 1.665 539

  Obrigações tributárias 503 19
  Remuneração dos acionistas (Nota 10(c)) 1.162 520
Não circulante

  Provisão para passivo a descoberto (Nota 6) 833 695
Patrimônio líquido (Nota 10) 192.711 188.513

  Capital social 180.626 178.548
  Reserva de lucros 8.744 8.499
  Ajustes de avaliação patrimonial (146) (92)
  Dividendos adicionais propostos (Nota 10(c)) 3.487 1.558
Total do passivo e patrimônio líquido 195.209 189.747

Demonstrações dos fluxos de caixa

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2021 2020
Lucro líquido do exercício 4.894 2.187
Ajustes
  Provisão para passivo a descoberto de sociedade controlada 84 74
  Variações monetárias e cambiais (218) (230)
  Variações nos ativos e passivos
    Imposto a recuperar 716 81
    Partes relacionadas (113) (98)
    Fornecedores - (4)
    Obrigações tributárias 484 (16)
Caixa e equivalentes de caixa líquidos provenientes
  das atividades operacionais 5.847 1.994
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
  Aumento de capital 2.078 5.447
  Dividendos distribuídos (2.078) (5.447)
Caixa e equivalentes de caixa líquidos provenientes
  das atividades de financiamentos - -
Aumento líquido no caixa e equivalentes de caixa 5.847 1.994
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 183.701 181.707
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 189.548 183.701

Demonstrações dos resultados

Despesas operacionais 2021 2020

  Com pessoal - honorários dos conselheiros (240) (208)
  Serviços prestados (619) (638)

(859) (846)
Outras despesas operacionais

  Provisão para passivo a descoberto de sociedade
  controlada (Nota 6(b)) (84) (74)
Prejuízo operacional antes do resultado financeiro e IR (943) (920)
Resultado financeiro (Nota 7)

  Receitas financeiras 7.997 4.747
  Despesas financeiras (156) (693)
  Tributos sobre receitas financeiras (376) (225)

7.465 3.829
Lucro antes do imposto de renda 6.522 2.909
Imposto de renda (Nota 8) (1.628) (722)
Lucro líquido do exercício 4.894 2.187

Ações em circulação no final do exercício (Nota 10(a)) 2.632.790 2.632.790
Lucro por lote de mil ações do capital social no fim do
  exercício - R$ 1,86 0,83

Demonstrações dos resultados abrangentes

2021 2020

Lucro líquido do exercício 4.894 2.187
Outro componente do lucro abrangente:
  Variação cambial sobre investimento no exterior (Nota 6(b)) (54) (139)
Resultado abrangente 4.840 2.048

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Em milhares de reais

Capital 
social

Reserva de 
lucros - legal

Ajustes de avaliação 
patrimonial

Lucros 
acumulados

Dividendos 
adicionais propostos Total

Em 31 de dezembro de 2019 173.101 8.390 47 - 4.085 185.623
Aumento de capital (Nota 10(a)) 5.447 - - - (4.085) 1.362
Variação cambial sobre investimento no exterior (Nota 6(b)) - - (139) - - (139)
Lucro líquido do exercício - - - 2.187 - 2.187
Destinação do lucro:
Constituição de reserva legal (Nota 10(b)) - 109 - (109) - -
Remuneração dos acionistas (Nota 10(c))
Dividendos obrigatórios - - - (520) - (520)
Dividendos adicionais propostos - - - (1.558) 1.558 -
Em 31 de dezembro de 2020 178.548 8.499 (92) - 1.558 188.513
Aumento de capital (Nota 10(a)) 2.078 - - - (1.558) 520
Variação cambial sobre investimento no exterior (Nota 6(b)) - - (54) - - (54)
Lucro líquido do exercício - - - 4.894 - 4.894
Destinação do lucro:
Constituição de reserva legal (Nota 10(b)) - 245 - (245) - -
Remuneração dos acionistas (Nota 10(c))
Dividendos obrigatórios - - - (1.162) - (1.162)
Dividendos adicionais propostos - - - (3.487) 3.487 -
Em 31 de dezembro de 2021 180.626 8.744 (146) - 3.487 192.711

4. Imposto a recuperar: O saldo de imposto a recuperar, no montante de R$ 3.412 
(2020 – R$ 3.979), representa o imposto de renda retido na fonte sobre aplicações 
financeiras, atualizado monetariamente, quando aplicável, pela taxa Selic até a data 
das demonstrações financeiras.
5. Depósito judicial: No exercício findo em 31 de dezembro de 2009, a Companhia 
depositou judicialmente a quantia de R$ 377, referente ao processo (2005.61.82.023250-
5) no qual o autor é a Fazenda Nacional e o réu foi a Hocabra Ltda. (incorporada pela 
Companhia em junho de 2002), que argui débitos de contribuição social sobre lucros 
auferidos pela empresa incorporada em: fevereiro, março, abril e junho de 1996. Em 
julho de 2013, a Companhia depositou judicialmente a quantia de R$ 935 referente ao 
processo (2009.61.82.033724-2) no qual o autor é a Fazenda Nacional e o réu é a 
Neslip S.A., onde a União exige supostos débitos de imposto de renda retido na fonte.   
Em maio de 2019 foi proferida sentença extinguindo a Execução Fiscal em razão do 
cancelamento de parte dos débitos e da conversão em renda de parte desse depósito 
judicial em montante suficiente para satisfazer a dívida remanescente, sendo devolvido 
à Neslip o valor atualizado de R$ 792 (principal de R$ 510). O processo ainda possui 
uma apelação pendente de julgamento que trata de discussão relativa apenas à questão 
dos honorários de sucumbência, no valor principal de R$ 425. Referidos processos 
ainda estão em fase de tramitação e estão atualizados pela taxa Selic, ao final de ambos 
exercícios sociais. A administração da Companhia, baseada na opinião de seus 
consultores jurídicos, classifica esses processos como uma contingência com risco de 
perda possível.
6. Investimento em controlada
(a) Informações sobre o investimento - Sanil S.A. (em 31 de dezembro):

2021 2020
Percentual de Participação 100% 100%
Patrimônio líquido (passivo a descoberto) (833) (695)
Prejuízo do exercício (84) (74)
(b) Movimentação do investimento
Saldo em 31 de dezembro de 2019 (482)
Variação cambial sobre investimento no exterior (139)
Provisão para passivo a descoberto (74)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (695)
Variação cambial sobre investimento no exterior (54)
Provisão para passivo a descoberto (84)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (833)

(c) Outras informações relevantes sobre o investimento - A Sanil S.A. é uma 
sociedade anônima, estabelecida no Uruguai, tendo iniciado suas atividades em janeiro 
de 1992. Sua finalidade é desenvolver todos os tipos de atividades de investimento 
e/ou posse de qualquer classe de títulos no exterior. O patrimônio líquido da controlada, 
face a mesma estar sediada no exterior, foi convertido para moeda nacional às taxas 
de câmbio vigentes em cada uma das datas-base acima apresentadas das 
demonstrações financeiras.  O resultado de provisão para passivo a descoberto 
compreende apenas a participação da Companhia nos resultados dessa sua controlada, 
registrado como “Receita (despesa) operacional” nas contas da Companhia.  Ainda, os 
efeitos das variações cambiais de cada exercício foram registrados na conta “Ajustes 
de avaliação patrimonial” no patrimônio líquido.
7. Resultado financeiro 2021 2020
Receitas financeiras de depósitos bancários 7.779 4.517
Variações monetárias e ganhos cambiais líquidos 218 230
Receitas financeiras 7.997 4.747
Comissão de fiança (155) (692)
Outras despesas financeiras (1) (1)
Despesas financeiras (156) (693)
PIS sobre receitas financeiras (53) (31)
COFINS sobre receitas financeiras (323) (194)
Tributos sobre receitas financeiras (376) (225)
Resultado financeiro, líquido 7.465 3.829

8. Imposto de renda: A reconciliação entre a despesa de imposto de renda pela alíquota 
nominal e pela efetiva está demonstrada a seguir:

2021 2020
Lucro antes do imposto de renda 6.522 2.909
Alíquota nominal do imposto de renda - % 25% 25%
Imposto de renda pela alíquota nominal - (despesa) (1.631) (727)
Ajustes: Provisão para passivo a descoberto (21) (19)
  Adicional de alíquota - 10% 24 24
Despesa de Imposto de renda no resultado do exercício (1.628) (722)

9. Contingências: A Companhia é parte envolvida em processos de natureza tributária 
e está discutindo essas questões tanto na esfera administrativa como na judicial, 
envolvendo riscos de perda classificados pela administração como remotos e possíveis 
com base na avaliação de seus consultores jurídicos, não produzindo, portanto, 
correspondente provisão. A natureza das obrigações tributárias refere-se, principalmente, 
à discussão quanto ao não recolhimento de tributos federais em decorrência da omissão 
de ganhos de capital na alienação de investimentos e dedução indevida de despesas, 
bem como multa de ofício isolada calculada sobre a base estimada de imposto de renda 
e contribuição social sobre o lucro que teria deixado de ser recolhida.  O valor estimado 
das causas classificadas como perda possível é de aproximadamente R$ 1.899.267 
(2020 – R$ 1.873.870).
10. Patrimônio líquido: (a) Capital social - Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, 
o capital social integralizado está representado por 2.632.790 ações ordinárias 
nominativas, sem valor nominal, conforme a seguir detalhado:
Acionistas: Quantidade de ações %
KSP Participações Ltda. 825.272 31,3%
KAIK Participações Ltda. 881.020 33,5%
Heineken International B.V. 374.282 14,2%
Coca Cola Indústrias Ltda. 270.366 10,3%
TILPAR - TIL Participações Ltda. 273.943 10,4%
Outros 7.907 0,3%

2.632.790 100%

Cada ação ordinária confere o direito a um voto na Assembleia Geral. Em 27 de abril 
de 2021, com exceção da acionista Heineken International B.V. (que se absteve de 
votar), os acionistas aprovaram a capitalização da íntegra dos dividendos originalmente 
propostos em 2020 (mínimo obrigatório e adicionais propostos), no valor de  R$ 2.078, 
passando o capital social da Companhia de R$ 178.548 para R$ 180.626, sem a emissão 
de novas ações. (b) Reserva legal - É constituída anualmente com destinação de 5% 
do lucro líquido do exercício, não poderá exceder a 20% do capital social, tem por fim 
assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar 
prejuízos e aumentar o capital. (c) Remuneração dos acionistas - A distribuição de 
dividendos para os acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo nas 
demonstrações financeiras ao final do exercício, com base no estatuto social da Com-
panhia. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data 
em que é aprovado pelos acionistas, em Assembleia Geral. De acordo com as dispo-
sições estatutárias, o dividendo mínimo obrigatório é de 6% do patrimônio líquido da 
Companhia, limitado a 25% do lucro líquido do exercício ajustado na forma da lei so-
cietária, o qual deve ser submetido para deliberação e aprovação em Assembleia Geral.  
Sendo assim, os dividendos foram apurados da seguinte forma no exercício de 2021:
Lucro líquido do exercício: 4.894
Constituição de reserva legal - 5% (245)
Lucro líquido ajustado: 4.649

Dividendos obrigatórios - 25% (1.162)
Dividendos adicionais propostos (3.487)

(4.649)

11. Instrumentos financeiros: Os valores contábeis referentes a instrumentos 
financeiros constantes das demonstrações financeiras se aproximam, substancialmente, 
dos valores que poderiam ser obtidos na sua negociação em um mercado ativo ou, na 
ausência deste, do valor presente líquido ajustado com base na taxa vigente de juros 
no mercado e encontra-se dentro do escopo do Pronunciamento Contábil CPC 38. 
Todas as operações com instrumentos financeiros estão reconhecidas nas demons-
trações financeiras da Companhia, na rubrica caixa e equivalentes de caixa, em 31 de 
dezembro de 2021 (R$ 189.548) e em 31 de dezembro de 2020 (R$ 183.701). (a) Risco 
de crédito - Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes de 
instituições financeiras depositárias de recursos ou de investimentos financeiros. Esse 
risco é naturalmente mitigado em função da Companhia realizar operações com 
instituições financeiras consideradas pela administração como de baixo risco. (b) Risco 
de taxa de juros - Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer ganhos ou perdas 
decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos financeiros. 
Visando à mitigação desse tipo de risco, a Companhia busca diversificar a aplicação 
de recursos em termos de taxas pós-fixadas. (c) Risco de taxa de câmbio - O resultado 
da Companhia não é suscetível a sofrer variações pela volatilidade da taxa de câmbio, 
pois a Companhia não possui operações significativas em moeda estrangeira.

 Diretoria: Francisco Miguel Alarcon - Presidente
  Paulo Weiser Neto - Diretor
  Luiz Otávio Pôssas Gonçalves - Diretor

Contador Responsável:
Sebastião de Souza Fontes Nunes - CRC 1RJ035748/O-9 “S” SP

BEETOOLS TECNOLOGIA EDUCACIONAL S/A.
CNPJ – 27.836.175/0001-90       NIRE – 41300297045

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA A 16ª. ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA E 5ª.
ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA

BEETOOLS TECNOLOGIA EDUCACIONAL S/A, sociedade anônima de capital fechado, com sede na Rua
Inajá, 390, Centro, Pinhais, Paraná, CEP 83.324-050, convoca seus acionistas para  a se reunirem em Assembleia
Geral Ordinária e Assembleia Geral Extraordinária, no dia 27 de Abril de 2022,  às 17:00 horas, sob a forma
semipresencial, ou seja, na seda da Companhia ou por meio da plataforma Zoom, para deliberar a respeito
da seguinte ordem do dia: Em AGE: (1) Aprovar o aumento de capital social da Companhia, com a emissão
de novas ações ordinárias, nominativas sem valor nominal, a serem integralizadas mediante a conversão de
aportes efetuados por acionistas em cumprimento a contratos celebrados com a Companhia, dispondo acerca
do preço de emissão e do prazo a ser facultado a acionistas da Companhia que pretendam subscrever e
integralizar novas ações nas mesmas condições aprovadas; (2) Aprovar os boletins de subscrição decorrentes
das novas ações a serem emitidas, fixando termos e condições; (3) Declarar o novo quadro de acionistas, após
o aumento de capital social;  (4) Aprovar a reforma do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, para
contemplar o aumento de capital social; (5) Aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia; Em
AGO: (6) Aprovação das contas do Balanço. Os documentos relativos aos assuntos a serem deliberados na
Assembleia Geral Extraordinária poderão ser consultados na sede da Companhia, ou mediante solicitação por
e-mail para o endereço: guilherme.cooper@beetools.com.br. Os senhores acionistas poderão participar da
Assembleia Geral Extraordinária de forma remota e à distância por meio (a) do preenchimento e envio à
Companhia do Boletim de Voto à Distância; ou (b) do acesso à plataforma Zoom, na data e hora acima
mencionadas. O Boletim de Voto à Distância disponibilizado pela Companhia deverá ser preenchido e devolvido
à Companhia conforme instruções nele contidas, na hipótese de o acionista optar por exercer seu direito de
voto por meio desse instrumento. O modelo de Boletim de Voto à Distância poderá ser solicitado por e-mail
à Companhia, no endereço guilherme.cooper@beetools.com.br.  No caso de procurador, ou de acionista
pessoa jurídica, deverá ser apresentada  documentação que evidencie os poderes do representante do acionista
para participar da Assembleia Geral e votar em nome do acionista, atendidas as demais disposições legais e
normativas aplicáveis. Os senhores acionistas que pretenderem participar da Assembleia Geral por meio da
plataforma Zoom deverão enviar para a Companhia, por e-mail para o  endereço
guilherme.cooper@beetools.com.br, ou entregar na sua sede, com antecedência de pelo menos 30 minutos
em relação ao horário previsto para o início da Assembleia, a documentação contendo da prova de identificação
do acionista, bem como documentação que comprove seus poderes para participar de Assembleia Geral da
Companhia (no caso de pessoa jurídica), ou instrumento de mandato daqueles acionistas que desejarem se
fazer representar por procurador. Os senhores acionistas ficam cientes ainda que a  Assembleia Geral
Extraordinária  será gravada em áudio e vídeo, devendo a gravação ser mantida arquivada na sede da
Companhia por, no mínimo, dois anos. A fim de auxiliar os Acionistas presentes, a Companhia fornecerá
suporte técnico pelo telefone (41) 3544 - 3333. Eventuais dúvidas sobre as questões acima poderão ser
dirimidas por meio de contato, por e-mail para o endereço guilherme.cooper@beetools.com.br.

Curitiba, 18 de abril de 2022.
RAWLINSON PETER TERRABUIO

Diretor Presidente

Viver Incorporadora e Construtora S.A. 
Em Recuperação Judicial
CNPJ/MF 67.571.414/0001-41 - NIRE 35.300.338.421

Companhia Aberta

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Debenturistas da Segunda Emissão

Ficam convocados os titulares das Debêntures Não Conversíveis em Ações da Segunda Emissão de Viver 

Incorporadora e Construtora S.A. - Em Recuperação Judicial (“Emissora”) para a Assembleia Geral de 

Debenturistas (“AGD”) que será realizada, em primeira convocação, em 13/05/2022, às 10h, de modo 

parcialmente digital, presencialmente na sede do Agente Fiduciário na Avenida Cardoso de Melo, nº 1.184, 

Cj. 91, Vila Olímpia, São Paulo/SP, e por meio de sistema eletrônico, à distância, conforme informações 

gerais abaixo indicadas, para deliberar sobre: (i) ratificação da venda dos imóveis objeto das Matrículas 

nº 1.876, nº 1.877 e nº 1.878 do Oficial de Registro, Títulos e Documentos e Civil das Pessoas Jurídicas da 

Comarca de Vinhedo/SP (“Imóvel”), conforme aprovado no Comitê de Debenturistas realizado em 18 de 

abril de 2022 (“Comitê de 18/04/2022”); (ii) ratificar a autorização para que o Agente Fiduciário possa, na 

qualidade de representante da comunhão dos Debenturistas, adotar e praticar todos os atos necessários à 

implementação das deliberações do Comitê de 18/04/2022, em especial assinar contratos, escrituras e 

documentos para concretizar e aperfeiçoar o compromisso e a venda do Imóvel; (iii) autorização para que o 

Agente Fiduciário possa: (a) praticar todos os atos necessários à realização, formalização, implementação 

e aperfeiçoamento das deliberações a serem tomadas na Assembleia Geral de Debenturistas; e (b) celebrar 

eventuais contratos, aditamentos, conforme o caso, e realizar todos os atos societários necessários à 

implementação das deliberações a serem tomadas na Assembleia Geral de Debenturistas; e, (iv) outros 

assuntos de interesse da comunhão de Debenturistas. Informações Gerais: 1. Observado o disposto no 

artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações, os Debenturistas deverão encaminhar até o dia útil 

anterior à data de realização da Assembleia Geral de Debenturistas, ao Agente Fiduciário, para o e-mail 

agente@liminedtvm.com.br cópia dos seguintes documentos: (a) documento de identidade do representante 

legal ou procurador; (b) caso o Debenturista não possa estar presente à Assembleia Geral de Debenturistas 

e seja representado por um procurador, procuração com poderes específicos para sua representação na 

Assembleia Geral de Debenturistas, obedecidas as condições legais; (c) caso o Debenturista seja pessoa 

jurídica, documentos de representação, incluindo contrato social e/ou estatuto social e demais documentos 

de eleição dos diretores/administradores, devidamente atualizados, obedecidas as condições legais. 2. No 

dia de realização da Assembleia Geral de Debenturistas, os Debenturistas deverão se apresentar no local 

acima indicado com 30 (trinta) minutos de antecedência munidos de documento de identidade e dos 

documentos originais previamente encaminhados por e-mail. 3. Alternativamente, o Agente Fiduciário 

disponibilizará sistema eletrônico para participação e votação remota, como alternativa para viabilizar a 

participação à distância dos Debenturistas na Assembleia Geral de Debenturistas. 4. A participação e 

votação dos Debenturistas remotamente se dará por meio da plataforma digital Zoom Meeting (“Plataforma”), 

devendo ser observados os procedimentos descritos abaixo. Para participar via Zoom Meeting, 

os Debenturistas interessados devem entrar em contato com o Agente Fiduciário no e-mail 

agente@liminedtvm.com.br, para: (i) enviar os documentos de representação necessários (especificando o 

nome da pessoa natural que estará presente pela plataforma digital), indicados no item 1 das Informações 

Gerais deste Edital de Convocação, em formato PDF; e (ii) receber as credenciais de acesso e instruções 

para sua identificação durante o uso da Plataforma. O acesso via Plataforma estará restrito aos Debenturistas 

que se credenciarem, nos termos aqui descritos (“Debenturistas Credenciados”). 4.1 Por questões 

operacionais, recomenda-se que os Debenturistas que tiverem interesse em participar da Assembleia Geral 

de Debenturistas via Plataforma, enviem e-mail e documentos, conforme instruções acima, com a 

antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia Geral de Debenturistas, 

ressalvado que, caso não seja possível o envio neste prazo, poderão participar da Assembleia Geral de 

Debenturistas os Debenturistas que o fizerem em até 30 (trinta) minutos antes do horário estipulado para a 

abertura dos trabalhos. 5. A alternativa à participação via Plataforma é a participação presencial. Os convites 

individuais para admissão e participação na Assembleia Geral de Debenturistas serão remetidos aos 

endereços de e-mail que enviarem a solicitação de participação e os documentos na forma referida acima. 

6. Os Debenturistas Credenciados que participarem via Plataforma de acordo com as instruções do Agente 

Fiduciário serão considerados presentes à Assembleia Geral de Debenturistas, e assinantes da ata e do 

livro de presença, que se fará através da plataforma do Clicksign. 7. Este Edital e demais informações 

complementares sobre as regras e procedimentos de participação via Plataforma, encontram-se disponível 

na rede mundial de computadores do Agente Fiduciário (www.liminedtvm.com.br), na sua página na rede 

mundial de computadores da Emissora (www.ri.viverinc.com.br) e na página da rede Emissora na CVM 

(www.cvm.gov.br). Todos os termos aqui iniciados em letras maiúsculas e não expressamente aqui definidos 

terão os mesmos significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. São Paulo, 19/04/2022. Limine Trust 

Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 2116-F5F5-A98E-7D83.
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 31/12/2021 (Em milhares de reais)

 1. Contexto operacional

A Simpress Comércio, Locação e Serviços Ltda. (“Simpress” ou “Empresa”) fornece soluções corporativas 
integradas de gerenciamento de documentos através da prestação de serviços, locação e venda de 
equipamentos. A linha de produtos inclui impressoras, copiadoras, equipamentos multifuncionais, 
notebooks e celulares, além de acessórios e materiais de consumo para estes equipamentos. A Empresa 
está sediada em Santana de Parnaíba, Estado de São Paulo, onde também se encontra instalado um 
centro de distribuição. A Empresa possui filiais nos Estados do Rio de Janeiro, Minas Gerais, Santa 
Catarina, Espírito Santo, Bahia, Paraná, Distrito Federal, Rio Grande do Sul e Pernambuco, bem como uma 
rede de revendedores que fornecem serviços pós-venda em todo o território brasileiro. No dia 01/11/2017, 
o Conselho Administrativo de Defesa Econômica (“CADE”) aprovou a transação de aquisição da Empresa 
pela HPI Brazil Holdings LLC (“HP”), cujo contrato foi assinado em 01/11/2017 passando o controle da 
Companhia para a HP. De acordo com o contrato, a Empresa passou a ser uma subsidiária da HP e 
continua sua operação de forma independente, mantendo seus clientes, contratos, serviços, funcionários 
e parceiros de negócios. Nesta mesma data, a HP Brasil Indústria e Comércio de Equipamentos 
Eletrônicos Ltda. (“HPI”), por meio de Acordo de Compra e Venda de Ativos vendeu todos os ativos 
tangíveis e intangíveis, bem como passivos relacionados ao negócio de impressoras da Samsung 
Eletrônica da Amazônia Ltda. (SEDA), as obrigações relacionadas a esta transação foram quitadas em 
janeiro de 2020. Em 30/09/2019, a HPI por meio de Acordo de Compra e Venda de Ativos adquiriu da 
Simpress, todos os ativos tangíveis e intangíveis, bem como passivos relacionados ao negócio de B2C 
(Business to Consumer) - venda para consumo. Em 01/11/2019, a Simpress por meio de Acordo de 
Compra e Venda de Ativos adquiriu da HPI, todos os ativos tangíveis e intangíveis, bem como passivos 
relacionados ao negócio de MPS (Managed Printing Services) - Serviços de Impressão Gerenciada. Em 
1º/02/2021, a Simpress por meio de Acordo de Compra e Venda de Ativos adquiriu da HPI, todos os ativos 
tangíveis e intangíveis, bem como passivos relacionados ao negócio de DaaS (Device as a Service) - 
Serviços de locação de PC e Celulares. A emissão dessas demonstrações financeiras foi aprovada pela 
Diretoria em 19/04/2021. Impactos do Covid-19: A rápida e repentina propagação da epidemia do 
Coronavírus (Covid-19) causou a paralisação de vários setores produtivos e comerciais, além de confinar 
pessoas e fragilizar a economia mundial. Entre os diversos riscos e incertezas aos quais a empresa 
esteve sujeita durante o exercício de 2020 e 2021 a Administração implantou planos de contingência para 
lidar com os efeitos do surto de Covid-19, se adequando rapidamente ao novo cenário e seguindo as 
recomendações governamentais para seguir com as atividades de forma segura. Em 2021, com a 
diminuição do surto supracitado, a Empresa verificou o retorno da atividade operacional aos patamares 
anteriores, inclusive no volume de produção dos clientes de MPS (Managed Printing Services). Em razão 
disso, a Administração entendeu que a provisão constituída em 2020 no valor de R$ 9.628 não se realizou 
e, portanto, optou pelo seu desreconhecimento.

 2. Resumo das principais políticas contábeis

As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas conforme as práticas 
contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). As 
demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor, exceto 
para os instrumentos financeiras a valor justo por meio do resultado. As principais políticas contábeis 
aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas vêm 
sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados. A preparação de 
demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício de 
julgamento por parte da administração da Empresa no processo de aplicação das políticas contábeis da 
Empresa. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem 
como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, 
estão divulgadas ao longo desta nota explicativa. 2.1. Conversão de moeda estrangeira: Moeda funcional 
e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras da Empresa são 
mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a empresa atua (“a moeda 
funcional”). As demonstrações financeiras são apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional da 
Empresa e estão sendo apresentadas em milhares de reais (R$). Transações e saldos: As transações em 
moeda estrangeira são registradas à taxa de câmbio da moeda funcional em vigor na data da transação. 
Os ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são reconvertidos à taxa de câmbio 
da moeda funcional em vigor na data do balanço. Os ganhos e as perdas cambiais relacionados com 
contas a pagar aos fornecedores são apresentados na demonstração do resultado como receita ou 
despesa financeira. 2.2. Classificação corrente versus não corrente: A Empresa apresenta ativos e 
passivos no balanço patrimonial com base na sua classificação como circulante ou não circulante. Um 

passivo se encontre vedada durante pelo menos 12 meses após a data do balanço. Todos os demais 
ativos são classificados como não circulantes. Um passivo é classificado como não circulante quando: 

pelo menos 12 meses após a data do balanço. Os termos de um passivo que podem, à opção da 
contraparte, resultar sua liquidação por meio da emissão de instrumentos patrimoniais não afetam a sua 
classificação. A Empresa classifica todos os demais como passivo no não circulante. Os ativos e passivos 
fiscais diferidos são classificados no ativo e passivo não circulante. 2.3. Reconhecimento de receita: A 
receita é reconhecida na extensão em que o controle dos bens e serviços é transferido para o cliente por 
um valor que reflita a contraprestação à qual a Empresa espera ter direito em troca desses bens ou 
serviço. A receita é apresentada líquida dos descontos, abatimentos e impostos incidentes. A Empresa 
avalia as transações de receita de acordo com os critérios específicos para determinar se está atuando 
como agente ou principal e, ao final, concluiu que está atuando como principal em todos os seus 
contratos de receita. Os critérios específicos, a seguir, devem também ser satisfeitos antes de haver 
reconhecimento de receita: i) Receita com venda de mercadorias: A receita de venda de equipamentos de 
impressão, cópia e imagem e produtos de uso e consumo para estes equipamentos é reconhecida quando 
se transfere o controle do ativo para o cliente, geralmente na entrega do equipamento na localidade física 
indicada pelo cliente. ii) Receita com prestação de serviços: A Empresa presta de serviços de manutenção 
de equipamentos, gerenciamento das operações de impressão e cópias e outros, sendo esta considerada 
uma obrigação de desempenho individual e que é entregue em um momento específico no tempo e a 
receita é reconhecida baseada nas medições de horas de trabalho incorridas e quantidade de 
equipamentos, mediante a emissão das faturas na competência. iii) Receita de locação: A receita é 
resultante de locação de equipamentos de impressão, cópia e imagem, notebooks, desktop e mobile 
principal atividade desempenhada pela Empresa, estando sujeita a norma CPC 06 (R2) - Arrendamentos 
uma vez que os contratos possuem componente de arrendamento. Todavia, dentro dos preceitos do CPC 
06 (R2), está que o reconhecimento da receita, principalmente quando o contrato contém um componente 
de arrendamento e um ou mais componentes adicionais de arrendamento ou de não arrendamento para 
o arrendador deve ser alocada aplicando o CPC 47 - Receita de contrato com cliente. Os contratos de 
locação com os clientes possuem característica de arrendamento operacional, uma vez que não são 
transferidos substancialmente todos os riscos e benefícios inerentes a propriedade do ativo subjacente. 
A classificação do arrendamento é feita na data da celebração do arrendamento e é reavaliada somente 
se houver modificação no contrato. Para iniciar a locação é necessário que o bem esteja à disposição do 
cliente (instalado) e a receita será reconhecida e contabilizada de forma linear de acordo com o prazo dos 
contratos de locação e são mensuradas pela quantidade de equipamentos locados e quantidade de 
cópias e impressões efetuadas seguindo a competência mensal de locação. A receita de locação detém 
uma parcela variável, a qual está relacionada ao SLA (Service Level Agreement), um desconto dado ao 
cliente na fatura do mês em que ocorrer o não cumprimento de metas pré-acordadas em contrato entre 
as partes, a principal delas está relacionada ao tempo para atendimento e solução dos chamados em 
aberto. iv) Receita de subarrendamento de equipamentos: A receita é resultante de subarrendamento de 
equipamentos de impressão, cópia e imagem, notebooks, desktop e mobile principal atividade 
desempenhada pela Empresa, estando sujeita a norma CPC 06 (R2) uma vez que os contratos possuem 
componente de arrendamento. Todavia, dentro dos preceitos do CPC 06 (R2), está que o reconhecimento 
da receita, principalmente quando o contrato contém um componente de arrendamento e um ou mais 
componentes adicionais de arrendamento ou de não arrendamento para o arrendador deve ser alocada 
aplicando o CPC 47. Os contratos de subarrendamento possuem característica de arrendamento 
financeiro por transferir substancialmente todos os riscos e benefícios inerentes à propriedade do ativo 
subjacente. Para iniciar a locação é necessário que o bem esteja à disposição do cliente (instalado) e a 
receita será reconhecida e contabilizada de forma linear de acordo com o prazo dos contratos de locação 
e são mensuradas pela quantidade de equipamentos locados e quantidade de cópias e impressões 
efetuadas seguindo a competência mensal de locação. A receita de locação detém uma parcela variável, 
a qual está relacionada ao SLA (Service Level Agreement), um desconto dado ao cliente na fatura do mês 
em que ocorrer o não cumprimento de metas pré-acordadas em contrato entre as partes, a principal delas 
está relacionada ao tempo para atendimento e solução dos chamados em aberto. ii) Receita financeira: A 
receita financeira é calculada com base na aplicação da taxa de juros efetiva, pelo prazo decorrido, sobre 
o valor do principal investido. Os valores de imposto de renda retido na fonte, são reconhecidos apenas 
na extensão de que os mesmos se tornam recuperáveis para a empresa. As receitas financeiras são 
reconhecidas pelo seu valor bruto, sendo que, eventuais encargos relacionados são reconhecidos 
diretamente na conta de despesas financeiras. 2.4. Caixa e equivalentes de caixa: O caixa e equivalentes 
de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo com alta 
liquidez e vencimento de três meses ou menos, a conta da data de contratação e sujeitos a risco 
insignificante de mudança de valor. Esses saldos são mantidos com a finalidade de atender compromissos 
de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros fins. 2.5. Contas a receber de clientes: As 
contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber pela venda de mercadorias ou prestação 
de serviços no curso normal das atividades da Empresa. Se o prazo de recebimento é equivalente a um 
ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão 
apresentadas no ativo não circulante. As perdas esperadas são estabelecidas quando existe uma 
evidência provável de que a Empresa não será capaz de receber todos os valores devidos. O valor da 
perda esperada é a diferença entre o valor contábil e o valor recuperável (Nota 21). As contas a receber 
de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amortizado com a provisão para perdas de contas a receber, aplica abordagem simplificada no cálculo 
das perdas de crédito esperadas, em cada data-base, baseando-se sua experiência histórica de perdas 
de crédito, ajustada para fatores prospectivos específicos para os devedores e para o ambiente 
econômico. 2.6. Estoques: Os estoques são avaliados ao custo ou valor líquido realizável quando não for 
possível a determinação pelo custo de compra. O método de avaliação dos estoques é o da média 
ponderada móvel. O valor líquido realizável corresponde ao preço de venda no curso normal dos negócios, 
menos os custos estimados de conclusão e os custos estimados necessários para a realização da venda. 
A provisão para obsolescência de estoques é avaliada com base em fatores técnicos, previsões de 
consumo e período de inatividade do item. A provisão pode variar de 25% a 100%, considerando a perda 
esperada obtida através dos aspectos avaliados. 2.7. Imobilizado: O imobilizado é mensurado ao custo 
de aquisição, formação ou construção, menos a depreciação acumulada. A depreciação dos bens é 
calculada pelo método linear levando em consideração o tempo de vida útil-econômica estimada dos 
bens, conforme demonstrado abaixo: Anos: Máquinas, aparelhos e equipamentos de impressão e 
informática em locação, 4; Mobile (Smartphones e tablets), 2; Outros imobilizados em uso próprio, 5-10; 
Veículos, 5. Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico 
futuro for esperado do seu uso ou venda. Os ganhos e perdas resultantes da baixa do ativo, calculado 
como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo, são incluídos na 
demonstração do resultado, no exercício em que o ativo for baixado. O valor residual e vida útil dos ativos 
e os métodos de depreciação são revisados e ajustados, se apropriado, no encerramento de cada 
exercício. 2.8. Intangível: Os ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao custo no 
momento do seu reconhecimento inicial. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são 
apresentados ao custo, menos amortização acumulada. Ativos intangíveis gerados internamente, 
excluindo custos de desenvolvimento capitalizados, não são capitalizados e o gasto é refletido na 
demonstração do resultado no exercício em que for incorrido. Os ativos intangíveis estão representados, 
substancialmente, por licenças de uso de softwares para uso próprio e para gerenciamento dos 
equipamentos locados, adquiridos com ou sem acompanhamento de atualizações de versões e são 
classificadas pela Administração como intangíveis com vida útil definida e são amortizados ao longo da 
vida útil-econômica. O período e o método de amortização para um ativo intangível com vida definida são 
revisados no mínimo ao final de cada exercício social. Mudanças na vida útil estimada ou no consumo 
esperado dos benefícios econômicos futuros desses ativos são contabilizadas por meio de mudanças no 
período ou método de amortização, conforme o caso, sendo tratadas como mudanças de estimativas 
contábeis. A amortização de ativos intangíveis com vida definida é reconhecida na demonstração do 
resultado na categoria de despesa consistente com a utilização do ativo intangível. Ganhos e perdas 

resultantes da baixa de um ativo intangível são mensurados como a diferença entre o valor líquido obtido 
da venda e o valor contábil do ativo, sendo reconhecidos na demonstração do resultado no momento da 
baixa do ativo. 2.9. Provisão para redução ao valor recuperável de ativos não financeiros (“impairment”): 
A Administração verifica anualmente a existência de eventos ou mudanças nas circunstâncias 
econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou que o valor contábil possa 
não ser recuperável. Sendo tais evidências identificadas, e o valor contábil líquido exceder o valor 
recuperável, é constituída provisão para desvalorização, ajustando o valor contábil líquido ao valor 
recuperável. O valor recuperável de um ativo é definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor 
justo. 2.10. Arrendamentos: A Empresa avalia no início do contrato, se esse contrato é ou contém um 
arrendamento. Ou seja, se o contrato transmite o direto de controlar o uso de um ativo identificado por um 
período em troca de contraprestação. Empresa como arrendatário: A Empresa aplica uma única 
abordagem de reconhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos 
de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. A Empresa reconhece os passivos de 
arrendamento para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos de direito de uso que representam o 
direito de uso dos ativos subjacentes. Ativos de direito de uso: A Empresa reconhece os ativos de direito 
de uso na data de início do arrendamento (ou seja, na data em que o ativo subjacente está disponível para 
uso). Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação 
acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos 
passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de 
arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados 
até a data de início, menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de 
uso são depreciados linearmente, pelo menor período entre o prazo do arrendamento e a vida útil 

ativos de direito de uso também estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Passivos de arrendamento: 
Na data de início do arrendamento, a Empresa reconhece os passivos de arrendamento mensurados pelo 
valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem realizados durante o prazo do arrendamento. 
Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos (incluindo, substancialmente, pagamentos 
fixos) menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, pagamentos variáveis de arrendamento 
que dependem de um índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob garantias de valor residual. 
Os pagamentos de arrendamento incluem ainda o preço de exercício de uma opção de compra 
razoavelmente certa de ser exercida pela Empresa e pagamentos de multas pela rescisão do 
arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir a Empresa exercendo a opção de rescindir a 
arrendamento. Os pagamentos variáveis de arrendamento que não dependem de um índice ou taxa são 
reconhecidos como despesas no período em que ocorre o evento ou condição que gera esses pagamentos. 
Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, a Empresa usa a sua taxa de empréstimo 
incremental na data de início porque a taxa de juro implícita no arrendamento não é facilmente 
determinável. Após a data de início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o 
acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor 
contábil dos passivos de arrendamento é remensurado se houver uma modificação, uma mudança no 
prazo do arrendamento, uma alteração nos pagamentos do arrendamento (por exemplo, mudanças em 
pagamentos futuros resultantes de uma mudança em um índice ou taxa usada para determinar tais 
pagamentos de arrendamento) ou uma alteração na avaliação de uma opção de compra do ativo 
subjacente. Arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo valor: A Empresa aplica a isenção de 
reconhecimento de arrendamento de curto prazo a seus arrendamentos de curto prazo (ou seja, 
arrendamentos cujo prazo de arrendamento seja igual ou inferior a 12 meses a partir da data de início e 
que não contenham opção de compra). Os pagamentos de arrendamento de curto prazo e de 
arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhecidos como despesa pelo método linear ao longo do 
prazo do arrendamento. Empresa como arrendador: Arrendamentos para os quais a Empresa não 
transfere substancialmente todos os riscos e benefícios inerentes à posse do ativo são classificados 
como arrendamentos operacionais. A receita de aluguel é contabilizada pelo método linear, durante o 
período do arrendamento, e é incluída na receita na demonstração do resultado, devido à sua natureza 
operacional. Custos diretos iniciais incorridos na negociação de arrendamentos operacionais são 
adicionados ao valor contábil do ativo locado e reconhecidos ao longo do prazo do arrendamento com 
base semelhante à receita de aluguel. Aluguéis contingentes são reconhecidos como receita ao longo do 
tempo em que eles são auferidos. Quando a Empresa é um arrendador intermediário, ela contabiliza seus 
interesses no arrendamento principal e no subarrendamento separadamente. Ele avalia a classificação 
do subarrendamento com base no ativo de direito de uso resultante do arrendamento principal e não com 
base no ativo subjacente. 2.11. Tributação: Impostos sobre locações, serviços prestados e venda de 
mercadorias: As receitas de locação estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas 

Seguridade Social (COFINS) - 7,6%. As receitas de venda estão sujeitas além dos impostos descritos 

Empresa atuar em diferentes estados). As receitas de serviços estão sujeitas aos seguintes impostos e 

receitas estão apresentadas líquidas destes encargos na demonstração do resultado. Os custos de 
locação, serviços prestados e produtos vendidos estão apresentados líquidos dos créditos decorrentes da 
não cumulatividade do PIS e COFINS na demonstração do resultado. Imposto de renda e contribuição 
social - Correntes: A tributação sobre o lucro compreende o imposto de renda e a contribuição social. O 
imposto de renda é computado sobre o lucro tributável na alíquota de 15%, acrescido do adicional de 
10% para os lucros que excederem R$240 no período de 12 meses, enquanto que contribuição social é 
calculada à alíquota de 9% sobre o lucro tributável reconhecido pelo regime de competência, portanto as 
inclusões ao lucro contábil de despesas, temporariamente não dedutíveis, ou exclusões de receitas, 
temporariamente não tributáveis, consideradas para apuração do lucro tributável corrente geram créditos 
ou débitos tributários diferidos. As antecipações ou valores passíveis de compensação são demonstrados 
no ativo circulante ou não circulante, de acordo com a previsão de sua realização. Impostos diferidos: 
Imposto diferido é gerado por diferenças temporárias na data do balanço entre as bases fiscais de ativos 
e passivos e seus valores contábeis. Impostos diferidos passivos são reconhecidos para todas as 
diferenças tributárias temporárias. Impostos diferidos ativos são reconhecidos para todas as diferenças 
temporárias dedutíveis, créditos e perdas tributárias não utilizadas, na extensão em que seja provável 
que o lucro tributável esteja disponível para que as diferenças temporárias dedutíveis possam ser 
realizadas, e créditos e perdas tributárias não utilizadas possam ser então, utilizados. O valor contábil 
dos impostos diferidos ativos é revisado em cada data do balanço e baixado na extensão em que não é 
mais provável que lucros tributáveis estarão disponíveis para permitir que todo ou parte do imposto 
diferido ativo venha a ser utilizado. Impostos diferidos ativos baixados são revisados a cada data do 
balanço e são reconhecidos na extensão em que se torna provável que lucros tributários futuros 
permitirão que os ativos tributários diferidos sejam recuperados. Impostos diferidos ativos e passivos são 
mensurados à taxa de imposto que é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo será realizado ou o 
passivo liquidado, com base nas taxas de imposto (e lei tributária) que foram promulgadas na data do 
balanço. Impostos diferidos ativos e passivos são apresentados líquidos se existe um direito legal ou 
contratual para compensar o ativo fiscal contra o passivo fiscal e os impostos diferidos são relacionados 
à mesma entidade tributada e sujeitos à mesma autoridade tributária. 2.12. Benefícios a empregados: Os 
benefícios concedidos aos empregados e administradores da Empresa incluem, em adição à remuneração 
fixa (salários e contribuições para a seguridade social (INSS), férias, 13º salário), remunerações variáveis 
como participação nos lucros, bônus e plano de assistência médica. Esses benefícios são registrados no 
resultado do exercício quando a Empresa tem uma obrigação com base em regime de competência, à 
medida que são incorridos. Adicionalmente a Empresa não concede o benefício pós emprego. 2.13. Ajuste 
a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários de longo prazo são atualizados 
monetariamente e, portanto, estão ajustados pelo seu valor presente. O ajuste a valor presente de ativos 
e passivos monetários de curto prazo é calculado, e somente registrado, se considerado relevante em 
relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Para fins de registro e determinação de 
relevância, o ajuste a valor presente é calculado levando em consideração os fluxos de caixa contratuais 
e a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. Com base nas 
análises efetuadas e na melhor estimativa da administração, a Empresa concluiu que o ajuste a valor 
presente de ativos e passivos monetários circulantes é irrelevante em relação às demonstrações 
financeiras tomadas em conjunto e, dessa forma, não registrou nenhum ajuste. 2.14. Julgamentos, 
estimativas e premissas contábeis significativas: Julgamentos: A preparação das demonstrações 
financeiras requer que a Administração faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os 
valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos 
contingentes, na data das demonstrações financeiras. Contudo, a incerteza relativa à essas premissas e 
estimativas pode levar a resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou 
passivo afetado em períodos futuros. No processo de aplicação das políticas contábeis da Empresa, a 
Administração fez os seguintes julgamentos que têm efeito mais significativo sobre os valores 
reconhecidos nas demonstrações financeiras: Impostos a recuperar: Existem incertezas com relação à 
interpretação de regulamentos tributários complexos e ao valor e época de resultados tributáveis futuros. 
Dado o amplo aspecto de relacionamentos de negócios internacionais, bem como a natureza de longo 
prazo e a complexidade dos instrumentos contratuais existentes, diferenças entre os resultados reais e as 
premissas adotadas, ou futuras mudanças nessas premissas, poderiam exigir ajustes futuros na receita 
e despesa de impostos já registrada. A Empresa constitui provisões, com base em estimativas cabíveis. 
O valor dessas provisões baseia-se em vários fatores, como interpretações divergentes dos regulamentos 
tributários pela entidade tributável e pela autoridade fiscal responsável. Essas diferenças de interpretação 
podem surgir numa ampla variedade de assuntos, dependendo das condições vigentes no respectivo 
domicílio da empresa. Julgamento significativo da Administração é requerido para determinar o valor dos 
impostos a recuperar e consequentemente, o valor dos impostos que pode ser reconhecido, com base em 
estudo de realização e aprovado pela Administração. As premissas utilizadas nesse estudo basearam-se 
no orçamento de vendas e saídas tributadas pelo ICMS, bem como o deferimento do regime especial 
concedendo o diferimento do ICMS sobre importação de 55% para o momento da saída das mercadorias. 
Valor justo de instrumentos financeiros: Quando o valor justo de ativos e passivos financeiros 
apresentados no balanço patrimonial não puder ser obtido de mercados ativos, é determinado utilizando 
técnicas de avaliação, incluindo o método de fluxo de caixa descontado. Os dados para esses métodos se 
baseiam naqueles praticados no mercado, quando possível, contudo, quando isso não for viável, um 
determinado nível de julgamento é requerido para estabelecer o valor justo. O julgamento inclui 
considerações sobre os dados utilizados como, por exemplo, risco de liquidez, risco de crédito e 
volatilidade. Mudanças nas premissas sobre esses fatores poderiam afetar o valor justo apresentado dos 
instrumentos financeiros. Provisões: Provisões para contingências e outros compromissos são 
reconhecidas quando a Empresa tem uma obrigação presente legal ou obrigação construtiva como 
resultado de eventos passados; é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a 
obrigação; e o valor possa ser estimado com segurança. Quando houver uma série de obrigações 
similares, a probabilidade de a Empresa liquidá-las é determinada, levando-se em consideração a classe 
de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo quando se espera que a probabilidade 
de liquidação relacionada com qualquer item individual incluído na mesma classe de obrigações seja 
pequena. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser desembolsados 
para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes do imposto, a qual reflete as avaliações atuais do 
mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em 
decorrência da passagem do tempo é reconhecido como “Despesa financeira”. 2.15. Instrumentos 
financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração subsequente: Ativos financeiros: Reconhecimento 
inicial e mensuração: Ativos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como 
subsequentemente mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes e ao valor justo por meio do resultado. A classificação dos ativos financeiros no 
reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro e 
do modelo de negócios da Empresa para a gestão destes ativos financeiros. Os principais ativos 
financeiros da Empresa, referem-se a contas a receber de clientes, outras contas a receber, depósitos à 
vista e a curto prazo que resultam diretamente de suas operações. Mensuração subsequente: Ativos 
financeiros ao custo amortizado (instrumentos de dívida): Os ativos financeiros ao custo amortizado são 
subsequentemente mensurados usando o método de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor 
recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, modificado ou 
apresenta redução ao valor recuperável. Os ativos financeiros da Empresa ao custo amortizado incluem 
caixas e equivalentes e contas a receber de clientes, incluídos em outros ativos financeiros não 
circulantes. Redução ao valor recuperável de ativos financeiros: A Empresa reconhece uma provisão 
para perdas de crédito esperadas para todos os instrumentos de dívida não detidos pelo valor justo por 
meio do resultado. As perdas de crédito esperadas baseiam-se na diferença entre os fluxos de caixa 
contratuais devidos de acordo com o contrato e todos os fluxos de caixa que a Empresa espera receber, 
descontados a uma taxa de juros efetiva que se aproxime da taxa original da transação. Os fluxos de caixa 
esperados incluirão fluxos de caixa da venda de garantias detidas ou outras melhorias de crédito que 
sejam integrantes dos termos contratuais. A Empresa estabeleceu uma matriz de provisões que se baseia 

BALANÇO PATRIMONIAL 31/12/2021 E 2020 (Em milhares de reais)
Ativo Nota 31/12/2021 31/12/2020
Circulante 438.604 293.719
Caixa e equivalentes de caixa 3 26.087 15.840
Contas a receber de clientes 4 290.489 177.449
Estoques 5 112.146 90.847
Contas a receber com partes relacionadas 4 404 677
Impostos a recuperar 6 4.677 5.508
Outros créditos 4.801 3.398
Não circulante 489.854 387.517
Contas a receber de clientes 4 120.755 68.001
Impostos a recuperar 6 25.166 14.588
Imposto de renda e contribuição social diferidos 7 9.125 28.511
Outros créditos 8 17.355 498
Imobilizado 9 260.548 240.559
Intangível 10 15.397 12.633
Direito de Uso 11 41.508 22.727
Total do ativo 928.458 681.236

Passivo Nota 31/12/2021 31/12/2020
Circulante 299.299 196.760
Arrendamentos a pagar 11 97.354 53.394
Fornecedores 12 75.147 49.521
Obrigações sociais e previdenciárias 14 37.802 37.587
Contas a pagar com partes relacionadas 15 43.299 22.426
Impostos e contribuições a recolher 6 8.264 4.675
Outras contas a pagar 16 37.433 29.157
Não circulante 169.828 82.969
Empréstimos e financiamentos com partes relacionadas 13 5.347 -
Arrendamentos a pagar 11 163.341 81.708
Provisões para demandas judiciais 17 1.140 1.261
Patrimônio líquido 459.331 401.507
Capital social 18 414.343 323.919
Adiantamento para futuro aumento de capital - 90.424
Reserva de capital 44.988 1.875
Lucros/Prejuízos acumulados - (14.711)
Total do passivo 928.458 681.236

As notas explicativas são parte integrante dasdemonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2021 E 2020 (Em milhares de reais)
Reservas de capital

Nota Capital social
Ágio na 

subscrição de ações
Outras 

reservas
Incentivos 

fiscais
Reserva 

legal
Reserva 

de capital
Adiantamento para 

futuro aumento de capital
Lucros e prejuízos 

acumulados Total
Saldo em 31/12/2019 323.919 1.849 26 - - - - (5.129) 320.665
Ajuste de exercícios anteriores - - - - - - - (131) (131)
Aumento de capital social - - - - - - 90.424 - 90.424
Lucro líquido do exercício - - - - - - - (9.451) (9.451)
Saldo em 31/12/2020 323.919 1.849 26 - - - 90.424 (14.711) 401.507
Aumento de capital social 18 90.424 - - - - - (90.424) - -
Absorção de prejuízo 15 - - - - - - - 13.800 13.800
Apropriação do lucro líquido em reservas 18 - - - 3.608 2.201 37.304 - (43.113) -
Lucro líquido do exercício - - - - - - - 44.024 44.024
Saldo em 31/12/2021 414.343 1.849 26 3.608 2.201 37.304 - - 459.331

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2021 E 2020
(Em milhares de reais)

Nota 31/12/2021 31/12/2020
Receita operacional líquida 19 890.497 604.994
Custo das locações, serviços prestados e mercadorias vendidas 20 (689.632) (466.857)
Lucro bruto 200.865 138.137
Receitas e despesas operacionais: Despesas administrativas 20 (97.549) (85.046)
Despesas comerciais 20 (44.676) (40.123)
Outras receitas e despesas operacionais, líquidas 21 13.379 765
Lucro antes do resultado financeiro 72.019 13.733
Resultado financeiro, líquido 22 (850) (28.850)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 71.169 (15.117)
Imposto de renda e contribuição social - Corrente (7.759) (2.420)
Imposto de renda e contribuição social - Diferido (19.386) 8.086
Lucro/Prejuízo líquido do exercício 44.024 (9.451)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE

EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2021 E 2020 (Em milhares de reais)
31/12/2021 31/12/2020

Lucro(prejuízo) líquido do exercício 44.024 (9.451)
Total do resultado abrangente 44.024 (9.451)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2021 E 2020
(Em milhares de reais)

Fluxo de caixa das atividades operacionais 31/12/2021 31/12/2020
Lucro antes dos tributos sobre o lucro 71.168 (15.117)
Ajustes por: Depreciação e amortização 104.481 103.558
Baixas do ativo imobilizado 154.301 294.455
Juros sobre empréstimos incorridos e não pagos 1.650 -
Imposto de renda e contribuição social diferidos 19.386 (8.086)
Reversão de provisão para demandas judiciais (121) (645)
Provisão de devedores duvidosos 1.394 2.678
Provisão para obsolescência de estoques 15.150 3.532

367.409 380.375
Variação nos ativos e passivos operacionais
Contas a receber de clientes (166.914) (68.722)
Estoques (36.450) (25.688)
Impostos a recuperar (9.748) 2.360
Outros ativos operacionais (18.260) (865)
Fornecedores 25.728 23.616
Partes relacionadas 20.873 3.531
Impostos e contribuições a recolher (22.877) (10.493)
Obrigações Sociais e previdenciárias 215 7.108
Arrendamento 208.564 112.859
Outros passivos operacionais 8.276 (14.145)
Juros e variação cambial pagos (183) -
Pagamentos de imposto renda e contribuição social (680) (375)
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 375.953 409.561
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições de imobilizado e intangível. (300.313) (427.224)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (300.313) (427.224)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Aumento de capital - 90.424
Absorção de prejuízo 13.800 -
Ajustes de exercícios anteriores - (131)
Captação de empréstimos e financiamentos 5.171 21.847
Pagamentos de empréstimos e financiamentos - (51.691)
Pagamentos de juros e variação cambial (12.516) (20.590)
Pagamento de principal de passivos de arrendamentos (71.849) (37.405)
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamento (65.394) 2.454
Redução no caixa e equivalentes de caixa 10.246 (15.209)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 15.840 31.049
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 26.086 15.840

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

em sua experiência histórica de perdas de crédito, ajustada para fatores prospectivos específicos para os 
devedores e para o ambiente econômico. A Empresa considera um ativo financeiro em situação de 
inadimplemento quando os pagamentos contratuais estão vencidos há 90 dias. No entanto, em certos 
casos, a Empresa também pode considerar que um ativo financeiro está em inadimplemento quando 
informações internas ou externas indicam ser improvável a Empresa receber integralmente os valores 
contratuais em aberto antes de levar em conta quaisquer melhorias de crédito mantidas pela Empresa. 
Um ativo financeiro é baixado quando não há expectativa razoável de recuperação dos fluxos de caixa 
contratuais. Passivos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: Os passivos financeiros são 
classificados, no reconhecimento inicial, como passivos financeiros ao custo amortizado. Todos os 
passivos financeiros são mensurados aos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à 
emissão do passivo financeiro. Os passivos financeiros da Empresa incluem fornecedores e outras contas 
a pagar e empréstimos e financiamentos. Os principais passivos financeiros da Empresa, referem-se a 
empréstimos e financiamentos, contas a pagar a fornecedores e outras contas a pagar. O principal 
propósito desses passivos financeiros é captar recursos para investimentos de capital e pela própria 
operação da Empresa. Mensuração subsequente: Passivos financeiros ao custo amortizado 
(empréstimos e financiamentos): Esta é a categoria mais relevante para a Empresa. Após o 
reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos contraídos sujeitos a juros são mensurados 
subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas 
são reconhecidos no resultado quando os passivos são baixados, bem como pelo processo de amortização 
da taxa de juros efetiva. O custo amortizado é calculado levando em consideração qualquer deságio ou 
ágio na aquisição e taxas ou custos que são parte integrante do método da taxa de juros efetiva. 
A amortização pelo método da taxa de juros efetiva é incluída como despesa financeira na demonstração 
do resultado. 2.16. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2021: 
A Empresa aplicou pela primeira vez certas normas e alterações, que são válidas para períodos anuais 
iniciados em 1º/01/2021 ou após essa data. A Empresa decidiu não adotar antecipadamente nenhuma 
outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. 
Alterações no CPC 06 (R2), CPC 11, CPC 38, CPC 40 (R1) e CPC 48: Reforma da Taxa de Juros de 
Referência: As alterações aos Pronunciamentos CPC 38 e 48 fornecem exceções temporárias que 
endereçam os efeitos das demonstrações financeiras quando uma taxa de certificado de depósito 
interbancário é substituída com uma alternativa por uma taxa quase que livre de risco. As alterações 

ou mudanças nos fluxos de caixa que são diretamente requeridas pela reforma, a serem tratadas como 

mudanças requeridas pela reforma a serem feitas nas designações e documentações de hedge, sem que 

de acordo com o requerimento de separadamente identificável quando um instrumento com taxa livre de 
risco é designado como hedge de um componente de risco. Essas alterações não impactaram as 
demonstrações financeiras da Empresa. A Empresa pretende usar os expedientes práticos nos períodos 
futuros se eles se tornarem aplicáveis. Alterações no CPC 06 (R2): Benefícios Relacionados à Covid-19 
Concedidos para Arrendatários em Contratos de Arrendamento que vão além de 30/06/2021. As 
alterações preveem concessão aos arrendatários na aplicação das orientações do CPC 06 (R2) sobre a 
modificação do contrato de arrendamento, ao contabilizar os benefícios relacionados como consequência 
direta da pandemia Covid-19. Como um expediente prático, um arrendatário pode optar por não avaliar 
se um benefício relacionado à Covid-19 concedido pelo arrendador é uma modificação do contrato de 
arrendamento. O arrendatário que fizer essa opção deve contabilizar qualquer mudança no pagamento do 
arrendamento resultante do benefício concedido no contrato de arrendamento relacionada ao Covid-19 da 
mesma forma que contabilizaria a mudança aplicando o CPC 06 (R2) se a mudança não fosse uma 
modificação do contrato de arrendamento. A alteração pretendia a ser aplicada até 30/06/2021, mas 
como o impacto da pandemia do Covid-19 pode continuar, em 31/03/2021, o CPC estendeu o período da 
aplicação deste expediente prático para de 30/06/2022. Essa alteração entra em vigor para exercícios 
sociais iniciados em, ou após, 01/01/2021. Essa alteração não teve impacto nas demonstrações 
financeiras da Empresa. 2.17. Normas emitidas, mas ainda não vigentes: As normas e interpretações 
novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações 
financeiras da Empresa, estão descritas a seguir. A Empresa pretende adotar essas normas e 
interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. Alterações ao IAS 1: 
Classificação de passivos como circulante ou não circulante: Em janeiro de 2020, o IASB emitiu 
alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 26, de forma a especificar os requisitos para 

instrumento de capital próprio os termos de um passivo não afetariam sua classificação. As alterações 
são válidas para períodos iniciados a partir de 1º/01/2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente. 
Atualmente, a Empresa avalia o impacto que as alterações terão na prática atual e se os contratos de 
empréstimo existentes podem exigir renegociação. Alterações ao IAS 8: Definição de estimativas 
contábeis: Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 8 (norma correlata ao CPC 23), no qual 
introduz a definição de “estimativa contábeis”. As alterações esclarecem a distinção entre mudanças nas 
estimativas contábeis e mudanças nas políticas contábeis e correção de erros. Além disso, eles 
esclarecem como as entidades usam as técnicas de medição e inputs para desenvolver as estimativas 
contábeis. As alterações serão vigentes para períodos iniciados em, ou após, 1º/01/2023 e aplicarão para 
mudanças nas políticas e estimativas contábeis que ocorrerem em, ou após, o início desse período. 
Adoção antecipada é permitida se divulgada. Não se espera que as alterações tenham um impacto 
significativo nas demonstrações financeiras da Empresa. Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 
2: Divulgação de políticas contábeis: Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 1 (norma 
correlata ao CPC 26 (R1)) e IFRS Practice Statement 2 Making Materiality Judgements, no qual fornece 
guias e exemplos para ajudar entidades a aplicar o julgamento da materialidade para a divulgação de 
políticas contábeis. As alterações são para ajudar as entidades a divulgarem políticas contábeis que são 
mais úteis ao substituir o requerimento para divulgação de políticas contábeis significativas para 
políticas contábeis materiais e adicionando guias para como as entidades devem aplicar o conceito de 
materialidade para tomar decisões sobre a divulgação das políticas contábeis. As alterações ao IAS 1 são 
aplicáveis para períodos iniciados em, ou após, 1º/01/2023 com adoção antecipada permitida. Já que as 
alterações ao Practice Statement 2 fornece guias não obrigatórios na aplicação da definição de material 
para a informação das políticas contábeis, uma data para adoção desta alteração não é necessária. 
A empresa está atualmente avaliando os impactos dessas alterações nas políticas contábeis divulgadas.

 3. Caixas e equivalentes de caixa

2021 2020
Caixa e bancos 411 3.442
Aplicações financeiras 25.676 12.398

26.087 15.840
As aplicações financeiras classificadas como equivalentes de caixa são representadas por Certificados 
de Depósito Bancário (CDB) e, embora o vencimento seja superior a 90 dias, a Empresa pode resgatar a 
qualquer momento sem mudança significativa no valor:
Banco Modalidade Remuneração 2021 2020
Itaú CDB e Op. Compromissadas 98,50% do CDI 2.971 2.847
Santander CDB e Op. Compromissadas 20% a 100% do CDI 22.699 8.789
Bradesco CDB e Op. Compromissadas 10% do CDI 6 762

25.676 12.398
A Empresa tem políticas de investimentos financeiros que determinam que os investimentos se 
concentrem em valores mobiliários de baixo risco e aplicações em instituições financeiras de primeira 
linha e são substancialmente remuneradas com base em percentuais da variação do Certificado de 
Depósito Interbancário (CDI) que variam entre 10% e 100% (50% e 100% em 2020).

 4. Contas a receber de clientes

2021 2020
Duplicatas a receber 422.111 265.223
Provisão de impactos COVID-19 (i) - (9.628)
Contas a receber com partes relacionadas (ii) 404 677
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (10.456) (9.063)
Provisão de devolução de venda (411) (1.082)

411.648 246.127
(i) Provisão constituída com base na expectativa de redução da produção de impressões em decorrência 
dos impactos da crise do Covid-19. (ii) Saldo a receber da HP INC. relativo ao processo de recuperação 
de custo (rebate). A composição das contas a receber segregada por circulante e não circulante é descrita
como segue: 2021 2020
Contas a receber de clientes circulante 290.893 178.126
Contas a receber de clientes não circulante 120.755 68.001
A composição das contas a receber líquido de provisão para perdas de créditos esperadas idade de 
vencimento é descrita como segue:
Contas a receber 2021 2020
A vencer 403.267 238.135
Vencido: Entre 1 e 30 dias 6.403 5.872
Entre 31 e 60 dias 2.641 2.829
Entre 61 e 90 dias 990 706
Entre 91 e 120 dias 362 617
Entre 121 e 180 dias 994 635
Entre 181 e 360 979 2.494
Acima de 361 dias 6.879 4.984

19.248 18.137
Provisão para perdas de créditos esperadas (10.456) (9.063)
Total 412.059 247.209
Administração para os créditos cuja recuperação é considerada duvidosa, os critérios utilizados para 
mensuração das perdas de créditos esperadas partem de dois aspectos, sendo eles: Títulos vencidos 
acima de 180 dias (100%): Considera rate de risco, dificuldades financeiras significativas do emitente ou 
obrigado, inclusive de setores específicos, cobrança terceirizada, cobrança judicial, pedido de falência ou 
recuperação judicial; A provisão para perdas de créditos esperadas a ser registrado mensalmente na 
contabilidade sendo determinado conforme avaliação individual da área de Cobrança, em conjunto com 
a área Contábil, podendo variar de 25% a 100%, sendo que ele é determinado levando em consideração 
a perda esperada obtida através dos aspectos avaliados. A seguir apresentamos a movimentação da
provisão para crédito de liquidação duvidosa: 2021 2020
Saldo no início do período (9.063) (4.682)
Reversão (complemento) de provisão (1.393) (1.703)
Saldo no final do período (10.456) (6.385)
A Empresa não requer garantias sobre as vendas a prazo, porém, a Administração acredita que o risco 
relativo às contas a receber de clientes é minimizado pelo fato de a composição de clientes da Empresa 
ser altamente diluída em sua maioria por órgãos governamentais e clientes de primeira linha.

 5. Estoques

2021 2020
Produtos para revenda 103.684 88.105
Importações em andamento 29.516 8.646
Provisão para obsolescência (21.054) (5.904)

112.146 90.847
As máquinas copiadoras, impressoras e outras adquiridas pela Empresa permanecem registradas em 
estoque até que haja sua destinação, em caso de destinação para locação a clientes, os valores 
correspondentes são transferidos para ativo imobilizado e em caso de destinação para venda, os valores 
correspondentes são transferidos para o custo dos produtos vendidos. A provisão para obsolescência, 
constituída sobre os estoques, foi considerada suficiente pela Administração da Empresa, os valores 
apurados na provisão contemplam os equipamentos e acessórios fora de linha, peças e consumíveis sem 
movimentação a mais de um ano cujos equipamentos não tenham mais no parque destinado a locação 
da Empresa. A seguir apresentamos a movimentação da provisão para obsolescência:

2021 2020
Saldo no início do período (5.904) (2.372)
Estorno provisão obsoleto 3.692 6.369
Complemento de provisão (18.842) (9.901)
Saldo no final do período (21.054) (5.904)

 6. Impostos a recuperar e impostos e contribuições a recolher

a) Os saldos de impostos a recuperar estão demonstrados a seguir:
2021 2020

ICMS (i) 17.306 14.624
IPI 1.177 1.292
PIS e COFINS 465 311
Imposto de renda e contribuição social (ii) 2.915 3.804
Outros impostos a recuperar (iii) 7.980 65
Total 29.843 20.096
Circulante 4.677 5.508
Não circulante 25.166 14.588
(i) Refere-se ao ICMS de operações de importação por conta e ordem referente ao pagamento do ICMS 
reclamado pelo Estado de São Paulo (desistência de processos autuados e denúncia espontânea). Desta 

forma, os valores de impostos a recuperar foram gerados pela própria operação da Empresa e serão 
compensados com débitos futuros da mesma natureza. (ii) Os valores de Imposto de renda e contribuição 
social se referem aos totais antecipados em 2021, através de retenção da fonte sobre serviços prestados, 
aplicações financeiras e aos pagamentos mensais de estimativa do lucro real. (iii) Em 2021 o STF 
encerrou a discussão acerca da exclusão do ICMS da Base de Cálculo do PIS/ e COFINS, determinando 
que o valor a ser excluído é o ICMS destacado em nota fiscal. A Simpress reconheceu um crédito tributário 
atualizado no montante de R$ 7.916 referente ao período retroativo de 2017 a 2021. A Empresa possui a 
intenção de recuperar o crédito reconhecido a partir de 2023.
b) Os saldos de impostos e contribuições a recolher estão demonstrados a seguir:

2021 2020
PIS e COFINS a recolher 5.307 1.795
ICMS a recolher 606 1.057
IPI a recolher 83 83
ISS a recolher 469 271
Outros impostos a recolher 1.799 1.469
Total circulante 8.264 4.675

 7. Tributos sobre o lucro

Imposto de renda e contribuição social diferidos: Em 31/12/2020, a Empresa apresenta prejuízo fiscal e 
diferenças temporárias representadas por provisões temporariamente indedutíveis, principalmente por 
provisões para contingências, créditos de liquidação duvidosa e participações de funcionários nos 
resultados.

2021 2020
Prejuízos fiscais e base negativa - 10.648
Variação cambial não realizada (1.010) 3.965
Amortização de arrendamentos (i) 82.083 29.059
Pagamentos prestações aluguel (IFRS16) (i) (89.072) (37.406)
Resultado financeiro de leasing (i) 2.228 -
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 1.884 9.063
Provisão para obsolescência e giro lento de estoque 21.054 5.904
Provisão para participação dos funcionários no resultado 7.861 16.309
Provisão para perda de ativo 329 -
Outras provisões 10.688 14.539
Provisão rebate HP (10.273) -
Provisões de fretes e carretos 456 27.910
Provisão devolução de venda 161 524
Provisão cut-off 800 (2.394)
Crédito PIS e COFINS a recuperar - Exclusão ICMS (6.982) -
PIS e COFINS com exigibilidade suspensa 1.559 -
Outras provisões trabalhistas 3.933 4.475
Provisões para contingências trabalhistas 1.140 1.261
Total 26.839 83.857
Alíquota combinada 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social diferidos ativo 9.125 28.511
A Empresa, fundamentada na expectativa de geração de lucros tributáveis futuros, determinada em 
estudo técnico aprovado pela Administração, reconheceu créditos tributários sobre diferenças 
temporárias, que não possuem prazo prescricional. Com base nessas estimativas de geração de lucros 
tributáveis futuros, a Empresa estima recuperar esses créditos tributários diferidos apurados em 2021 
nos exercícios de 2022 a 2023. A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais 
nominais combinadas e da despesa de imposto de renda e contribuição social registrada no resultado, 
assim como a apresentação da alíquota efetiva está demonstrada abaixo:

2021 2020
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 71.168 (15.116)
Imposto de renda e contribuição social à taxa nominal - 34% (24.197) 5.139
Demonstrativo da origem da despesa de imposto de renda efetiva
Despesas indedutíveis (356) (168)
Benefício ICMS 1.227 -
Deduções permanentes 124 322
Ajuste saldo anterior de diferido (3.943) 373

(27.145) 5.666
Imposto de renda e contribuição social - Corrente (7.759) (2.420)
Imposto de renda e contribuição social - Diferido (19.386) 8.086

(27.145) 5.666
Alíquota efetiva -38,14%

 8. Outros créditos

2021 2020
Impostos a receber de clientes 1.738 387
Sinistros a receber 458 154
Outras contas a receber 531 451
Antecipação de férias 525 551
Depósito caução 559 465
Depósito judicial 99 179
Adiantamento a fornecedores 405 617
Despesas pagas antecipadamente (i) 17.841 1.092

22.156 3.896
Outros créditos circulantes 4.801 3.398
Outros créditos não circulantes 17.355 498
(i) O principal valor pago antecipadamente refere-se ao valor das licenças de software adquiridas para 
compor os equipamentos de locação, são apropriados pelo período de 36 meses, o saldo de licenças em 
2021 é de R$ 16.879. Também compõe a rubrica o montante de R$ 650 e R$ 312, sendo prêmios de 
seguros e garantia, respectivamente.

 9. Imobilizado

Custo de aquisição

Máquinas, 
Equipamentos, 

Smartphones 
e tabletes 

em Locação

Outros 
Imobilizados 

em uso 
próprio Veículos (i)

Estoque de 
bens não 

locados (ii) Total
Saldos em 01/01/2020 476.206 14.732 65 38.387 529.390
Adições 127.136 2.206 - 208.199 337.541
Baixas por alienação (39.452) (20) - (206.325) (245.797)
Saldos em 31/12/2020 563.890 16.918 65 40.261 621.134
Adições 128.423 1.497 266 116.456 246.642
Baixas por alienação (81.946) (1.208) (293) - (83.447)
Transferências para clientes - - - (128.423) (128.423)
Saldos em 31/12/2021 610.367 17.207 38 28.294 655.906
Depreciação acumulada
Saldos em 01/01/2020 (304.032) (6.610) (63) - (310.705)
Despesa de depreciação do exercício (88.342) (2.258) (2) - (90.602)
Baixas por alienação 20.611 121 - - 20.732
Saldos em 31/12/2020 (371.763) (8.747) (65) - (380.575)
Despesa de depreciação do exercício (90.192) (2.437) - - (92.629)
Baixas por alienação 76.821 998 27 - 77.846
Saldos em 31/12/2021 (385.134) (10.186) (38) - (395.358)
Valor residual líquido
Em 31/12/2020 192.127 8.171 - 40.261 240.559
Em 31/12/2021 225.233 7.021 - 28.294 260.548
(i) As principais aquisições efetuadas pela Empresa referem-se à compra de ativos operacionais para 
locação. A Administração efetuou uma análise junto a empresa de consultoria que avaliou que as taxas 
de depreciação adotadas são coerentes com as expectativas da vida útil-econômica dos respectivos bens 
em 31/12/2021. (ii) A Empresa não reconheceu e entende não haver indícios para reconhecimento de 
perdas adicionais por redução ao valor recuperável (impairment) com relação aos ativos registrados na 
rubrica Estoque de Bens não Locados.

 10. Intangível

Custo de aquisição ou formação
Software 

uso próprio
Software 
locação Andamento (i) Total

Saldos em 01/01/2020 8.956 23.721 290 32.967
Adição 1.981 4.346 - 6.327
Baixas por alienação - - - -
Saldos em 31/12/2020 10.937 28.067 290 39.294
Adição 125 7.428 1.332 8.885
Baixas por alienação (6.278) (12.581) - (18.859)
Saldos em 31/12/2021 4.784 22.914 1.622 29.320
Amortização acumulada
Saldos em 01/01/2020 (5.258) (15.350) - (20.608)
Despesa de amortização do exercício (820) (5.233) - (6.053)
Baixas por alienação - - - -
Saldos em 31/12/2020 (6.078) (20.583) - (26.661)
Despesa de amortização do exercício (803) (5.108) - (5.911)
Baixas por alienação 6.177 12.472 - 18.649
Saldos em 31/12/2021 (704) (13.219) - (13.923)
Valor residual líquido
Em 31/12/2020 4.859 7.484 290 12.633
Em 31/12/2021 4.080 9.695 1.622 15.397
(i) Para a rubrica de andamento de software, não haverá depreciação, uma vez que os itens passam a ser 
amortizado apenas quando da instalação e início de operação.

 11. Ativos de direito de uso e arrendamento

A empresa possui contratos de arrendamento de imóveis, veículos e equipamentos utilizados em suas 
operações de locação. Os prazos de arrendamento de imóveis geralmente variam entre 3 e 10 anos, 
veículos geralmente têm prazos de arrendamento entre 2 e 3 anos e os equipamentos usados na operação 
de locação geralmente têm prazos de arrendamento entre 2 e 4 anos. As obrigações da Empresa nos 
termos de seus arrendamentos são asseguradas pela titularidade do arrendador sobre os ativos 
arrendados. A Empresa também possui alguns arrendamentos de veículos com prazos iguais ou menores 
que 12 meses e de baixo valor. Para esses casos, o Grupo aplica as isenções de reconhecimento de 
arrendamento de curto prazo e arrendamento de ativos de baixo valor. A movimentação de saldos do ativo 
direito de uso é evidenciada no quadro abaixo, conforme a classe de cada ativo:
Ativo de direito de uso Imóveis Veículos Andamento Total
Saldos em 1º/01/2020 16.263 1.947 - 18.210
Adições por novos Contratos 1.438 146 81.770 83.354
Baixas Término Contratos (878) - (69.390) (70.268)
Ajuste de revisão de taxa (3.978) 445 - (3.533)
Saldos em 31/12/2020 12.845 2.538 12.380 27.763
Adições por novos contratos 120 86 173.007 173.213
Baixas Término contratos (546) - (1.537) (2.083)
Transferências para clientes - - (148.490) (148.490)

12.419 2.624 35.360 50.403

                                                                                                                                        DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DE 2021

 SIMPRESS COMÉRCIO, LOCAÇÃO E SERVIÇOS LTDA.  |  CNPJ/MF 07.432.517/0001-07  |  NIRE 35.300.343.239

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 2D26-B407-4296-C9BD.
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continuação...

De 10% a 33% 33% 33%
Saldos em 1º/01/2020 (2.128) (416) - (2.544)
Despesa de Amortização no Período (2.535) (835) - (3.370)
Baixa por Alienação 878 - - 878
Saldos em 31/12/2020 (3.785) (1.251) - (5.036)
Despesa de amortização no Período (606) (999) (4.337) (5.942)
Baixas por alienação 546 - 1.537 2.083

(3.845) (2.250) (2.800) (8.895)
Saldos em 31/12/2020 9.060 1.287 12.380 22.727
Saldos em 31/12/2021 8.574 374 32.560 41.508
A movimentação de saldos do passivo de arrendamento é apresentada no quadro abaixo:

Imóveis Veículos Equipamentos Andamento Total
Valor R$ R$ R$ R$ R$
Saldos em 1º/01/2020 14.442 1.637 43.570 - 59.649
Juros 725 342 4.961 - 6.028
Adições por novos Contratos 1.439 146 94.106 86.667 182.358
Contraprestação Paga (2.823) (956) (30.304) - (34.083)
Baixas término Contratos - - (1.504) (74.287) (75.791)
Ajuste de taxa (2.799) 105 (2.783) 2.418 (3.059)
Saldos em 31/12/2020 10.984 1.274 108.046 14.798 135.102
Juros 1.235 82 11.857 737 13.911
Adições por novos contratos (i) 119 87 177.682 173.006 350.894
Contraprestação paga (2.437) (1.029) (73.753) (7.146) (84.365)
Baixas término contratos - - (790) - (790)
Transferência para clientes - - - (149.462) (149.462)
Ajuste de taxa - - (4.595) - (4.595)
Saldos em 31/12/2021 9.901 414 218.447 31.933 260.695
Circulante 97.354
Não circulante 163.341
(i) Novos contratos são reconhecimentos e avaliados ao valor presente das contraprestações futuras 
devidas. A Empresa utiliza a taxa de desconto determinada pela sua controladora, que varia entre 0,51% 
e 0,99% ao mês. Ao término de 2021, a Empresa realizou um teste de sensibilidade comparando a taxa 
de desconto utilizada e a taxa de captação no mercado (incorporada de todos os fatores de risco), não se 
identificou diferenças relevantes no saldo reconhecido. No quadro abaixo a análise de maturidade de seus 
contratos, prestações não descontadas, conciliadas com saldo no BP em 31.12.2021:
Maturidade dos contratos Veículos Imóveis Equipamentos Andamento Total
Vencimento das prestações
2022 414 2.268 102.912 8.170 113.764
2023 12 2.214 84.888 11.366 98.480
2024 - 2.098 42.129 10.374 54.601
2025 - 2.080 10.587 7.031 19.698
2026 - 2.080 - - 2.080
2027 - 2.027 - - 2.027
2028 - 1.505 - - 1.505
2029 - 66 - - 66
Valores não descontados 426 14.338 240.516 36.941 292.221
Juros embutidos (11) (4.437) (22.070) (5.008) (31.526)
Saldo de passivo de

arrendamento 31/12/2020 415 9.901 218.446 31.933 260.695
Arrendamento CP (403) (1.157) (89.910) (5.885) (97.355)
Arrendamento LP (12) (8.744) (128.536) (26.048) (163.340)

12. Fornecedores

2021 2020
Fornecedores internacionais 756 1.925
Fornecedores nacionais (i) 74.391 47.596

75.147 49.521
(i) O principal fornecedor nacional é a Flextronics International tecnologia Ltda. com saldo em aberto no 
montante de R$57.078 em 31/12/2021 (R$35.558 em 2020). Sobre as contas a pagar a fornecedores 
nacionais não incidem juros e geralmente são liquidados em prazo não superior a seis meses.

13.  Empréstimos e financiamentos com partes relacionadas

No quadro a seguir, apresentamos o saldo da dívida em 31/12/2021:

Modalidade Credor Moeda
Data da 

contratação Principal
Encargos 

financeiros Vencimento 2021 2020

Capital de Giro
HP Brasil 

Ind e Com R$ 27/07/2021 5.171 7,8858% a.a. 30/06/2022¹ 5.347 -
Circulante - -
Não circulante 5.347 -
(1) A Empresa não espera liquidar o empréstimo contratado com a sua controladora na data do 
vencimento, sendo assim optou por reconhecer a obrigação em seu passivo não circulante. No quadro 
abaixo, apresentamos a movimentação dos empréstimos no ano de 2021:

Movimentação HPI Brazil Holdings LLC.
Saldo em 31/12/2020 -

(+) Adições 5.171

(+) Juros 176

Saldo em 31/12/2021 5.347

14. Obrigações sociais e previdenciárias

2021 2020
Provisão para participação no resultado 15.839 16.309

Provisão de férias e encargos sociais 14.661 13.583

Encargos sociais a recolher 3.141 3.090

Outras 4.161 4.606

37.802 37.588

15. Transações com partes relacionadas

Remuneração e benefícios do pessoal-chave da Administração: A Empresa considerou como “Pessoal-
chave da Administração”, os integrantes da sua diretoria executiva, composto pelo diretor presidente e 
financeiro, relações com investidores e superintendente, e os membros do conselho de administração e 
fiscal. Além dos benefícios usuais previstos pela legislação trabalhista, a Companhia tem como prática a 
concessão de assistência médica, seguro de vida, participação nos lucros. O valor da remuneração e 
benefícios concedidos ao pessoal-chave da Administração foi de R$3.995 em 31/12/2021 (R$3.207 em 
31/12/2020). Saldos e transações: O saldo do contas a pagar com partes relacionadas em 31/12/2021, 
no montante de R$43.299, refere-se a aquisições de máquinas copiadoras, impressoras e outras 
adquiridas da HP Printing Sea (Shandong) CO.,LTD, HP Brasil e HP Panamá Sales And Distribuition, S. De 
R.L, registradas no estoque que serão destinadas para locação ou venda. Os montantes adquiridos no 
decorrer do exercício compõem estoques e serão utilizados na operação sendo reconhecido no custo no 

momento da venda ou do serviço prestado. Em dezembro de 2021 a Simpress cedeu a HPI Brazil Holding 
LLC obrigações a pagar no montante de US$ 2.500 (R$ 13.800) devido a HP Panamá Sales and 
Distribuition. Conforme previsto no FY22 Brazil Funding Plan o valor cedido foi contabilizado no balanço 
da Empresa para absorção de prejuízos. Aquisição e venda de negócios: Conforme mencionado de forma 
mais detalhada na Nota 15, durante o exercício findo em 31/12/2020 a Simpress realizou a venda do 
negócio de B2C (Business to Consumer) para a HPI no montante de R$3.960, que por sua vez vendeu à 
Simpress seu até então negócio de MPS (Managed Printing Services) pelo montante de R$23.861. Na 
transação de compra do negócio de MPS a Simpress passou a ser arrendatária por meio de cessão dos 
contratos de arrendamento de equipamentos de impressão vigentes na data da transação. Os detalhes 
dos valores de arrendamento podem ser verificados na Nota 10. Durante o exercício findo em 31/12/2021 
a Simpress realizou a compra do negócio de DaaS (Managed Printing Services) da HPI e recebeu, pela 
compra, o montante de R$688. Na transação de compra do negócio de DaaS a Simpress passou a ser 
arrendatária por meio de cessão dos contratos de arrendamento de PC e Notebooks vigentes na data da 
transação. Os detalhes dos valores de arrendamento podem ser verificados na Nota 10. Cessão de dívida 
e absorção de prejuízo: Em 08/12/2021, a HPI Brazil Holdings LLC assume saldo de dívida da Simpress 
com a HP Panamá no valor de US$ 2.500 (R$ 13.800). Como ato subsequente do mesmo dia, foi 
formalizado ato societário, em que a Simpress Comércio, Locação e Serviços Ltda. realizou a emissão de 
nota promissória em favor de sua quotista HPI Brazil Holdings, LLC. no mesmo montante. A Administração 
da Empresa, tendo como base as políticas internas quanto à manutenção de estrutura de capital 
adequada às suas operações, reconheceu, no mesmo dia, a baixa da conta corrente de sócio quotista com 
redução de prejuízos acumulados (vide nota 17).

 16. Outras contas a pagar

2021 2020
Adiantamento de clientes 1.808 658
Outras provisões 11.143 4.204
Contas a pagar por aquisição de empresas (i) 23.985 23.985
Outras contas a pagar 39 156
Sinistros a pagar 458 154

37.433 29.157
(i) A Administração tem expectativa de liquidar o valor em aberto com a HP até o final do exercício de 
2022. Contas a pagar por aquisição de empresas: No dia 1º/11/2017, o Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica (“CADE”) aprovou a transação de aquisição da Companhia pela HPI Brazil Holdings 
LLC (“HP”), cujo contrato foi assinado em 1º/11/2017 passando o controle da Companhia para a HP. De 
acordo com o contrato, a Companhia passa a ser uma subsidiária da HP e continua sua operação de 
forma independente, mantendo seus clientes, contratos, serviços, funcionários e parceiros de negócios. 
Nesta mesma data, a HP Brasil Indústria e Comércio de Equipamentos Eletrônicos Ltda. (“HPI”), por meio 
de Acordo de Compra e Venda de Ativos vendeu todos os ativos tangíveis e intangíveis, bem como 
passivos relacionados ao negócio de impressoras da Samsung Eletrônica da Amazônia Ltda. (SEDA) no 
montante de USD 4.618 (R$15.102 em 2019 e R$18.109 em 2018), as obrigações relacionadas a esta 
transação foram quitadas em janeiro de 2020. Em 30/09/2019, a HPI por meio de Acordo de Compra e 
Venda de Ativos adquiriu da Simpress, todos os ativos tangíveis e intangíveis, bem como passivos 
relacionados ao negócio de B2C (Business to Consumer) - venda para consumo pelo montante de 
R$3.960 o pagamento foi realizado em novembro de 2019. Em 1º/11/2019, a Simpress por meio de 
Acordo de Compra e Venda de Ativos adquiriu da HPI, todos os ativos tangíveis e intangíveis, bem como 
passivos relacionados ao negócio de MPS (Managed Printing Services) - Serviços de Impressão 
Gerenciada pelo montante de R$23.984 onde a previsão de pagamento é para o exercício de 2021, 
vide abertura do acervo líquido abaixo:

Acervo MPS Business HPI R$
Ativo
Estoque 24.992

Adiantamento 13º Salário 389

Custo diferido - Curto Prazo 1.804

Ativo imobilizado - Uso próprio 984

Ativo imobilizado - Locação 368

Ativo Imobilizado - Direito de uso 45.126

Total dos ativos 73.663
Passivo
Arrendamentos 46.120

Encargos de folha de pagamento 3.278

Provisão para garantia 1.236

Total dos passivos 50.634
Total dos ativos identificáveis líquidos ao valor justo 23.029

Total a pagar 23.985
Ágio na operação 956
Em 1º/02/2021, a Simpress por meio de Acordo de Compra e Venda de Ativos adquiriu da HPI, todos os 
ativos tangíveis e intangíveis, bem como passivos relacionados ao negócio de DaaS (Device as a Service) 
- Serviços de locação de PC e Celulares, vide abertura do acervo líquido abaixo:

Acervo DaaS Business HPI R$
Ativo: Ativo Imobilizado 32
Direito de uso 29.635
Total dos ativos 29.667
Passivo: Arrendamentos a pagar 30.176
Obrigações sociais e previdenciárias 51
Total dos passivos 30.227
Total dos passivos identificáveis líquidos ao valor justo 560
Total recebido 689
Deságio na operação 129

 17. Provisão para demandas judiciais

A Empresa é parte envolvida em processos judiciais e administrativos em tribunais e entidades do 
governo, que surgem do curso normal de suas operações. Provisões são feitas quando a perda é 
considerada provável, resultando em uma provisão em 31/12/2021 de R$1.140 (2020 - R$1.261), sendo 
que uma parcela correspondente desses valores já se encontrava depositada judicialmente (2021 - R$99 
e 2020 - R$179). A Administração, com base na opinião de seus assessores jurídicos, considera que o 
resultado dessas ações judiciais não originará nenhuma perda significativa além dos valores 
provisionados em 31/12/2021.

2021
Provisões no início do exercício - 31/12/2020 1.261
Adições 535
Reversões (382)
Pagamentos (274)
Provisões no final do exercício - 31/12/2021 1.140
Depósitos judiciais relacionados (99)
Saldo de provisões líquidas dos depósitos 1.041
Não circulante 1.041
Circulante -
A Empresa tem ações de naturezas tributária, cível, trabalhista e do consumidor envolvendo riscos de 
perda classificados pela Administração como possíveis, com base na avaliação de seus assessores 
jurídicos, para as quais não há provisão constituída, conforme composição e estimativa a seguir:

2021 2020
Contingências tributárias 55.411 150.820
Contingências trabalhistas 1.568 640
Contingências cíveis 282 1.132
Contingências do consumidor 22 92

57.283 152.684
A Empresa atualiza as ações de natureza trabalhista utilizando como base a taxa de 1% ao mês. Tendo 
em vista os recentes julgados, realizou uma análise acerca da aplicabilidade da taxa mencionada e 
concluiu não haver diferenças entre a atualização considerada e a atualização determinada pelo STF 
(IPCA).

 18. Patrimônio líquido

Capital social: O capital social da Empresa é de R$414.343 (2020 - R$323.919), equivalente à 414.343 
quotas (2020 - 323.919 quotas). Reservas legal: A reserva legal é constituída anualmente como 
destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva 
legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar 
prejuízo e aumentar o capital. Reserva de incentivos fiscais: A Empresa destinou o valor de R$ 3.608 para 
a reserva de incentivos fiscais, relativo a receita de subvenção verificada a partir do benefício fiscal de 
ICMS que a empresa é detentora no Estado do Espírito Santo.

 19. Receitas

2021 2020
Receita bruta de locação (i) 393.283 327.120
Impostos sobre as locações (43.569) (32.934)
Descontos concedidos (8.275) (6.576)
Receita líquida de locação 341.439 287.610
Receita bruta de venda de mercadorias 362.545 169.738
Impostos sobre as vendas de mercadorias (56.815) (30.843)
Devoluções de vendas de mercadorias (7.767) (13.819)
Descontos de vendas de mercadorias (1.671) (789)
Receita líquida de vendas de mercadorias 296.292 124.287
Receita bruta serviços prestados 278.937 212.785
Impostos sobre serviços prestados (26.171) (19.688)
Receita líquida de prestação de serviços 252.766 193.097
Total receita operacional líquida 890.497 604.994
(i) Receita líquida dos custos incorridos sob os componentes dos contratos de prestação de serviços que 
se enquadram conforme CPC 06 (R2) como subarrendamento financeiro. Durante o exercício findo em 
31/12/2021, o montante relativo à receita e custos dos contratos de subarrendamento foi de R$77.730 
(R$33.108 em 2020).

 21
.
  Outras receitas e despesas operacionais, líquidas

2021 2020
Receita de venda de ativo de locação 4.172 2.680
Recuperação de Crédito (Exclusão ICMS da base de cálculo de PIS e COFINS) 6.982 -
Despesas com royalties (CIDE) (1.456) -
Receita de sinistro 1.292 -
Multa de extravio e perdas de equipamento 1.124 -
Reembolso de despesas contratuais (Escrow) 1.333 -
Outras receitas de aquisição - (1.865)
Outros (68) (50)

13.379 765

 22. Resultado financeiro, líquido

Despesas financeiras 2021 2020
Juros sobre empréstimos e financiamentos (376) (2.512)
Ajuste a valor presente (i) (2.780) (1.088)
Outras despesas financeiras (417) (260)

(3.573) (3.860)
Receitas financeiras
Rendimento de aplicações financeiras 716 419
Juros ativos 1.904 654

2.620 1.073
Variação cambial, líquida (ii) 103 (26.063)

(850) (28.850)
(i) Valores de ajuste a valor presente possui montantes de juros com arrendamentos adquiridos com as 
financeiras HPFS e Banco Daycoval em 2021 no montante devedor de MR$ 12.755 que são repassados 
aos clientes no valor credor de MR$ (11.845). (ii) Incluem efeitos das variações cambiais de clientes, 
fornecedores, caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras e outros. Em 2020 a empresa liquidou 
empréstimo em moeda estrangeira no montante de R$ 50.434, para 2021 não houve variações cambiais 
relacionado a transações com empréstimos. 

 
23.

  Instrumentos financeiros e análise da sensibilidade dos 
ativos e passivos financeiros

Considerações gerais: Os principais passivos financeiros da Empresa, referem-se a empréstimos e 
financiamentos, contas a pagar a fornecedores e outras contas a pagar. O principal propósito desses 
passivos financeiros é captar recursos para investimentos de capital e pela própria operação da Empresa. 
Os principais ativos financeiros da Empresa, referem-se a contas a receber de clientes, outras contas a 
receber, depósitos à vista e a curto prazo que resultam diretamente de suas operações. No quadro a 
seguir realizamos a classificação dos instrumentos financeiros da Empresa por categoria em cada uma 
das datas apresentadas:
Ativos 2021 2020
Caixa e equivalentes de caixa 26.087 15.840
Contas a receber de clientes 411.244 245.450

437.331 261.290
Passivos
Ao custo amortizado: Empréstimos e financiamentos 5.347 -
Fornecedores 75.147 49.521
Contas a pagar com partes relacionadas 43.299 22.426
Obrigações sociais e previdenciárias 37.802 37.587

161.595 109.534
Risco de mercado: O risco de mercado é o risco de que o valor justo dos fluxos de caixa futuros de um 
instrumento financeiro flutue devido a variações nos preços de mercado. Os preços de mercado englobam 
três tipos de risco: risco de taxa de juros, risco cambial e risco de preço que pode ser de commodities, de 
ações, entre outros. Instrumentos financeiros afetados pelo risco de mercado incluem empréstimos e 
financiamentos, derivativos e aqueles mensurados ao valor justo por meio do resultado. Risco de crédito: 
A política de venda de seus produtos da Empresa está ligada ao nível de risco de crédito a que está 
disposta a se sujeitar. O crédito é um importante instrumento de promoção de negócios entre a Empresa 
e seus clientes. Essa característica se deve ao fato de o crédito alavancar o poder de compra do cliente. 
O risco é inerente às operações de crédito, devendo a Empresa efetuar uma minuciosa análise na 
concessão. Esse trabalho envolve avaliações de natureza quantitativa e qualitativa do cliente, não se 
dispensando a análise do setor em que ele atua. Essa análise leva em conta o passado do cliente, mas 
constitui-se, essencialmente, na elaboração de um prognóstico sobre a sua solidez econômico-financeira 
atual e suas perspectivas para o futuro. A carteira de recebíveis da Empresa é diversificada, a 
seletividade dos clientes assim como o acompanhamento dos prazos e do limite de crédito individual por 
cliente são procedimentos adotados para minimizar os atrasos e a inadimplência das contas a receber. 
Em 31/12/2019 a Empresa procedeu à avaliação do IFRS 9-CPC48 e não identificou impactos relevantes 
em suas demonstrações financeiras, como resultado na aplicação deste pronunciamento. Risco de 
liquidez: A política de gerenciamento de risco de liquidez implica em manter um nível seguro de 
disponibilidade de caixa e acessos a recursos imediatos. A Empresa possui uma política de prazo que 
possibilita oferecer parcelamentos com e sem incidência de juros de curto e longo prazo. A Empresa 
acompanha o risco de escassez de recursos por meio de planejamento de liquidez recorrente. O objetivo 
da Empresa é manter o saldo entre a continuidade dos recursos de caixa e aplicações financeiras e a 
flexibilidade através dos empréstimos bancários e arrendamento mercantil financeiro. O excesso de caixa 
mantido, além do saldo exigido para administração do capital circulante, é investido em contas bancárias 
com incidência de juros, depósitos a prazo, depósitos de curto prazo e títulos e valores mobiliários, 
escolhendo instrumentos com liquidez imediata para administrar o risco de liquidez. Os recursos 
excedentes são investidos apenas em contrapartes aprovadas e dentro do limite estabelecido a cada 
uma. O limite de crédito das contrapartes é revisado anualmente pela administração da Empresa e pode 
ser atualizado ao longo do ano, o que está sujeito à aprovação da Administração. Esses limites são 
estabelecidos a fim de minimizar a concentração de riscos e, assim, mitigar o prejuízo financeiro no caso 
de potencial falência de uma contraparte. A Empresa gerencia estes riscos investindo em uma carteira 
diversificada e de primeira linha de instituições financeiras. Gestão de capital: Os objetivos da Empresa 
ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade da Empresa para 
oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura 
de capital ideal para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Empresa pode 
rever a política de pagamento de dividendos e juros sobre capital próprio, devolver capital aos sócios ou, 
ainda, emitir novas quotas ou vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. 
A Empresa monitora o capital com base no índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à 
dívida líquida dividida pelo LAJIDA. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de empréstimos e 
financiamentos, subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa. Os índices de alavancagem 
financeira podem ser assim sumariados:

2021 2020
Lucro líquido do exercício 44.024 (9.451)
Imposto de renda e contribuição social (27.144) 5.665
Depreciação e amortização 104.481 116.286
Resultado financeiro (851) (28.850)
Lucro antes dos impostos, juros, depreciações e amortizações 120.510 83.650
Depreciação e amortização (104.481) (116.286)
Lucro antes dos impostos e juros 16.029 (32.636)

 24. Seguros

A Empresa mantém a política de contratar cobertura de seguros de forma global para 
riscos de responsabilidade civil (operação e prestação de serviço de montagem, 
assistência técnica e manutenção) e risco de transporte (Nacional e Internacional). 
A cobertura em 31/12/2021 e 2020 está apresentada abaixo:

2021 2020
Danos materiais 1.000 1.000
Risco de engenharia 1.000 1.000
Responsabilidade Civil 1.000 1.000

Risco de transporte 11.160 10.393

 25. Eventos subsequentes

As demonstrações financeiras foram preparadas baseado nas condições existentes em 31/12/2021 e 
consideram qualquer evento relevante que ocorra subsequente a essa data, que provê evidência de 
condições que existiram no final do período de apresentação.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Aos Administradores e Cotistas da Simpress Comércio, Locação e Serviços Ltda.
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Simpress Comércio, Locação e Serviços Ltda. 
(“Empresa”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Simpress Comércio, Locação e Serviços Ltda. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho 
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Empresa, de acordo com os princípios 

emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações contábeis: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Empresa 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 

operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Empresa são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 

demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 

entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 

e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 

operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Empresa. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Empresa a não mais se manter em continuidade operacional. 

divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria 
planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 19 de abril 2021.

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S.S. Vanessa Martins Bernardi
CRC-2SP034519/O-6 Contadora CRC-1SP244569/O-3

DIRETORIA
Vittorio Danesi 

Diretor-Presidente

Fernando José Coutinho Martins 
Diretor Financeiro

Gelza Tristão Cesarini de Palma
Contadora - CRC 1SP 223.417/O-0

 20. Custos e despesas por natureza

2021 2020
Custos Despesas Custos Despesas

Custos das 
mercadorias 

vendidas

Custos das 
locações 

e serviços 
prestados

Adminis- 
trativas Comerciais Total

Custos das 
mercadorias 

vendidas

Custos das 
locações 

e serviços 
prestados

Adminis- 
trativas Comerciais Total

Pessoal - (85.576) (66.472) (24.930) (176.978) - (74.689) (55.233) (24.624) (154.546)
Custo de mercadoria vendida (262.497) - - - (262.497) (99.573) - - - (99.573)
Custo remessas consumíveis - (150.660) - - (150.660) - (133.220) - - (133.220)
Depreciação - (95.301) (3.165) (74) (98.540) - (94.375) (3.079) (62) (97.516)
Amortização de arrendamento - (9.348) (1.075) (690) (11.113) - (4.696) (2.416) (714) (7.826)
Serviço de manutenção de equipamentos - (14.765) (473) (257) (15.495) - (9.947) (425) (187) (10.559)
Custo com transportes (5.730) (28.450) - - (34.180) (2.922) (17.963) - - (20.885)
Serviços de terceiros - (19.208) (15.523) (291) (35.022) - (14.081) (12.288) (399) (26.768)
Comissões sobre vendas - - (54) (16.947) (17.001) - - - (12.637) (12.637)
Aluguel de máquinas, equipamentos e imóveis - (2.606) (548) (450) (3.604) - (2.208) (570) (399) (3.177)
Armazenagem (2.384) (4.334) - - (6.718) (1.888) (4.297) - - (6.185)
Viagens e locomoção - (3.794) (703) (164) (4.661) - (2.969) (894) (210) (4.073)
Custo de importação (2.765) (5.381) - - (8.146) (1.593) (3.653) - - (5.246)
Energia elétrica - (132) (173) (38) (343) - (132) (205) (35) (372)
Telefonia e telecomunicações - (278) (459) (59) (796) - (303) (300) (72) (675)
Provisão covid - - - - - - - (9.628) - (9.628)
Despesas com marketing, propaganda e publicidade - (574) (1.124) - (1.698) - (125) (1.375) (20) (1.520)
Outras receitas (despesas), líquidas (1) 4.152 (7.780) (776) (4.405) (2) 1.779 1.367 (764) 2.380
Total (273.377) (416.255) (97.549) (44.676) (831.857) (105.978) (360.879) (85.046) (40.123) (592.026)

PINHALENSE S/A MÁQUINAS AGRÍCOLAS
CNPJ/MF nº 54.224.423/0001-14 - NIRE 353 0006926 9

ASSEMBLÉIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Ficam os senhores acionistas da PINHALENSE S/A MÁQUINAS AGRÍCOLAS convocados a 
comparecer às Assembléias Gerais Ordinária e Extraordinária, que se realizarão no próximo dia 30 de 
abril de 2022, às 8:00 horas, na sede social da Companhia, localizada nesta cidade de Espírito Santo 
do Pinhal, Estado de São Paulo, na Rua Honório Soares, nº 80, Centro, para deliberar sobre a seguinte 
ordem do dia: 1 – ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA: (i) prestação de contas dos administradores, 
exame, discussão e votação das demonstrações  financeiras relativas ao exercício social encerrado 
em 31.12.2021; (ii) distribuição no decorrer do ano de 2022, dos dividendos obrigatórios e juros  
sobre capital próprio imputados como dividendos, calculados na forma da lei; 2 – ASSEMBLÉIA 
GERAL EXTRAORDINÁRIA: (i) exame e deliberação sobre a proposta da Diretoria para aumento do 
capital social, mediante incorporação de reservas de lucros; (ii) conforme descrito abaixo e melhor 
detalhado na Proposta da Diretoria, alteração parcial do estatuto, no tocante: a) ao capital social;  
b) Capitulo III Administração – Artigo 12º; (iii) proposta de correção da remuneração da diretoria; (iv) 
outros assuntos de interesse social. Informações Gerais: (i) encontram-se à disposição dos senhores 
acionistas, na sede da companhia, os documentos a que se refere o Art.133 da Lei nº 6404/76, com as 
alterações da Lei nº 10.303/2001 e 11.638/2007, relativo ao exercício social encerrado em 31.12.2021; 
(ii) os acionistas poderão ser representados nas Assembléias, mediante a apresentação do mandato 
de representação, outorgado na forma do parágrafo 1º, do art. 126 da Lei 6.404/76, os instrumentos de 
mandato deverão ser enviados para o endereço de e-mail acionista@pinhalense.com.br até as 12:00 
horas do dia 29 de abril de 2022; (iii) as Assembleias instalar-se-ão em primeira convocação com a 
presença de acionistas que representem, no mínimo, dois terços do capital com direito a voto. 
Espírito Santo do Pinhal-SP., 13 de abril de 2022

João Paulo Cipoli Viegas
Diretor Financeiro/ RH

Notas Explicativas
Critérios de avaliação dos elementos Patrimoniais: a) Imobilizado: registra-
do ao custo de aquisição e depreciado às taxas permitidas pela legislação
do Imposto de Renda; b) Capital Social, integralmente realizado, é compos-
to de 13.444.000 ações sem valor nominal.

Ativo      31/12/2021      31/12/2020
Circulante ............................................. 43.253.951,41 42.214.411,75
Contas a receber .................................. 16.413.709,36 14.309.625,86
Depositos Judiciais .............................. 2.503,04 2.503,04
Investimentos ....................................... 7.759.388,82 394.731,59
Imobilizado ............................................ 52.524.742,78 52.266.931,60
Não Circulante ..................................... 76.700.344,00 66.973.792,09
Total do Ativo ....................................... 119.954.295,41 109.188.203,84

Passivo      31/12/2021      31/12/2020

Circulante ............................................. 5.104.510,35 6.971.753,95

Não Circulante ..................................... 11.747.781,33 13.365.980,77

Capital Social ........................................ 58.000.000,00 26.887.394,00

Res.Corr.Monet.IPC/90 ........................ - (31.386,68)

Reserva de Capital ............................... - 30.649.576,00

Reserva de Lucros ............................... 1.817.944,27 1.566.497,53

Lucros Acumulados .............................. 43.284.059,46 29.778.388,27

Total Patrimônio Líquido ..................... 103.102.003,73 88.850.469,12

Total do Passivo .................................. 119.954.295,41 109.188.203,84

Demonstração de Resultado do Exercicio
      31/12/2021       31/12/2020

Receitas Operacionais Liquidas ........... 26.843.498,93 32.657.124,65
Custo de Vendas .................................. (3.389.319,19) (4.756.562,13)
Despesas Administrativas .................... (5.212.566,49) (5.323.479,74)
Despesas Financeiras .......................... (2.827.462,07) (2.463.805,57)
Receitas Financeiras ............................ 817.241,85 1.764.667,43
Resultado não Operacional .................. (267.842,77) (160.314,39)
Lucro antes da CSLL e IRPJ ............... 15.963.550,26 21.717.630,25
Provisão p/Contribuição Social ............ (503.630,39) (494.470,19)
Provisão p/Imposto de Renda .............. (1.210.385,26) (1.232.564,44)
Lucro/Prejuizo Liq. Exercício ............... 14.249.534,61 19.990.595,62
Lucro por ação ..................................... 1,060 1,487

Demonstração de Lucros Acumulados
Saldo Inicial ......................................... 29.778.388,27 10.787.322,43
Lucro/Prejuizo Liquido do Exercício .... 14.249.534,61 19.990.595,62
Transferência para reserva legal .......... (712.476,73) (999.529,78)
Transferência de Res. Corr.  Monet ...... (31.386,69) -
Saldo Final ........................................... 43.284.059,46 29.778.388,27

AAMN INVESTIMENTOS S/A
CNPJ nº 50.079.854/0001-83

Relatório da Diretoria
Srs. Acionistas: Submetemos à apreciação de V.Sas. O Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras relativas ao exercício encerrado em 31/12/2021.                                                                              A Diretoria

Balanço Patrimonial

Demonstração de Fluxo de Caixa
Método Indireto      31/12/2021       31/12/2020
Lucro liquido do Exercício .................... 14.249.534,61 19.990.595,62
Ajustes do Lucro Liquido ...................... 3.956.792,59 3.381.860,18
Variações Ativo/Passivo Operacional .. (5.241.095,99) (9.913.833,72)
Caixa Liquido usado em Investimentos (9.819.060,88) (9.913.833,72)
Caixa Liquido da atividade de
  Financiamento .................................... 2.000,00 -
Total ...................................................... 3.148.170,33 3.544.788,36
Aumento/Redução Caixa e Equivalente 3.148.170,33 3.544.788,36 Claudinei Decarle - Contabilista -TEC-CRC - 1SP202499/O-3

São Paulo, 14 de Janeiro de 2022
Antonino Ruggiero - Presidente - CPF: 060.170.797-43 Diego do P. Rodrigues - Contador - CRC: 1SP 251198/O-3

Stylux Greentech Sistemas de Iluminação e Energia S.A.
CNPJ: 43.514.106/0001-16

Relatório de Administração - Ano de 2021

A Stylux Greentech Sistemas de Iluminação e Ener-
gia S.A. foi fundada em 2021 e é uma empresa con-
trolada pela Stylux Brasil Sistemas de Iluminação e 
Energia S.A., (“Stylux Brasil”) que foi fundada em 
2015 e atua nos setores de eficiência energética e 
geração de energia elétrica, oferecendo soluções 
eficientes aos seus clientes, por meio da redução 
de custos com projetos sustentáveis. A Stylux Brasil 
possui desenvolvimento próprio de seus produtos 
de iluminação LED e placas Fotovoltaicas em fá-
bricas localizadas na China e instalados em todo 
o Brasil. Além disso, atua desde a fase de desen-
volvimento de projetos até a prestação de serviços 
de O&M de iluminação pública. A qualidade dos 
nossos produtos, projetos e serviços fez com que 
a Stylux Brasil conquistasse com muito orgulho um 
robusto portifólio que vai de pequenas a grandes 
empresas, companhias nacionais e multinacionais, 
tanto no setor privado quanto no público, contribuin-
do com a “eficientização” do parque luminotécnico 

brasileiro. No ano de 2016 a Stylux Brasil conquis-
tou seu primeiro grande contrato com empresa 
multinacional de grande porte. Ato contínuo, no 
ano de 2017 a empresa ampliou seu portifólio, con-
quistando clientes em diferentes segmentos como 
alimentício, têxtil, metalúrgico, portuário, clubes 
esportivos, supermercados entre outros. No ano de 
2018 a Stylux Brasil amplia a sua atuação territorial 
para além do sudeste do País, passando a atuar 
também no Sul com empresas de grande porte. No 
mesmo ano, a empresa fez a sua primeira emissão 
e debenture para comportar esse crescimento. Por 
sua vez, no ano de 2019 a Stylux Brasil se une a 
novos investidores para alavancar um novo ciclo 
de crescimento, o que ocasiona um aumento expo-
nencial de seu faturamento. O ano de 2020, objeto 
deste relatório de administração, foi um ano de im-
portantes conquistas comerciais para a Stylux Bra-
sil. As conquistas consistem em nova diversificação 
dos segmentos de atuação da empresa, que passa 

celebrar seus primeiros contratos com o Poder Pú-
blico no Brasil. Além disso, a Stylux Brasil supera 
o dobro do seu faturamento se comparado com o 
ano anterior. Graças a isso foi possível a liquidação 
as obrigações com os debenturistas, por meio do 
pagamento antecipado das obrigações do contrato 
de Emissão. Além disso, celebrou-se contrato com 
Fundo de Investimento em Direito Creditório (“FI-
DIC”), o qual possibilitou a empresa obter melhores 
condições junto ao mercado financeiro. O ano de 
2021, colhemos um grande crescimento econômico 
onde tivemos um faturamento anual de 40 milhões 
de reais que representa mais que o dobro faturado 
em 2020 tendo como foco a entrada da Cia no mer-
cado de iluminação pública. Outro ponto relevante 
é o lucro líquido de 8 milhões de reais ocasionando 
a positivação do Patrimônio Líquido revertendo os 
prejuízos dos últimos anos. Por estratégia agora te-
mos o CNPJ 43.514.106/0001-16 com razão social 
Stylux Greentech Sistemas de Iluminação e Ener-

gia S.A. onde teremos a base de toda nossa es-
trutura do público, com isso conseguiremos avaliar 
melhor os resultados da nossa empresa por vertical 
comercial. Administração coloca a estruturação de 
Capital e profissionalização do time técnico comer-
cial em 2020 foi a base para os números tão positi-
vos em 2021. Para 2022 teremos o crescimento nas 
novas verticais que engloba iluminação pública, ge-
ração de energia, smartcity. Ao concluir mais este 
ano de atividades, o Grupo Stylux Brasil manifesta 
o seu reconhecimento ao empenho e à participa-
ção dos acionistas, colaboradores, fornecedores e 
demais agentes de mercado. O Grupo Stylux Brasil 
busca sempre cumprir com seus objetivos social 
com excelência, visando o atingimento de metas 
e resultados, mas com responsabilidade social e 
ambiental. São Paulo - SP, 10 de fevereiro de 2022.

Diretoria Executiva da Stylux Greentech:
Antonino Ruggier - Diretor Presidente
Diego do Prado Rodrigues - Diretor

Balanço Patrimonial para o Exercício findo de 2021 (Valores expressos em reais (R$))

Ativos  2021
Circulantes
Caixa e equivalentes de caixa  5.064
Contas a receber  666.667
Tributos a recuperar
Total dos ativos circulantes  671.731
Não Circulantes
Contas a receber  1.658.333
Total dos ativos não circulantes  1.658.333

Total do Ativo  2.330.064

Passivos e Patrimônio Líquido  2021
Circulantes
Fornecedores  248
Total do passivos circulantes  248
Não Circulantes
Mutuo Stylux Brasil  100
Total dos passivos não circulantes  100
Patrimônio Líquido
Capital social  2.330.000
Ações em tesouraria  -
Prejuízos acumulados (reserva de lucros)  (285)
Total do Patrimônio Líquido  2.329.716
Total Passivo e Patrimônio Líquido  2.330.064

Demonstração do Resultado para o Exercício findo de 2021 (Valores expressos em reais (R$))

  2021

Receita líquida  -

(-) Custo das mercadorias vendidas  -

Lucro Bruto  -

% em relação às receitas liquidas  0,0%

Despesas e Receitas Operacionais

Despesas com pessoal  -

Despesas gerais e administrativas  (248)

Despesas comerciais  -

Serviços de terceiros

Resultado de equivalência patrimonial  -

Outras receitas e despesas operacionais  -

  2021

Lucro antes de Deprec./Amort.  (248)

Depreciações e Amortizações  -

Lucro antes do Result. Financeiro  (248)

% em relação às receitas liquidas  0,0%

Resultado financeiro (liquido)  (37)

Resultado antes de IR e CSLL  (285)

IRPJ e CSLL Corrente e Diferido  -

Prejuizo (Lucro) Líquido do Exercício  (285)

% em relação às receitas liquidas  0,0%

EBITDA  (248)

% em relação às receitas liquidas  0,0%

“FASPAR S/A. - EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES”
CNPJ (MF) Nº 01.590.442/0001-06 - NIRE Nº 35.300.148.223

“ATA DA DÉCIMA-QUINTA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZA-
DA AOS  15 DE FEVEREIRO DE 2022”

(ELABORADA EM FORMA DE SUMÁRIO, CONFORME FACULTA O ARTIGO 130 DA LEI Nº 6.404/76)
I. - DATA E HORA: 15 de Fevereiro de 2022, às 14,00 (catorze) horas. II. - LOCAL: Sede Social, na Rua 12 de 
Outubro, n° 650, sala “FASPAR”, Vila Santana, na Cidade e Município de Valinhos, SP. III. – CONSELHEIROS 
E DIRETORES PRESENTES:  Totalidade dos atuais 
membros integrantes do Conselho de Administração da FASPAR, eleitos de conformidade com deliberação 
tomada no transcorrer da Ata da 26ª. AGO e 39ª. AGE realizadas cumulativamente nesta mesma data 
(15/02/2022), às 10,00 (dez) horas, devidamente empossados em seus respectivos cargos, na forma da Lei 
e dos Estatutos Sociais da companhia.  VALMIK ANTONIO MAMPRIN, JOSÉ 
CÉSAR TRIVELLATO e ANTONIO ROMILDO ROVERE. IV. – FORMA DE CONVOCAÇÃO E ORDEM DO DIA: 
Dispensada a convocação formal por Avisos, face ao comparecimento da Totalidade dos Conselheiros, conforme 
faculta o § 2° do Artigo 27 dos Estatutos Sociais da companhia, dispensando-se a leitura da Ordem do Dia, por já 
terem pleno conhecimento de seu teor. V. – COMPOSIÇÃO DA MESA: Por aprovação unânime dos Conselheiros 
presentes e, com fulcro na norma contida no § 3° do Artigo 27 dos Estatutos Sociais da companhia, foram 
nomeados para compor a mesa dos trabalhos os seguintes Conselheiros: Presidente: Maira Trivellato, acionista 
e Presidente do Conselho de Administração; Secretária: Augusto Eduardo Mamprin Brunello, acionista e 
Vice-Presidente do Conselho de Administração. VI. - DELIBERAÇÕES TOMADAS: Foram votadas e aprovadas 
por unanimidade de votos dos Conselheiros Administrativos presentes, as seguintes Resoluções, referentes à 
eleição e/ou reeleição dos membros para compor a Diretoria Executiva da FASPAR, para o próximo biênio 
2022/2024, com mandato até a Assembléia Geral Ordinária a realizar-se em 2024, a saber: (1) REELEIÇÃO 
DOS MEMBROS DA DIRETORIA EXECUTIVA: Em conformidade com a norma contida no Artigo 31 dos atuais 
Estatutos Sociais c/c o disposto no Acordo de Acionistas arquivado na sede da companhia e averbado nos 
livros de registro, foram reeleitos em sua Totalidade para o próximo biênio 2022/2024, com mandato até a 
Assembléia Geral Ordinária a realizar-se em 2024, os atuais membros integrantes da Diretoria Executiva da 
FASPAR, a saber: DIRETORIA EXECUTIVA VALMIK ANTONIO MAMPRIN, brasileiro, casado, economista, 
portador do CPF (MF) nº 143.267.108-10 e da Cédula de Identidade RG nº 3.578.648-6, expedida pela SSP-
SP, residente e domiciliado à Rua Luiz Antoniazzi, nº 104, Bairro Terranova, em Valinhos, SP (CEP: 13.270-
620); JOSÉ CÉSAR TRIVELLATO, brasileiro, casado, comerciante, portador do CPF (MF) nº 234.496.088-
00 e da Cédula de Identidade RG nº 4.176.182-0, expedida pela SSP-SP, residente e domiciliado à Rua Rio 
Piracicaba, nº 40, Morada dos Executivos, em Vinhedo, SP (CEP: 13.287.586); e ANTONIO ROMILDO ROVERE, 
brasileiro, casado, comerciante, portador do CPF (MF) nº 107.809.478-00 e da Cédula de Identidade RG nº 
2.634.253-4, expedida pela SSP-SP, residente e domiciliado na Av. Scorpius, nº 65, Condomínio Delle Stelle, 
Bairro Rainha, em Louveira, SP (CEP: 13.290-000), resultado esse que recebeu o apoio e a aprovação unânime 
dos Conselheiros presentes, havendo os membros da Diretoria ora eleitos declarado que não estão incursos 
em nenhum dos crimes previstos em Lei que os impeçam de exercer atividades econômicas ou mercantis. (2) 
MANDATO DOS DIRETORES ELEITOS: Esclareceu a Sra. Presidente que os mandatos dos Diretores Executivos 
ora eleitos findar-se-ão até a Assembléia Geral Ordinária a realizar-se em 2024, coincidindo dessa forma com o 
mandato dos membros do Conselho de Administração, ficando ainda deliberado que os Diretores ora eleitos 
permanecerão legalmente investidos nos seus respectivos cargos, até a eleição dos novos Diretores e/ou 
sua reeleição, consoante disposições legais e estatutárias vigentes. (3) INVESTIDURA E TERMO DE POSSE: 
Em seguida, a Sra. Presidente declarou devidamente empossados em seus cargos os recém-eleitos Diretores 
Executivos da FASPAR, uma vez que os mesmos assinaram de imediato o competente Termo de Posse lavrado 
no livro próprio, em obediência ao disposto no Artigo 34 dos Estatutos Sociais da companhia c/c o disposto no 
Artigo 149 da Lei nº 6.404/76, e suas posteriores alterações, fazendo-se constar do Termo de Posse a indicação 
de, pelo menos, um domicílio no qual o Diretor receberá citações e intimações em processos administrativos e 
judiciais relativos a atos de sua gestão, conforme preceitua o § 2° do referido Artigo 149. VII. - QUORUM DE 
DELIBERAÇÕES: Todas as deliberações foram votadas e aprovadas por unanimidade de votos dos Conselheiros 
Administrativos presentes. VIII. - ENCERRAMENTO: Colocada a palavra à disposição dos Conselheiros e, não 
havendo manifestação, encerraram-se os trabalhos. IX. - APROVAÇÃO E ASSINATURAS: A presente Ata foi 
lida, aprovada e assinada por todos os Conselheiros e Diretores presentes. X. – CONSELHEIROS E DIRETORES 
PRESENTES: Conselheiros Administrativos Presentes: (AA) AUGUSTO EDUARDO MAMPRIN BRUNELLO, 
GLAUCE ELEANA MAMPRIN FORATTO, MAIRA TRIVELLATO, DIOGO ANTONIO TRIVELLATO VERDÓ, IVANA 
ROSA ROVERE, ALEXANDRE LUIS CHIQUETTO, EUNICE ROSA MAMPRIN e BIANCA FERRAZ MAMPRIN. 
Diretores Executivos ora Reeleitos: (AA) VALMIK ANTONIO MAMPRIN, JOSÉ CÉSAR TRIVELLATO e ANTONIO 
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Arcos Dourados Comércio de Alimentos S.A.
CNPJ nº 42.591.651/0001-43

BALANÇO PATRIMONIAL

Nota 2021 2020
Ativo
 Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 4 359.753 259.153
  Contas a receber 5 286.026 306.639
  Estoques 6 46.741 42.346
  Tributos a recuperar 7 272.517 88.880
  Instrumentos financeiros derivativos 23 – 3.648
  Despesas antecipadas e outros 25.192 39.182
Total do ativo circulante 990.229 739.848
 Não circulante
 Realizável a longo prazo
  Partes relacionadas 14 6.335 5.728
Imposto de renda e contribuição social diferidos 16 273.758 227.248
  Tributos a recuperar 7 62.261 64.770
  Instrumentos financeiros derivativos 23.d 389.364 427.587
  Contas a receber 5 1.044 2.025
  Adiantamento a fornecedores 6 31.969 38.969
  Outros ativos 480 618
  Depósitos judiciais 17 245.158 234.105
  Total realizável a longo prazo 1.010.369 1.001.050
  Investimentos 10 716 540
  Ativo fixo
  Imobilizado 8 1.844.324 1.840.241
  Intangível 9 121.279 103.056
  Direito de uso 3 2.819.356 2.316.087
  Total de ativo fixo 4.784.959 4.259.384
Total do ativo não circulante 5.796.044 5.260.974
Total do ativo 6.786.273 6.000.822

Nota 2021 2020

Passivo

 Circulante

  Empréstimos e financiamentos 11 19.962 11.479

  Fornecedores 12 422.940 397.402

  Salários e encargos sociais 13 186.951 183.672

  Partes relacionadas 14 – 52.220

  Impostos e contribuições sociais a recolher 15 330.606 179.107

  Instrumentos financeiros derivativos 23.d 31.645 7.088

  Passivo de arrendamento mercantil 3 136.917 112.362

  Outros passivos 37.205 73.073

Total do passivo circulante 1.166.226 1.016.403

 Não circulante

  Empréstimos e financiamentos 11 19.985 36.615

  Outras contas a pagar 24.957 135.002

  Partes relacionadas 14 1.661.128 1.723.575

  Provisão para demandas judiciais 17 186.183 146.207

  Instrumentos financeiros derivativos 23.d 82.969 67.864

  Passivo de arrendamento mercantil 3 2.910.216 2.342.666

  Outros passivos 44.775 42.393

Total do passivo não circulante 4.930.213 4.494.322

Patrimônio líquido

 Capital social 19 358.789 358.789

 Reserva de lucro 19 272.858 96.688

 Outros resultados abrangentes 19 58.187 34.620

Total do patrimônio líquido 689.834 490.097

Total do passivo e patrimônio líquido 6.786.273 6.000.822

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DESTAQUES

- As vendas comparáveis do Sistema Arcos Dourados tiveram um aumento de 
aproximadamente 22,4% no total do ano, mesmo considerando os efeitos da 
pandemia COVID-19 que impactaram negativamente os primeiros meses de 
2021, onde tivemos a continuidade de fases de lockdown e quarentena em 
alguns municípios.
- Estas vendas foram alavancadas pelos segmentos de Drive-Thru e Delivery, 
que tiveram crescimento expressivo sobre o ano anterior.
- A Plataforma Digital foi um forte impulsor das vendas do ano, com forte 
crescimento nos pedidos por meio de aplicativos, no segmento de Delivery e 
marketing digital.
- Ampliamos o Programa McProtegidos em todos nossos restaurantes no 
país, fortalecendo nossos reconhecidos procedimentos de higiene e 
segurança alimentar para garantir a segurança dos nossos funcionários, 
clientes e alimentos.
- Além de cuidar das nossas pessoas mantivemos um plano de redução de 
custos, despesas e investimentos, bem como a iniciativa de gestão de caixa 
como proteção da viabilidade do negócio.
- Mesmo em vi rtude da necessidade de redução das saídas de caixa, a 
Companhia optou por retomar o processo de investimento em expansão e 
modernização de seus restaurantes partindo de R$214,4 milhões em 2020 
para R$264,5 milhões em 2021, com o objetivo de manter sua expansão e 
consolidação de sua posição no mercado.
- Em 2021, tivemos um lucro líquido de R$184,7 milhões, comparado a um 
prejuízo líquido de R$218,2 milhões em 2020.

2021 2020 Variação

Destaques Financeiros (em R$ mil)

 Receita Operacional Líquida 4.970.154 4.016.237 953.917

 Resultado Operacional 730.269 178.186 552.083

 Lucro Líquido 184.673 (218.205) 402.878

Destaques Operacionais

  Total de Restaurantes Próprios 631 610 21

   Restaurantes In Store + Free Standing 366 341 25

   Restaurantes Food Court + Mall Store 265 269 (4)

  Total de Restaurantes Franqueados 420 410 10

   Restaurantes In Store + Free Standing 224 212 12

   Restaurantes Food Court + Mall Store 196 198 (2)

Vendas comparáveis (mesmos 
 restaurantes) 22,4% -21,8% 44,2 pp

MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO

O ano de 2021 foi mais um ano impactado pela pandemia, mas que 
terminamos mais fortalecidos. Continuamos focando em ações certeiras e 
fizemos ajustes necessários, sempre com o objetivo de proteger o negócio e, 
claro, as nossas pessoas, sejam clientes ou funcionários.
Seguimos com as ações que inspiram confiança no consumidor, como o 
McProtegidos, programa de segurança e higiene, e as iniciativas socioambientais 
de nossa plataforma ESG, chamada Receita do Futuro. Entre elas está o McDia 
Feliz, que mesmo em um cenário ainda desafiador, teve, em 2021, crescimento 
de 13% na arrecadação em relação à edição anterior, arrecadando R$22,5 
milhões, que foram destinados às iniciativas conduzidas pelo Instituto Ronald 
McDonald, que promove a saúde e a qualidade de vida de crianças e 
adolescentes com câncer e suas famílias, e pelo Instituto Ayrton Senna, que 
contribui para ampliar oportunidades para os jovens por meio da educação.
A estratégia focada nos 3Ds, na qual olhamos cada vez mais para o Digital, 
Delivery e Drive-Thru, continua sendo extremamente importante para o 
crescimento da Companhia e encontramos oportunidades de usar a tecnologia 
para nos aproximarmos mais ainda do consumidor. Além disso, continuamos 

evoluindo nosso cardápio para atender as demandas e necessidades dos 
diversos públicos - esse ano, por exemplo, anunciamos a substituição de 
corantes e aromatizantes dos produtos do McLanche Feliz.
Por fim, tivemos um crescimento sazonal das vendas nos últimos meses do 
ano passado, culminando em mais de R$1 bilhão em vendas brutas em 
dezembro, recorde para a divisão no quarto trimestre. Sem dúvidas, 
terminamos 2021 mais preparados para os desafios que ainda vem pela frente 
e com resultados financeiros positivos.

VENDAS E REDE DE RESTAURANTES

Conforme reportado, em 2021 recuperamos nosso crescimento na receita em 
23,8%, reduzindo o impacto da pandemia COVID-19 que nos afetou em 2020. 
As vendas comparáveis em todo o sistema cresceram 22,4%, com uma 
melhora ao longo do ano do segundo trimestre. Trimestralmente, tivemos 
vendas comparáveis de -9,7%, +65,9%, +36,1% e +18,3%, em ordem 
cronológica.
Em 2021, retomamos nosso plano de expansão, mesmo com um início do ano 
desafiador de retomada. Desta forma, retornamos as aberturas, conforme 
demonstramos no quadro abaixo. Como podemos observar, investimos nossa 
energia em maior participação de lojas Free Standing, cujo retorno em venda 
líquida foi positivo ao longo do ano quando comparado com 2020.
Em relação aos restaurantes In Store e os localizados em shoppings 
(denominados Food Court + Mall Stores), tivemos ao longo do primeiro 
trimestre uma queda na venda líquida, mas devido à recuperação acentuada 
ao longo dos demais meses do ano de 2021, apresentaram uma variação 
positiva de 40,7% nesta mesma linha de análise quando comparado às 
vendas de 2020.
Ampliamos significativamente as vendas por meios digitais em 2021, como 
Delivery, com a implementação de novas funcionalidades, como a capacidade 
de interagir com a marca pelo Whatsapp (“MéquiZap”), e o “Méqui sem Fila”, 
permitindo a compra e pagamento adiantados do pedido, para retirada em 
loja. O incremento de vendas através desses canais nos auxiliou a manter o 
nível durante os primeiros meses do ano de 2021.

Total de lojas por tipo de loja e operador
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CMV, CUSTOS COM VENDAS E DESPESAS ADMINISTRATIVAS

Neste ano, nosso CMV chegou a 35,5% das vendas, uma piora de 0,2pp 
quando comparado a 2020 impactados pelo forte aumento dos preços de 
commodities, em especial das proteínas. Para compensar este efeito, 
aumentamos a eficiência em preços, ainda que com incremento abaixo da 
inflação, impulsionamos a mudança do mix vendas e segmentação de preços 
de acordo com o perfil do consumidor. Através da plataforma de affordability 
impulsionamos a venda de produtos com maior rentabilidade e, portanto, 
maior margem.

Neste mesmo período, nossas despesas com vendas alcançaram 44,3% das 

vendas, uma redução de 6,3pp quando comparado aos valores de 2020 

(50,6%). Este impacto decorre principalmente da retomada das vendas nas 

lojas que ficaram inoperantes durante a pandemia, fazendo com 

que a participação das despesas fixas dentro das despesas com vendas 

caminhassem para sua normalização. Com o avanço do Delivery, a 

Companhia amplia também as despesas com taxas dos operadores deste 

segmento (“take-rates”).

Já nossas despesas gerais e administrativas totalizaram R$359 milhões, um 

aumento de R$71,4 milhões, ou de 0,1pp, quando comparado a 2020. 

Este aumento foi resultado principalmente da retomada das operações da 

Companhia comparativamente ao ano de 2020, fortemente impactado pela 

pandemia.

ENDIVIDAMENTO

Influenciado pelas melhorias no cenário macroeconômico, o endividamento da 

Companhia apresentou melhoria no ano de 2021 em relação ao ano anterior, 

especialmente por não haver mais a necessidade de captação de caixa para 

a superação do momento inicial da pandemia. Desta forma, e considerando 

conjuntamente os endividamentos com instituições financeiras e Intercompany, 

o endividamento total foi de R$1.726 milhões em 2021, frente aos R$1.959 

milhões em 2020, registrando uma redução de R$233 milhões, ou 11,9%.

INVESTIMENTOS

Diante da retomada das operações, em virtude da redução dos impactos da 

pandemia, ao longo de 2021, a Companhia retomou seu plano de expansão 

(interrompido em 2020), finalizando o ano com 25 aberturas próprias e 13 

franqueadas. Desta forma, nossos investimentos em novas aberturas saíram 

de R$214,4 milhões em 2020 para R$264,5 milhões em 2021. Quando 

comparado ao plano de aberturas informado nas demonstrações financeiras 

do ano passado (32 aberturas), superamos o planejado em 6 restaurantes, 

com grande foco na abertura de lojas no formato Free-Standing.

FLUXO DE CAIXA

No ano de 2021, tivemos uma geração líquida de caixa de R$100,6 milhões 

comparado a uma geração líquida de R$133,3 milhões em 2020. Apesar do 

aumento nos resultados operacionais, com uma redução no consumo de caixa de 

R$436 milhões em 2021, esses resultados foram compensados, dentre outros, 

pelo incremento em R$50 milhões nas atividades de caixa relacionadas a 

investimentos e uma redução de R$115 milhões de empréstimos com partes 

relacionadas, comparado à captação de R$497 milhões a este título em 2020. O 

gráfico abaixo explica as variações ocorridas no fluxo de caixa entre 2020 e 2021.

Variação da geração de caixa entre 2020 e 2021
(R$ milhões)
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GLOSSÁRIO

CMV: Custo de Mercadoria Vendida.

Affordability: Categoria de produtos com preços mais acessíveis.

Delivery: Segmento de vendas (aplicativo próprio ou de terceiros), onde o 

cliente define o ponto de entrega do pedido.

Drive-Thru: Segmento de vendas onde o cliente faz e recebe o pedido 

diretamente do seu veículo.

IFB: Sigla para Instituto Foodservice Brasil, união que representa empresas 

do mercado de alimentação fora do lar.

Tipos de Lojas: Caracterização das lojas, baseada em seus aspectos físicos, 

conforme lista abaixo:

Food Courts: Loja definida principalmente pela localização, interna a 

shoppings, supermercados, aeroportos, entre outros, e por não ter presente 

área própria para refeições, sendo utilizadas mesas compartilhadas com 

outros restaurantes.

Mall Stores: Loja definida principalmente pela localização interna a 

shoppings, supermercados, aeroportos, entre outros, e por ter presente área 

própria para refeições.

Free Standing: Loja com estrutura física externa, e presença de Drive-Thru, 

estacionamento próprio, entre outras comodidades.

In Store: Loja com acesso direto à via pública, espaço interno e próprio para 

realização de refeições, sem a presença de Drive-Thru, ou de estacionamento 

próprio.

Plataforma Digital: Plataforma de vendas que inclui vendas pelos aplicativos 

(Próprios e de Parceiros), e quiosques automatizados (“NGK”).

Sistema Arcos Dourados: Conjunto dos restaurantes de propriedade da 

Arcos Dourados, e os restaurantes de propriedade de franqueados.

Vendas Comparáveis: Métrica chave para análise do nosso resultado, é um 

indicativo do sucesso de nossas iniciativas, além da economia local, 

tendências da competição e de nosso consumidor. As vendas comparáveis 

são impulsionadas por mudanças no tráfego de clientes e ticket médio, que é 

dependente de mudanças no preço e no mix de produtos. Aumentos ou 

decaimentos nas vendas comparáveis representam a mudança percentual 

nas vendas em relação ao ano passado para todos os restaurantes em 

operação por no mínimo treze meses, incluindo aqueles que ficaram fechados 

de maneira temporária menos de um ano. Algumas das razões pelas quais um 

restaurante pode ficar fechado incluem reformas, reconstruções, obras na via 

de acesso e desastres naturais. Em respeito aos restaurantes que tiveram 

mudanças em seus proprietários, as vendas dos últimos meses são 

reclassificadas, de acordo com a nova categoria da operação quando 

reportadas vendas comparáveis. Com isto, podem existir diferenças entre os 

valores utilizados para o cálculo da venda comparável, e o resultado de 

operações para o mesmo período. Nós reportamos este valor com base em 

uma análise de meses, e, portanto, a comparabilidade de um mês pode ser 

afetada pelo mix de dias. O número de dias úteis, finais de semana, e o timing 

dos feriados em um período pode impactar as vendas comparáveis de 

maneira positiva ou negativa.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 

Nota 2021 2020

Receita operacional líquida 20 5.406.734 4.491.057

Custo dos produtos vendidos 21 (1.766.003) (1.417.722)

Lucro bruto 3.640.731 3.073.335

(Despesas) receitas operacionais

 Despesas com vendas 21 (2.200.128) (1.338.664)

 Gerais e administrativas 21 (358.989) (995.051)

 Depreciação e amortização (459.972) (431.269)

 Outros resultados operacionais 108.662 (120.869)

 Resultado de equivalência patrimonial 10 (35) (9.300)

(2.910.462) (2.895.153)

Lucro operacional antes do resultado financeiro 730.269 178.182

 Resultado financeiro líquido 22 (462.112) (443.172)

Lucro antes do imposto de renda e 

 contribuição social correntes e diferidos 268.157 (264.990)

Imposto de renda e contribuição social

 correntes e diferidos 16 (83.484) 46.785

Lucro (prejuízo) líquido do exercício 184.673 (218.205)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE

2021 2020
Lucro líquido do exercício 184.673 (218.196)
Outros resultados abrangentes:
Valor justo de Hedge de fluxo de caixa (35.680) (35.754)
Efeito de imposto de renda e contribuição social diferidos 12.113 12.349
Resultado abrangente do exercício 161.106 (241.601)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA

Nota 2021 2020
Fluxos de caixa das atividades operacionais:
Lucro líquido do exercício 184.673 (218.205)
Ajustes para conciliar o resultado ao caixa gerado
 pelas atividades operacionais:
 Depreciação e amortização 8 e 9 247.494 250.289
 Amortização direito de uso (arrendamento) 3 212.478 180.979
 Resultado na baixa de imobilizado e intangível 8 e 9 8.676 10.647
 Registro de imposto de renda diferido 16.1 (46.510) (59.833)
 Provisão para demandas judiciais 17 114.529 86.787
 Reversão de provisão para demandas judiciais 17 (11.558) (13.109)
 Juros, encargos, variações monetárias e 
  AVP de arrendamentos 387.889 471.893
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa 5 633 742
 Provisão para obsolescência de brinquedos 6 463 213
 Resultado de equivalência patrimonial 10 35 9.300

1.098.802 719.703
 (Aumento) redução dos ativos operacionais:
  Contas a receber 20.961 (66.448)
  Estoques (4.858) 6.141
  Tributos a recuperar (181.128) 105.315
  Despesas antecipadas e outros 21.128 (36.946)
  Depósitos judiciais (4.586) 19.272
  Aumento (redução) dos passivos operacionais:
  Fornecedores 11.523 13.994
  Outras contas a pagar (110.045) 103.512
  Salários e encargos sociais 3.279 (25.496)
  Obrigações tributárias (242.074) (412.871)
  Imposto de renda e contribuição social pagos 397.502 365.217
  Pagamentos de demandas judiciais 17 (62.995) (54.169)
  Instrumentos financeiros derivativos 23.d 105.100 (204.439)
  Outros passivos (33.486) 48.169
  Caixa líquido gerado das atividades operacionais 1.019.123 580.954
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativo imobilizado e intangível 8 e 9 (264.461) (214.435)
Caixa líquido aplicado em atividades de investimento (264.461) (214.435)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
  Captação de empréstimos junto a partes 
   relacionadas 302.756 397.264
  Pagamento de empréstimos junto a partes 
   relacionadas (466.724) (231.938)
  Pagamento de juros sobre o capital próprio (60.933) –
  Captação de empréstimos e financiamentos 2.503 245.404
  Pagamento de empréstimos e financiamentos (11.157) (281.157)
  Pagamentos de juros de empréstimos e 
   financiamentos (3.542) (15.709)
  Pagamentos de passivos de arrendamentos (416.965) (347.075)
Aumento (diminuição) caixa líquido gerado das
 atividades de financiamento (654.062) (233.211)
Diminuição do caixa e equivalentes de caixa antes
 dos ajustes acumulados de conversão 100.600 133.308
Ajustes acumulados de conversão – –
Aumento (diminuição) do caixa e equivalentes de 
 caixa após os ajustes acumulados de conversão 100.600 133.308
 Demonstração do aumento do caixa e 
  equivalentes de caixa
No início do exercício 259.153 125.845
No final do exercício 359.753 259.153
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa 100.600 133.308

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Capital 
social

Reserva 
de lucros

Outros resultados
 abrangentes

Lucros 
acumulados

Total do 
patrimônio líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2019 376.752 406.360 11.215 – 794.327
Lucro líquido do exercício – – – (218.205) (218.205)
Integralização de capital 128.864 (128.864) – – –
Redução de capital (146.827) 37.397 – – (109.430)
Valor justo de Hedge de fluxo de caixa – – 23.405 – 23.405
Transferência para reserva de lucros – (218.205) – 218.205 –
Saldos em 31 de dezembro de 2020 358.789 96.688 34.620 – 490.097
Lucro líquido do exercício – – – 184.673 184.673
Juros sobre capital próprio – – – (8.713) (8.713)
Valor justo de Hedge de fluxo de caixa – – 23.567 – 23.567
Ajustes acumulados de conversão – 210 – – 210
Transferência para reserva de lucros – 175.960 – (175.960) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 358.789 272.858 58.187 – 689.834

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. CONTEXTO OPERACIONAL

Arcos Dourados Comércio de Alimentos S.A. (“Arcos” ou “Companhia”), loca-
lizada na Alameda Amazonas, 253, Barueri, SP, tem como atividade prepon-
derante a comercialização, no varejo, de produtos alimentícios nos restauran-
tes McDonald’s. A Companhia é uma subsidiária da Arcos Dorados Holding 
Inc., listada na New York Stock Exchange (“NYSE”). Em 31 de dezembro de 
2021 dispunha de 1.051 restaurantes no Brasil (1.020 em 2020).

631 Próprias
420 Franqueados

2021

610 Próprias
410 Franqueados

2020

Aquisição das operações do McDonald’s na América Latina
A Arcos Dourados Restaurantes Ltda. e Arcos Dourados Comércio de Alimen-
tos S.A. eram subsidiárias integrais da McDonald’s Corporation. Em 3 de agos-
to de 2007, Arcos Dorados B.V. (“ADBV”) assinou um Contrato de Compra de 
Ações com a McDonald’s Corporation para aquisição das operações do Mc-
Donald’s na América Latina, incluindo as entidades acima descritas. No mes-
mo momento da transação, foi assinado um Contrato de Franquias Master 
(Master Franchise Agreement - MFA) com a McDonald’s Corporation que ga-
rante a ADBV o seguinte: • O direito de ter posse e operar, direta ou indireta-
mente, restaurantes franqueados no território sob contrato; • O direito de ou-
torgar e licenciar franquias no território sob contrato; • O direito de adotar e 
usar, e licenciar o uso a subfranqueados, do sistema no território sob contrato; 
• O direito de anunciar ao público que é um franqueado da McDonald’s; • O 
direito e licença para outorgar para subfranqueados os direitos constantes no 
Contrato Master. McDonald’s Corporation tem o direito de (a) terminar o MFA, 
ou (b) exercer uma opção de compra sobre as ações da ADBV, se a ADBV: (i) 
falhar na operação do sistema McDonald’s; (ii) ter decretada falência; (iii) falhar 
com o pagamento de suas dívidas financeiras; (iv) falhar relevantemente no 
atingimento dos requerimentos de abertura e reinvestimento; ou (v) incorrer 
em outro evento de falta conforme definido no MFA. 

2. BASE DE PREPARAÇÃO

2.1. Base de preparação: As demonstrações financeiras de 31 de dezembro 
de 2021 e 2020 foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformi-
dade com as práticas contábeis adotadas no Brasil (“BRGAAP”), que compre-
endem os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis - CPC, aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, 
utilizadas na preparação destas demonstrações financeiras em 31 de dezem-
bro de 2021 e são aplicáveis às informações comparativas de 31 de dezembro 
de 2020. Em conformidade com a OCPC 07/CTG 07 - Evidenciação na Divul-
gação dos Relatórios Contábil Financeiros de Propósito Geral, todas as infor-
mações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, 
estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Adminis-
tração na sua gestão. As demonstrações financeiras foram elaboradas com 
base no custo histórico, exceto pelos instrumentos financeiros derivativos, e 
estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional e moeda de apresen-
tação da Companhia. Os dados não financeiros incluídos nestas demonstra-
ções financeiras, tais como número de restaurantes, não foram objeto de au-
ditoria, ou revisão por parte de nossos auditores independentes. As 
demonstrações financeiras do exercício encerrado em 31 de dezembro de 
2021 foram aprovadas pela Administração em 12 de abril de 2022. 2.2. Efeitos 
da pandemia COVID-19: A pandemia global ocasionada pela COVID-19 im-
pactou as condições globais de saúde, economia e mercado. Durante 2020, os 
governos federal, estadual e local exigiram várias restrições, de viagens, 

reuniões públicas, ordens e avisos de permanência em casa, toque de reco-
lher e quarentena de pessoas que podem ter sido expostas ao vírus. Essas 
limitações interromperam significativamente as operações comerciais da 
Companhia com impacto negativo em seus resultados financeiros: as receitas 
foram afetadas negativamente pelo fechamento temporário de restaurantes no 
país, fazendo com que a Companhia reduzisse significativamente seus inves-
timentos, bem como todos os possíveis custos e despesas, a fim de preservar 
sua liquidez. Diante deste cenário, a McDonald’s Corporation concordou em 
retirar os planos de abertura de restaurantes e reinvestimentos previamente 
aprovados para 2021, autorizou a redução nos requisitos de gastos com publi-
cidade e promoção, além de oferecer o adiamento do pagamento de royalties 
por alguns meses. Durante 2021, após a implementação dos programas de 
vacinação e o aumento das taxas de vacinados no país, os governos afrouxa-
ram as restrições e, com isso, foi possível operar substancialmente todos os 
restaurantes ao longo do ano. Como resultado da normalização das opera-
ções e retomada da liquidez, a Companhia reduziu as medidas de preserva-
ção de caixa e implementou um novo plano de abertura de restaurantes para 
2021. Desde o início da pandemia, a Companhia se beneficiou de algumas 
medidas governamentais decretadas para ajudar as empresas a gerenciar os 
impactos econômicos da COVID-19. As medidas incluíram: modificação da 
regulamentação existente para reduzir jornadas de trabalho, redução e diferi-
mentos de pagamento de impostos, subsídios relacionados a custos trabalhis-
tas, entre outros. Todos os subsídios concedidos foram reconhecidos de forma 
sistemática ao longo dos períodos em que as respectivas despesas foram re-
gistradas, nas rubricas “Despesas com pessoal” ou “Despesas gerais e admi-
nistrativas” na demonstração do resultado/(prejuízo) da Companhia. Todos os 
termos e condições exigidos pelos governos para manter os benefícios conce-
didos foram cumpridos. Embora a Companhia não possa prever a duração ou 
o alcance da pandemia COVID-19, como novas infecções ou surgimento de 
novas variantes no país, continua monitorando de perto o ambiente dinâmico 
que pode impactar negativamente seus negócios. A Companhia acredita na 
sua capacidade de obter as fontes de liquidez e recursos necessários neste 
ambiente econômico desafiador e acredita que sua atual disponibilidade de 
liquidez e capital, incluindo capital de giro, é adequada à boa condução de 
suas operações e às atuais necessidades do negócio, estando também ade-
quada a satisfazer os requisitos atualmente previstos em termos de capital de 
giro, investimentos e outras necessidades corporativas para, pelo menos os 
próximos doze meses. 2.3. Conversão de moedas estrangeiras: As demons-
trações financeiras são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional 
da Companhia. As transações em moeda estrangeira são inicialmente regis-
tradas à taxa de câmbio da moeda funcional em vigor na data da transação. 
Os ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são re-
convertidos à taxa de câmbio da moeda funcional em vigor na data do balan-
ço. Itens não monetários mensurados com base no custo histórico em moeda 
estrangeira são convertidos utilizando a taxa de câmbio em vigor nas datas 
das transações iniciais. Itens não monetários mensurados ao valor justo em 
moeda estrangeira são convertidos utilizando as taxas de câmbio em vigor na 
data em que o valor justo foi determinado. 2.4. Ajuste a valor presente de 
ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários de longo prazo são atua-
lizados monetariamente e, portanto, estão ajustados pelo seu valor presente. 
O ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários de curto prazo é 
calculado, e somente registrado, se considerado relevante em relação às de-
monstrações financeiras tomadas em conjunto. Para fins de registro e determi-
nação de relevância, o ajuste a valor presente é calculado levando em consi-
deração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos 
casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. Com base nas análises 
efetuadas e na melhor estimativa da administração, a Companhia concluiu 
que o ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários circulantes é 
irrelevante em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto e, 
dessa forma, não registrou nenhum ajuste. 2.5. Classificação dos ativos e 
passivos como circulantes e não circulantes: Os ativos (com exceção do 
imposto de renda e contribuição social diferidos) com previsão de realização 
ou que se pretenda vender ou consumir no prazo de doze meses a partir das 
datas dos balanços, são classificados como ativos circulantes. Os passivos 
(com exceção do imposto de renda e contribuição social diferidos) com previ-
são de liquidação no prazo de doze meses a partir das datas dos balanços são 
classificados como circulantes. Todos os demais ativos e passivos (inclusive 
impostos diferidos) são classificados como “não circulantes”. Todos os impos-
tos diferidos ativos e passivos são classificados como ativos ou passivos não 
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circulantes. Outros ativos e créditos são demonstrados pelo custo, incluindo, 
quando aplicável, atualizações contratuais, líquidas de provisões para refletir 
os valores de realização, quando necessário. 2.6. Benefícios a empregados: 
As participações dos empregados são calculadas com base no acordo do 
Programa de Participação nos Resultados firmado com o Sindicado dos traba-
lhadores das empresas de refeições coletivas, refeições rápidas (fast food) e 
afins e é calculada com base em metas de resultado estipuladas em referido 
acordo. 2.7. Provisões: As provisões são reconhecidas quando a Companhia 
tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em virtude de um 
evento passado, é provável que seja necessária uma saída de recursos para 
liquidar a obrigação e seja possível fazer uma estimativa confiável do valor 
dessa obrigação. Nas hipóteses em que a Companhia tem a expectativa de 
reembolso da totalidade ou de parte da provisão como, por exemplo, em virtu-
de de um contrato de seguro, o reembolso é reconhecido como um ativo à 
parte, mas somente quando é praticamente certo. A despesa relacionada à 
eventual provisão é apresentada no resultado líquida do eventual reembolso. 
2.8. Principais julgamentos contábeis, estimativas e premissas: A elabo-
ração das demonstrações financeiras da Companhia exige que a Administra-
ção faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam os valores demons-
trados de receitas, despesas, ativos e passivos e a evidenciação dos passivos 
contingentes no encerramento do exercício. Porém, as incertezas quanto a 
essas premissas e estimativas podem gerar resultados que exijam ajustes 
substanciais do valor contábil do ativo ou passivo afetado em períodos futuros. 
No processo de aplicação das políticas contábeis da Companhia, a Adminis-
tração adotou os seguintes julgamentos, os quais tiveram o efeito mais signifi-
cativo sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras: a) Perda 
do valor recuperável do ágio: A Companhia testa anualmente se os ágios so-
freram alguma perda de acordo com a política contábil descrita na Nota 9 e o 
CPC 01 (R1)/NBC TG 01 (R4)/IAS 36 - Redução ao Valor Recuperável de 
Ativos. Os valores de recuperação das unidades geradoras de caixa foram 
apurados com base em projeções e cálculos do valor recuperável e indicado-
res de mercado. b) Impostos sobre a renda: Existem incertezas quanto à inter-
pretação da complexa regulamentação fiscal e quanto ao valor e momento do 
lucro real futuro. Em virtude da natureza e complexidade dos negócios da 
Companhia, as diferenças entre os resultados efetivos e as premissas adota-
das ou as futuras alterações dessas premissas podem acarretar ajustes futu-
ros nas receitas e despesas de imposto de renda já registradas. A Companhia 
constitui provisões, com base em estimativas razoáveis, para as eventuais 
consequências de fiscalizações das autoridades tributárias. O valor dessas 
provisões baseia-se em diversos fatores, tais como a experiência de fiscaliza-
ções anteriores e as diferentes interpretações da regulamentação fiscal pela 
Companhia contribuinte e pela autoridade fiscal responsável. Essas diferen-
ças de interpretação podem referir-se a uma grande variedade de questões, 
dependendo das condições vigentes no domicílio da Companhia. São reco-
nhecidos o imposto de renda e contribuição social diferidos ativos referentes a 
todos os prejuízos fiscais não utilizados, na medida em que seja provável que 
haverá um lucro tributável contra o qual os prejuízos possam ser utilizados. A 
definição do valor do imposto de renda e contribuição social diferidos ativos 
que podem ser reconhecidos exige um grau significativo de julgamento por 
parte da Administração, com base nas estimativas de lucro e no nível de lucro 
futuro real, baseados no plano de negócios aprovados pelos sócios e direto-
res. A Interpretação ICPC 22 - Incerteza sobre o tratamento do imposto de 
renda, trata da contabilização dos tributos sobre o rendimento nos casos em 
que os tratamentos tributários envolvem incerteza que afeta a aplicação do 
CPC 32/NBC TG 32 (R4) - Tributos sobre Lucro. A Companhia avaliou cada 
tratamento tributário incerto separadamente, em conjunto com mais tratamen-
tos tributários e não identificou impactos significativos em decorrência da in-
terpretação uma vez que todos os procedimentos adotados para a apuração e 
recolhimento de tributos sobre o lucro estão amparados na legislação e prece-
dentes de Tribunais Administrativos e Judiciais. 2.9. Demonstração do Fluxo 
de Caixa: As demonstrações do fluxo de caixa foram preparadas pelo método 
indireto e estão apresentadas de acordo com o CPC 03 (R3)/NBC TG 03 (R3) 
- Demonstrações dos Fluxos de Caixa. A Companhia apresenta as operações 
de pagamentos de juros de empréstimos e financiamentos. Durante o exercí-
cio de 2021, a Companhia teve transações com fornecedores de Ativo Fixo 
que não apresentaram desembolso de caixa no montante de R$14.015 e, por-
tanto não foram considerados para fins de demonstração.

3. ARRENDAMENTOS - EFEITOS DO CPC 06 (R2)/NBC TG 06 (R3)

Política contábil: O CPC 06 (R2)/NBC TG 06 (R3) - Arrendamentos, estabe-
lece os princípios para o reconhecimento, mensuração, apresentação e divul-
gação de operações de arrendamento mercantil e exige que os arrendatários 
contabilizem todos os arrendamentos conforme um único modelo de balanço 
patrimonial. O arrendatário reconhece um passivo para efetuar os pagamen-
tos (um passivo de arrendamento) e um ativo representando o direito de usar 
o ativo objeto durante o prazo do arren damento (um ativo de direito de uso). E 
devem reconhecer separadamente as despesas com juros sobre o passivo de 
arrendamento e a despesa de depreciação do ativo de direito de uso. Isenções 
estão disponíveis para arrendamentos de curto prazo e itens de baixo valor. A 
Companhia possui e reconhece como “ativo de direito de uso”, os seus contra-
tos referentes à locação de imóveis operacionais (lojas), escritórios e frota de 
veículos. E os contratos de arrendamento possuem prazo médio de 10 anos. 
A taxa de empréstimo incremental (desconto) foi calculada utilizando-se das 
seguintes premissas: (i) endividamento do grupo Arcos Dorados; (ii) prazo do 
contrato; (iii) moeda do país; (iv) curva de juros; e (v) pagamentos mínimos. 
Essas premissas são calculadas mensalmente e a taxa média aplicada foi de 
6,18% a 16,05% considerando os prazos dos contratos. A Companhia reco-
nheceu os ativos e passivos para os seus contratos de arrendamento referen-
tes à locação de imóveis operacionais (lojas), escritórios e frota de veículos 
considerando o valor bruto de impostos. Conforme a revisão do CPC 06 (R2)/

NBC TG 06 (R3) - Arrendamentos, item 46A, como expediente prático, o arren-

datário pode optar por não avaliar se um benefício relacionado à COVID-19 

concedido para arrendatário em contrato de arrendamento, que atenda aos 

requisitos do item 46B, é uma modificação do contrato de arrendamento. A 

Companhia optou em não remensurar os contratos de arrendamento que fo-

ram renegociados em função da pandemia COVID-19 e adotar o expediente 

prático permitido pela norma. No exercício de 2021 foram negociados o mon-

tante de R$15.969 (R$58.902 no exercício de 2020) referente a descontos 

obtidos por meio do expediente prático. Com base nas premissas e informa-

ções comentadas, apresentamos abaixo a movimentação do direito de uso, 

obrigações e resultado de arrendamento da Companhia:

2021 2020
Direito de uso Valor Valor
Saldo inicial (i) 2.316.087 2.039.482
Adições de novos contratos e atualizações 
 contratuais (ii) e (iii) 715.747 457.584
Amortização do direito de uso (212.478) (180.979)
Saldo final 2.819.356 2.316.087
Passivo de arrendamento Valor Valor
Saldo inicial (i) 2.455.028 2.097.277
Adições de novos contratos e atualizações 
 contratuais (iii) 715.747 457.584
Pagamento de principal e juros (416.965) (347.075)
Juros reconhecidos no exercício de 2021 293.323 247.242
Saldo final 3.047.133 2.455.028
Circulante (136.917) (112.362)
Não circulante (2.910.216) (2.342.666)

(i) Saldos apresentados líquidos de AVP. (ii) As atualizações dos índices finan-

ceiros das obrigações de arrendamento são registradas de acordo com cada 

contrato ocasionando impactos nas rubricas de AVP de passivos de arrenda-

mento (passivo) e ativo de direito de uso (ativo). (iii) Os saldos apresentados 

em contas patrimoniais são brutos de impostos (PIS e COFINS) enquanto os 

saldos apresentados em contas de resultado são líquidos de impostos (PIS e 

COFINS).

4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

Política contábil: De acordo com o CPC 03 (R2)/NBC TG 03 (R3) - Demons-

tração dos Fluxos de Caixa, o caixa e equivalentes de caixa compreendem ao 

caixa e as aplicações de curto prazo, de alta liquidez, imediatamente conver-

síveis em valores em dinheiro conhecidos e sujeitos a um risco insignificante 

de alteração do valor, com intenção e possibilidade de serem resgatados no 

curto prazo. Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de aten-

der compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros 

fins.

Composição

2021 2020
Bancos 6.608 17.717
Caixa em poder de transportadoras de valores (i) 20.274 23.131
Aplicações financeiras (ii) 332.871 218.305

359.753 259.153

(i) Caixa em poder das transportadoras referentes a recursos em trânsito.

( ii) As aplicações financeiras de curto prazo, de liquidez diária, são prontamen-

te conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um in-

significante risco de mudança de valor, sendo resgatáveis com o próprio 

emissor. As opera ções no Brasil são CDB’s e operações compromissadas 

com média de remuneração de 86% do CDI (85% em 2020).

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 238F-6F6A-3B40-FE88.
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5. CONTAS A RECEBER

Política contábil: As contas a receber correspondem aos recebíveis das ven-

das através das administradoras de cartões, convênios refeição, meios digitais 

e operadoras de delivery, bem como provenientes de franquias.

Composição

2021 2020
Proveniente de vendas com:
 Administradora com cartões de débito e crédito (i) 137.816 82.819
 Administradora com convênios refeição (ii) 25.548 21.783
 Meios digitais (iii) 8.682 6.258
 Operadoras de delivery (iv) 9.598 10.230

181.644 121.090
 Proveniente de franquias (v):
 Royalties 26.105 66.496
 Propaganda 16.244 10.665
 Aluguéis 60.731 108.209

103.080 185.370
Outras contas a receber (vi) 3.804 3.029

3.804 3.029
Provisão para crédito de liquidação duvidosa (1.458) (825)

287.070 308.664

Ativo circulante 286.026 306.639
Ativo não circulante 1.044 2.025

(i) Administradora de cartões de débito e crédito: as vendas no Brasil realiza-

das com cartões de débito são recebidas nas contas bancárias no próximo dia 

útil e as vendas realizadas com cartões de crédito são recebidas no prazo 

médio de 30 dias. (ii) Administradora de convênios refeição: as vendas por 

convênios são recebíveis das empresas administradora de convênios. O prazo 

médio de recebimento é de 20 dias (20 dias em 2020). (iii) Meios digitais: 

vendas realizadas através do Mercado Pago, recebidos através de carteira 

digital (on-line) e a crédito em 30 dias; e Sem Parar, recebido em 30 dias. (iv) 

Operadores de delivery: as vendas realizadas pelos aplicativos dos nossos 

operadores de delivery são recebidas da seguinte forma. Em 2020: Ifood e 

Uber Eats o recebimento é semanal; e Rappi o recebimento é quinzenal. A 

partir de 2021: Ifood o recebimento é semanal, APP próprio obedece a esco-

lha do cliente (débito/crédito/refeição ou PIX) e segue os prazos acima citados.

(v) Franqueados: as receitas de royalt ies, propaganda e aluguel são recebí-

veis dos franqueados. O prazo médio de recebimento é de 20 dias no Brasil.

(vi) Outras contas a receber: as outras contas a receber referem-se à sub loca-

ção de parte de terreno não utilizado pela Companhia, com prazo médio de 

recebimento de 10 dias e à devolução líquida de mercadorias. Provisão para 

créditos de liquidação duvidosa: A provisão para créditos de liquidação duvi-

dosa é mensurada com base na média histórica de perdas, complementada 

pelas estimativas das perdas futuras prováveis da Companhia:

2021 2020
No início do exercício (825) (83)
Constituição da provisão para crédito de liquidação 
 duvidosa (3.443) (3.501)
Reversão por recebimento 2.810 2.759
No final do exercício (1.458) (825)

A composição das contas a receber por idade de vencimento é descrita como 

segue:

Total A vencer
Vencidos (i)

<30 dias 30-60 dias 61-90 dias >90 dias
2021 287.070 278.256 2.748 885 495 4.686
2020 308.664 300.289 3.039 604 253 4.479

(i) Inclui valores a receber de franqueados referentes a royalties, propagandas 

e aluguéis, sobre os quais é constituída provisão após 30 dias do título venci-

do. Demonstramos abaixo a composição por franqueado dos títulos que não 

compõe a provisão para crédito de liquidação duvidosa:

Franqueados com dívida negociada (i) 2021 2020
Gran Rio Comércio de Alimentos LTDA. 446 599
America MMD Comércio de Alimentos LTDA. 571 841
Mantiqueira SJB Comércio de Alimentos LTDA. 554 809
Allianca Comércio de Alimentos LTDA. 464 649
Total dívida negociada 2.035 2.898
Circulante 991 873
Não circulante 1.044 2.025

(i) Títulos vencidos a mais de 90 dias negociados para pagamento parcelado.

6. ESTOQUES

Política contábil: Os estoques estão demonstrados ao custo ajustado do va-

lor realizável líquido, quando este for menor que o custo. O custo dos estoques 

adquiridos diretamente pelos restaurantes é demonstrado ao preço da última 

aquisição, que se aproxima do critério Primeiro a Entrar, Primeiro a Sair 

(PEPS). O valor líquido de realização é o preço de venda estimado no curso 

normal dos negócios, deduzidos os custos estimados necessários para efetu-

ar a venda. Quando necessário, os estoques também são reduzidos pela pro-

visão para perdas e quebras, as quais são periodicamente analisadas e ava-

liadas quanto à sua adequação.

Composição

2021 2020
Alimentos 33.656 28.391
Embalagens 8.555 7.865
Brinquedos 5.571 6.668
Provisão para obsolescência de brinquedos (1.041) (578)
Adiantamento a fornecedores 31.969 38.969

78.710 81.315
Curto prazo 46.741 42.346
Longo prazo 31.969 38.969

A movimentação da provisão para obsolescência de brinquedos está demons-

trada conforme a seguir:

2021 2020
No início do exercício (578) (365)
Constituição da provisão para obsolescência (3.949) (1.726)
Reversão 3.486 1.513
No final do exercício (1.041) (578)

7. TRIBUTOS A RECUPERAR

Composição

2021 2020
Imposto de renda retido na fonte 1.168 1.619
PIS e COFINS (i) 128.285 98.190
INSS a recuperar (ii) 25.992 25.443
Anistia a recuperar (iii) 8.957 8.718
Imposto de renda (iv) 118.921 11.079
Contribuição social (iv) 44.977 2.939
ICMS antecipado a recuperar 2.946 3.230
Outros impostos a recuperar 3.532 2.432

334.778 153.650
Ativo circulante 272.517 88.880
Ativo não circulante (ii) 62.261 64.770

(i) Programa de Integração Social (PIS) e Contribuição para Financiamento da 

Seguridade Social (COFINS) - Em 2017 foi declarada a inconstitucionalidade 

da inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS/COFINS. Em 13/05/2021, o 

STF concluiu o julgamento dos embargos de declaração opostos pela União 

Federal em face da referida decisão (Tema nº 69). Com base neste julgamen-

to, no qual ficou definido que o ICMS a ser excluído da base de cálculo do PIS/

COFINS deveria ser ICMS DESTACADO em Nota Fiscal. Desta forma, a Com-

panhia reconheceu, com base na decisão transitada em julgado os valores 

relativos ao referido critério referente aos anos de 2006 a 2021, no total de 

R$95.711. (ii) Instituto Nacio nal do Seguro Social (INSS) - A Companhia pos-

sui liminar, desde março de 2011, que suporta o não recolhimento em folha de 

pagamento dos encargos (INSS) sobre as seguintes verbas trabalhistas: 1/3 

de férias, 15 dias de licença médica e aviso prévio indenizado. Tal liminar está 

vinculada ao processo que iniciou em setembro de 2009. Em 2014, conside-

rando a decisão favorável obtida e o fato de que a tese de não incidência da 

contribuição previdenciária sobre referidas verbas foi julgada favoravelmente 

aos contribuintes no STJ, de forma vinculante, conforme REsp nº 1.230.957-

RS e pelo STF nos RE nº 593.068 e ARE nº 745.901, a Companhia reconhe-

ceu crédito dos valores pagos indevidamente entre o período de outubro de 

2004 a setembro de 2009 (período de 5 anos anteriores a entrada da ação). 

De acordo com a legislação atual, a Companhia somente poderá iniciar a com-

pensação desses créditos após o trânsito em julgado de sua própria ação. Por 

não haver previsão de quando ocorrerá esse trânsito em julgado por parte do 

Poder Judiciário, referidos créditos estão classificados como ativo não circu-

lante. Em agosto de 2020 o STF declarou constitucional a incidência de con-

tribuição previdenciária patronal sobre terço constitucional de férias gozadas. 

Atualmente, o tema ainda pende de análise pelo STF por meio dos Embargos 

de Declaração em que se pede a modulação dos efeitos da decisão. Conside-

rando a insegurança jurídica revelada em virtude da decisão do STF que, de-

clarou constitucional a incidência de contribuição previdenciária patronal so-

bre terço constitucional de férias gozadas, a Companhia decidiu pela 

realização da provisão contábil do montante referente a esta verba (terço 

constitucional de férias gozadas) registrado como ativo. (iii) Anistia a recuperar 

- Em 2009, a Companhia aderiu ao Programa de Parcelamento REFIS estabe-

lecido pela Lei 11.941/2009. Para registrar os débitos tributários no Sistema da 

Receita Federal era exigida a inclusão dos débitos integrais, sendo desconsi-

derados os valores dos débitos depositados judicialmente e/ou reduzidos em 

virtude de decisões que julgaram parcialmente procedente os pedidos da 

Companhia. Tendo em vista esta questão operacional do sistema de adesão 

ao Programa de Parcelamento, a Companhia teve pedido de habilitação de 

uma parte do montante deferido perante a Receita Federal e deverá recuperar, 

o restante, conforme processos administrativos e/ou judiciais, na totalidade 

dos valores reconhecidos indevidamente pelo REFIS. A Administração está 

tomando providências para que esses créditos registrados como Anistia sejam 

recuperados até o fim do exercício social de 2024. (iv) IRPJ/CSLL sobre SE-

LIC - Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia reconheceu crédito tributário 

a recuperar no valor de R$30.926.171, em virtude da não incidência de IRPJ 

e CSLL sobre os valores relativos à Taxa de Selic decorrentes de recuperação 

de impostos recolhidos indevidamente nos últimos 5 anos, nos termos da de-

cisão do STF (Tema 962) e de decisão proferida nos autos do Mandado de 

Segurança impetrado em face da União Federal (processo nº 5004371-

05.2021.4.03.6130).

8. IMOBILIZADO

Política contábil

O imobilizado é demonstrado pelo custo de aquisição ou construção, líquido 

da depreciação acumulada e das perdas por não recuperação acumuladas, 

se houver.

A depreciação é reconhecida com base na vida útil estimada de cada ativo ou 

família de ativos, pelo método linear e pelas taxas apresentadas a seguir:

Categoria do ativo % de depreciação anual
Edifícios 4%
Benfeitorias e melhorias 5%
Equipamentos de processamento de dados 20%
Instalações 10%
Móveis e utensílios 10%
Máquinas e equipamentos 10%
Veículos 20%

O valor residual e vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revis-

tos no encerramento de cada exercício, e ajustados de forma prospectiva, 

quando for o caso.

Composição

Terrenos

Edifícios, 
benfeitorias
 e melhora-

mentos
Equipa-
mentos

Imobilizado 
em 

andamento
e adianta-
mentos (i)

Total do 
imobilizado

Custo
Saldos em 31 
 de dezembro 
  de 2019 161.462 1.713.324 1.455.812 12.041 3.342.639
Adições – 80.074 86.637 23.803 190.514
Baixas (32) (7.918) (10.430) (214) (18.594)
Transferências – 3.083 (1.432) 91 1.742
Saldos em 31 
 de dezembro 
  de 2020 161.430 1.788.563 1.530.587 35.721 3.516.301
Adições – 108.670 117.139 15.220 241.029
Baixas – (11.964) (2.892) (1) (14.857)
Transferências – (1) 315 – 314
Saldos em 31 
 de dezembro 
  de 2021 161.430 1.885.268 1.645.149 50.940 3.742.787
Depreciação
Saldos em 31 
 de dezembro 
  de 2019 – (745.759) (708.140) – (1.453.899)
Depreciação 
 no exercício – (87.616) (142.516) – (230.132)
Baixas – 3.724 4.261 – 7.985
Transferências – 21 (35) – (14)
Saldos em 31
 de dezembro
  de 2020 – (829.630) (846.430) – (1.676.060)
Depreciação 
 no exercício – (89.056) (139.778) – (228.834)
Baixas – 4.703 1.743 – 6.446
Transferências – 1 (16) – (15)
Saldos em 31 
 de dezembro 
  de 2021 – (913.982) (984.481) – (1.898.463)
Valor líquido
Saldos em 31 
 de dezembro 
  de 2020 161.430 958.933 684.157 35.721 1.840.241
Saldos em 31
 de dezembro 
  de 2021 161.430 971.286 660.668 50.940 1.844.324

(i) Refere-se a projetos de aberturas de novas lojas. A Administração possui a 

expectativa de ativação dos itens de acordo com cronograma de abertura de 

lojas.

9. INTANGÍVEL

Política contábil: Os ativos intangíveis adquiridos separadamente são men-

surados pelo custo quando de seu reconhecimento inicial. O custo dos ativos 

intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios corresponde ao valor 

justo na data da aquisição. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis 

são contabilizados pelo custo, deduzidas a amortização acumulada e as even-

tuais perdas acumuladas de valor recuperável. Os ativos intangíveis gerados 

internamente, excluindo-se os custos capitalizados de desenvolvimento de 

software, não são capitalizados, e os gastos são refletidos no resultado quan-

do incorridos. A amortização é reconhecida com base na vida útil estimada de 

cada ativo ou família de ativos, pelo método linear e pelas taxas apresentadas 

a seguir:

Categoria do ativo % de amortização média anual
Licença de uso 4%
Direitos readquiridos de franquias 12%
Software 20%

O período e o método de amortização são revistos, no mínimo, no encerra-

mento de cada exercício. Anualmente, a Companhia avalia, nas datas dos 

balanços, se há indícios de que um ativo possa não ser recuperável. A Com-

panhia considera cada restaurante como sua menor unidade geradora de 

caixa (“UGC”), e submete-as ao teste de valor recuperável (Impairment). As 

perdas por não recuperação são reconhecidas no resultado em linha de des-

pesas consistentes com a função do ativo não recuperável.

Composição

Licença 
de uso (i)

Direitos 
readquiridos 
de franquias Ágio Softwares

Total do
 ativo 

intangível
Custo
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2019 20.664 22.210 45.275 151.517 239.666
Adições 88 – – 10.894 10.982
Baixas (77) – – (106) (183)
Transferências – – – (1.743) (1.743)
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2020 20.675 22.210 45.275 160.562 248.722
Adições 2.013 – – 35.434 37.447
Baixas (138) – – (316) (454)
Transferências – – – (314) (314)
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2021 22.550 22.210 45.275 195.366 285.401
Amortização
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2019 (7.633) (16.424) – (101.611) (125.668)
Amortização do
  exercício (1.415) (4.917) – (13.825) (20.157)
Baixas 36 – – 109 145
Transferências – – – 14 14
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2020 (9.012) (21.341) – (115.313) (145.666)
Amortização do
  exercício (1.667) (869) – (16.124) (18.660)
Baixas 83 – – 106 189
Transferências – – – 15 15
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2021 (10.596) (22.210) – (131.316) (164.122)
Valor líquido
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2020 11.663 869 45.275 45.249 103.056
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2021 11.954 – 45.275 64.050 121.279

(i) A marca compreende os direitos de uso de marca pagos à McDonald’s 

Corporation pela abertura de cada loja própria e sublicenciada. O prazo de 

amortização destes ativos é o período remanescente entre a data de inaugu-

ração do restaurante e o vencimento do MFA (a expirar em 2027). Ágio: O 

saldo remanescente do ágio no montante de R$45.275 refere-se aos ágios 

formados pelas incorporações de restaurantes, os quais foram amortizados 

até 2008, com base nas projeções de rentabilidade que os determinaram. A 

partir de 2009, essa amortização ficou vedada. A Companhia avaliou a  recu-

peração do valor contábil dos ágios com base no seu valor de uso, utilizando 

o modelo de fluxo de caixa descontado das unidades geradoras de caixa. As 

premissas chave foram estimadas considerando o desempenho histórico da 

Companhia e com base em premissas macroeconômicas razoáveis e consis-

tentes com fontes externas de informações fundamentadas em projeções de 

mercado financeiro, documentadas e aprovadas pelos órgãos da Administra-

ção da Companhia. De forma consistente com as técnicas de avaliação eco-

nômica, a avaliação do valor em uso é efetuada por um período de 5 anos. Os 

fluxos de caixas futuros estimados foram descontados à taxa de desconto de 

7,7% em 31 de dezembro de 2021 (11,4% em 31 de dezembro de 2020). O 

teste de recuperação dos ativos intangíveis da Companhia não resultou na 

necessidade de reconhecimento de perdas visto que o valor estimado de uso 

excede o seu valor líquido contábil na data da avaliação.

10. INVESTIMENTOS

Política contábil: A Companhia possui participação na Arcos Brapa S.A. que 

está avaliada pelo método de equivalência patrimonial. Com base nisso, o 

investimento é contabilizado no balanço patrimonial ao custo de aquisição e 

adicionado às variações após a aquisição da participação societária.

Composição

2021 2020
Em 31 de dezembro
Em R$
Total do ativo 720 703
Total do passivo 4 4
Patrimônio líquido 751 709
Lucro (prejuízo) do exercício (35) (10)
Moeda funcional Dólar Dólar
Quantidade de ações 23.425.000 23.425.000
Capital votante 100% 100%

2021 2020
Movimento - R$
Saldo inicial 540 550
 Equivalência patrimonial (35) (10)
 Baixa de investimento – –
 Efeitos de hiperinflação – –
 Outros 210 –
Saldo final 716 540

11. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

Composição

Moeda Vencimento 2021 2020
Financiamento - Banco Itaú (i) Reais jul/24 4.165 5.777
Financiamento - Banco Itaú (i) Reais ago/24 7.074 9.726
Financiamento - Banco Itaú (i) Reais set/24 6.968 9.502
Financiamento - Banco Itaú (i) Reais nov/24 4.918 6.605
Financiamento - Banco Itaú (i) Reais dez/24 8.018 10.690
Financiamento Locador (ii) Reais mar/22 7.907 5.473
Juros a pagar 897 321

39.947 48.094
Passivo circulante 19.962 11.479
Passivo não circulante 19.985 36.615

(i) Os empréstimos e financiamentos estão indexados por taxas fixas (ao ano).

(ii) Empréstimo com Locador para construção de restaurante. 

Os empréstimos e financiamentos registrados no passivo não circulante 

possuem o desembolso esperado por ano conforme demonstrado abaixo:

2023 11.157
2024 8.828

19.985

Cláusula restritiva: A Companhia possui cláusula restritiva (covenants) no con-

trato de financiamento com o Banco Itaú, que possui vencimento em dezem-

bro de 2024, que pode requerer o vencimento antecipado caso a Companhia 

não cumpra com a cláusula, sendo ela: a) a razão entre a dívida líquida e o 

EBITDA da Companhia deverá ser menor ou igual a 2,5 vezes (dois inteiros e 

5 décimos de vezes), até a liquidação do contrato. No exercício de 2021 não 

houve violação dos covenants financeiros.

12. FORNECEDORES

Composição
2021 2020

Fornecedores exclusivos (i) 81.646 68.182
Fornecedores conveniados (ii) 55.199 44.504
Fornecedores diversos (iii) 286.095 284.716

422.940 397.402
(i) Fornecedores exclusivos: como fornecedores exclusivos entendem-se os 
fornecedores parceiros e responsáveis pelo abastecimento de carnes, pães, 
serviços de propaganda e marketing e principais itens de manutenção. (ii) A 
Companhia possui passivos financeiros junto a fornecedores, que receberam 
antecipadamente por intermédio de instituições financeiras. Avaliamos o valor 
financeiro em potencial embutido e não identificamos valores significativos 
para maior detalhamento. (iii) Fornecedores diversos: como fornecedores di-
versos são classificados os demais fornecedores que não são exclusivos para 
a atividade da Companhia.

13. SALÁRIOS E ENCARGOS SOCIAIS

Composição
2021 2020

Salários a pagar 37.539 46.497
Provisão para participação nos lucros 45.399 32.113
Provisão para férias 57.291 54.012
Provisão de encargos sociais sobre férias 20.892 19.343
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) a recolher 19.592 24.977
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) a recolher 6.238 6.730

186.951 183.672

14. PARTES RELACIONADAS

Composição
2021 2020

Ativo não circulante
 Arcos Dorados Restaurantes de Chile Ltda.(i) 21 296
 Arcos SerCal Inmobiliaria (i) 2.429 2.242
 Arcos Dorados Colombia Ltda. (i) 2.368 2.205
 Outros (i) 1.517 985

6.335 5.728
Passivo circulante
Juros sobre capital próprio, líquido – 52.220

– 52.220
Passivo não circulante
 LatAm, LLC (ii) 10.934 11.779
 Arcos Dorados B.V. (iii) 1.602.144 1.672.572
 Arcos Dorados B.V. (iv) 4.999 4.354
 Arcos Dorados Argentina (v) 41.052 34.847
 Arcos Dorados Holding 1.999 23

1.661.128 1.723.575
Total passivo 1.661.128 1.775.795
Resultado
 Variação cambial 4.925 (7.780)
 Custos corporativos (vi) (76.740) (71.116)
(i) Contas a receber proveniente a reembolsos de despesas relacionadas à 
operação; (ii) Refere-se as despesas de custos corporativos sendo valores 
cobrados pela matriz em funções administrativas sem incidência de juros e 
não há vencimento. (iii) Empréstimos junto à ADBV, sem garantias, com juros 
anuais renegociados de 8%, pagamentos de juros semestrais em março e 
setembro, com vencimento contratual em setembro de 2023. Durante 2017 
foram captados dois empréstimos em moeda estrangeira (Dólar) no montante 
de USD100.000 cada (R$811.347 em 31 de dezembro de 2019 e R$780.929 
em 31 de dezembro de 2018), com taxa de juros de 5,87% + IR, e pagamentos 
de juros semestrais em junho e dezembro para o contrato com vencimento em 
setembro de 2023; e março e setembro para o contrato com vencimento em 
abril de 2027. Esses empréstimos possuem instrumentos financeiros derivati-
vos atrelados com taxa média prefixada de 13,77% (Banco Santander) e 
13,64% (Bank of America) em 31 de dezembro de 2021 (12,4% em 31 de 
dezembro de 2020). O valor justo está demonstrado na Nota 23.d. (iv) Refe-
rem-se as despesas com projetos no Brasil, não há incidência de juros e não 
há vencimento definido. (v) Valores referem-se as despesas ocorridas na Ar-
gentina que são de responsabilidade do Brasil. Não há incidência de juros e 
não há data de vencimento. (vi) Custos Corporativos são valores cobrados 
pela matriz por conta de funções administrativas. Remuneração da Adminis-
tração: Além dos benefícios usuais previstos pela legislação brasileira, a Com-
panhia tem como prática a adoção de assistência média, seguro de vida e 
participação nos lucros, como benefícios adicionais. Os benefícios concedidos 
ao “pessoal estratégico da administração” compreendem nos benefícios usu-
ais e adicionais concedidos pela Companhia. O valor da remuneração e bene-
fícios ao pessoal estratégico da administração na respectiva área de compe-
tência no exercício findo em 31 de dezembro de 2021 foi de R$22.892 
(R$26.638 em 2020). A Companhia considerou como “pessoal estratégico da 
administração”, conforme Resolução do CFC n˚ 1.193/2009, os integrantes da 
sua diretoria executiva.

15. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS A RECOLHER

Política contábil: As receitas de vendas e serviços estão sujeitas à tributação 
pelo Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS, Programa 
de Integração Social - PIS e Contribuição para Financiamento da Seguridade 
Social - COFINS às alíquotas vigentes em cada região e são apresentadas 
como deduções de vendas na demonstração do resultado. Os créditos decor-
rentes da não cumulatividade do PIS e da COFINS são apresentados deduti-
vamente do custo dos produtos vendidos na demonstração do resultado. Os 
débitos decorrentes das receitas financeiras estão apresentados dedutiva-
mente nessas próprias linhas na demonstração do resultado. As antecipações 
ou valores passíveis de compensação são demonstrados no ativo circulante 
ou não circulante, de acordo com a previsão de sua realização (Nota 7).
Composição

2021 2020
Impostos sobre vendas 26.595 20.244
Imposto de renda sobre royalties e distribuição de lucros 4.342 23.660
Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro 287.600 123.540
Outros impostos e contribuições 12.069 11.663

330.606 179.107

        16.  IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL CORRENTES E DI-
FERIDOS

Política contábil: Imposto de renda e contribuição social correntes: O imposto 
de renda e contribuição social correntes ativos e passivos, referentes ao perí-
odo atual e a períodos anteriores, são mensurados pelo valor previsto para ser 
ressarcido ou pago às autoridades fiscais. As alíquotas e leis tributárias ado-
tadas para cálculo do imposto são aquelas em vigor ou substancialmente em 
vigor, nas datas dos balanços. A tributação sobre a renda compreende o Im-
posto de Renda da Pessoa Jurídica (“IRPJ”) e a Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido (“CSLL”), sendo calculada no regime do lucro real (lucro ajusta-
do) segundo as alíquotas aplicáveis na legislação em vigor: 15%, sobre o lucro 
real e 10% adicionais sobre o que exceder R$240 em lucro real por ano, no 
caso do IRPJ, e 9%, no caso da CSLL. Imposto de renda e contribuição social 
diferidos: O imposto de renda e contribuição social diferidos são gerados por 
diferenças temporárias, nas datas dos balanços, entre as bases fiscais dos 
ativos e passivos e seus valores contábeis. São reconhecidos o imposto de 
renda e a contribuição social diferidos passivos referentes a todas as diferen-
ças temporárias tributáveis, exceto quando o passivo fiscal diferido resultar do 
reconhecimento inicial de ágio ou de um ativo ou passivo em uma operação 
que não seja uma combinação de negócios e que, no momento da operação, 
não afete o lucro contábil ou o lucro ou prejuízo fiscal. Com relação às diferen-
ças temporárias dedutíveis associadas a investimentos em subsidiárias, são 
reconhecidos o imposto de renda e contribuição social diferidos somente na 
medida em que seja provável que as diferenças temporárias serão revertidas 
em um futuro previsível e que haverá um lucro tributável contra o qual se pos-
sa utilizar as diferenças temporárias. O imposto de renda e contribuição social 
diferidos ativos e passivos são mensurados segundo as alíquotas previstas 
para ser aplicadas no exercício em que o ativo é realizado ou o passivo é liqui-
dado, com base nas alíquotas (e leis tributárias) em vigor ou substancialmente 
em vigor nas datas dos balanços. Impostos diferidos relacionados a itens re-
conhecidos diretamente no patrimônio líquido também são reconhecidos no 
patrimônio líquido e não na demonstração do resultado. O imposto de renda e 
contribuição social diferido ativos e passivos são compensados se houver um 
direito legal ou contratual para compensar os ativos fiscais contra os passivos 
fiscais de imposto de renda, e os impostos diferidos se referirem à mesma 
empresa contribuinte e à mesma autoridade tributária. 16.1. Imposto de ren-
da e contribuição social diferidos: Composição: A Companhia liquidou seu 
saldo de prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social em 31 de 

dezembro de 2021, seguindo o limitador de 30% sobre o lucro real gerado no 
ano (R$150.240 referente a prejuízo fiscal e R$7.682 referente a base negati-
va de contribuição social em 31 de dezembro de 2020) assim sendo, houve a 
reversão total do diferido constituído sobre o crédito fiscal em questão. Os 
créditos tributários diferidos foram constituídos no pressuposto de sua realiza-
ção futura, de acordo com o pronunciamento técnico CPC 32/NBC TG 32 (R4) 
- Tributos sobre o lucro, que estabelece as condições essenciais para o reconhe-
cimento contábil e manutenção de ativo diferido, decorrentes de diferenças tem-
porárias e de prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social. Com base 
em estudos de cenários e projeções de geração de resultados tributáveis futu-
ros, preparados anualmente pela Companhia, foram registrados créditos tributá-
rios ativos no limite da capacidade de aproveitamento do crédito fiscal constitu-
ído, levando-se em consideração o limite de 30% de aproveitamento anual do 
prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social, conforme abaixo:

2021 2020
Ativo não circulante
Crédito tributário por prejuízos fiscais – 38.252
Diferenças temporárias 273.758 188.996
Imposto de renda diferido e contribuição social diferido ativo273.758 227.248

A movimentação do imposto de renda e contribuição social diferidos está de-
monstrada abaixo:

2021 2020
No início do exercício 227.248 167.415
Despesa de imposto reconhecida no resultado 34.397 47.484
Despesa de imposto reconhecida no patrimônio líquido
 (Hedge de fluxo de caixa) 12.113 12.349

273.758 227.248

O valor contábil e a realização do crédito tributário são revisados anualmente 
pela Companhia. Com base nesse estudo técnico de geração de lucros tribu-
táveis futuros, a Companhia estima recuperar esses créditos tributários nos 
seguintes exercícios:

Valor
2022 (43.309)
2023 (40.277)
2024 (43.096)
2025 (44.752)
2026 - 2028 (101.324)

(273.758)

A movimentação do imposto de renda e contribuição social não possui valores 
a serem recuperados em períodos posteriores. No exercício findo em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020, as provisões para imposto de renda e contribuição 
social foram calculadas como segue:

2021 2020
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 268.192 (264.981)
Alíquota nominal 34% 34%
Imposto de renda e contribuição pela taxa nominal (91.185) 90.094
Diferenças permanentes:
-  Pagamentos de royalties (7.326) (26.483)
- Despesas com veículos de dirigentes (135) (245)
- Doações e gratificações (1) (3.149)
- Despesas não dedutíveis - Share based compensation – (525)
- Multas (599) (506)
- Outras (6.134) (6.946)
Baixa de ativo imobilizado (2.242) (1.561)
Juros sobre empréstimos - indedutível (14.111) (1.327)
Resultado de equivalência patrimonial – (3.159)
Ajuste de juros sobre capital próprio 2.962 –
 Imposto de renda e contribuição social diferidos de 
  períodos anteriores 35.287 592
Despesa de imposto de renda e contribuição social (83.484) 46.785
Imposto de renda e contribuição social diferidos (142.108) (25.397)
Imposto de renda e contribuição social correntes 58.624 72.182
Alíquota efetiva 31% 18%

17. DEPÓSITOS JUDICIAIS E PROVISÃO PARA DEMANDAS JUDICIAIS

P  olítica contábil: A Companhia adota os conceitos estabelecidos conforme o 
CPC 25/NBC TG 25 (R2) - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contin-
gentes, na constituição das provisões e divulgações sobre assuntos envolven-
do litígios e contingências. A provisão para demandas judiciais é constituída 
com amparo em pareceres de assessores jurídicos em montantes suficientes 
para cobrir perdas e riscos considerados prováveis. A avaliação da probabili-
dade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das 
leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e 
sua relevância no ordenamento jurídico bem como a avaliação dos advogados 
externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta altera-
ções nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões 
de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em no-
vos assuntos ou decisões de tribunais. 
Composição: 
Movimentação da provisão para demandas judiciais:

Cíveis Trabalhistas Tributárias Total
Saldos em 31 de dezembro 
 de 2019 16.278 67.773 42.647 126.698
Constituída durante o exercício 4.430 69.419 12.938 86.787
Pagamentos (338) (53.831) – (54.169)
Reversão durante o exercício (4.911) (7.983) (215) (13.109)
Saldos em 31 de dezembro 
 de 2020 15.459 75.378 55.370 146.207
Constituída durante o exercício 6.610 65.208 42.711 114.529
Pagamentos (292) (62.703) – (62.995)
Reversão durante o exercício (2.374) (3.893) (5.291) (11.558)
Saldos em 31 de dezembro 
 de 2021 19.403 73.990 92.790 186.183

a ) Tributárias: As demandas tributárias federais são indexadas pela SELIC 
(Sistema Especial de Liquidação de Custódia) 9,25% em 2021 e 2,34% em 
2020 e estão sujeitas, quando aplicável, a multas. Os referidos juros e multas, 
quando aplicáveis, foram computados sobre valores não pagos e integralmen-
te provisionados. I) CPMF: A Companhia está contestando a aplicabilidade da 
lei vigente em relação ao recolhimento de referida contribuição provisória, 
mantendo o valor não recolhido sob a forma de provisão para demandas tribu-
tárias, cujo montante era de R$6.622 (R$6.539 em 31 de dezembro de 2020).
II) Exclusão do Imp osto de renda retido na fonte (IRRF) da base de cálculo da 
CIDE sobre os royalties:  Companhia constituiu provisão referente a exclusão 
do IRRF da base de cálculo da CIDE sobre os royalties. Em 31 de dezembro 
de 2021, a Companhia possui registrado o montante de R$39.045 (R$32.189 
em 31 de dezembro de 2020). III) PIS e COFINS sobre aquisição de imobiliza-
do: A Companhia realizou um trabalho de revisão de créditos tomados de PIS 
e COFINS sobre aquisição de ativo imobilizado referente ao período de 2009 
a 2017, cujo resultado demonstrou uma exposição junto aos órgãos fiscais. 
Devido a este fato, a Companhia constituiu uma provisão de R$8.391 (R$8.193 
em 31 de dezembro de 2020), no qual a Administração julga que o montante 
é suficiente e está tomando as medidas necessárias para a regularização des-
ta discussão. IV) Outras: As causas tributárias com possível risco de perda 
somam o montante de R$1.883.243 em 31 de dezembro de 2021 (R$1.730.067 
em 31 de dezembro de 2020). Adicionalmente ao saldo, o valor de R$22.810 
é de responsabilidade integral do McDonald’s Corporation de acordo com o 
Contrato de Franquias Master (MFA) (R$22.540 em 2020). b) Trabalhistas: 
A Companhia é parte em diversos processos trabalh istas relacionadas ao 
contrato de trabalho mantido com os empregados. Em 31 de dezembro de 
2021, a Companhia mantinha uma provisão de R$73.990 (R$75.378 em 31 de 
dezembro de 2020) para contingências relacionadas a processos trabalhistas. 
A Administração, com o auxílio de seus assessores jurídicos, avalia essas 
contingências registrando provisões para perdas prováveis com base na mé-
dia de perda histórica dos últimos 24 meses frente ao total de processos em 
aberto, excluindo itens para qual são efetuadas provisões específicas. O mon-
tante de depósitos judiciais vinculados é de R$34.818 (R$42.243 em 31 de 
dezembro de 2020). As causas trabalhistas com possível risco de perda so-
mam o montante de R$15.458 em 31 de dezembro de 2021 e R$19.270 em 
31 de dezembro de 2020. c) Cíveis: As contingências cíveis são compostas 
por demandas diversas, geralmente envolvendo baixos v alores. As demandas 
com provável risco de perda totalizam R$19.403 em 31 de dezembro de 2021 
e R$15.459 em 31 de dezembro de 2020. As demandas com risco possível de 
perda montam em R$40.836 em 31 de dezembro de 2021 e R$41.835 em 31 
de dezembro de 2020. d) Depósitos recursais e judiciais: A Companhia está 
contestando o pagamento de certos impostos, contribuições e obrigações tra-
balhistas e efetuou depósitos para recursos (vinculados) de montantes equiva-
lentes pendentes das decisões legais finais, bem como depósitos em caução 
relacionados com as provisões para processos judiciais. Os depósitos judiciais 
são os seguintes:

Fiscais
Trabalhistas ICMS IRPJ e CSLL prejuízo IRPJ sobre royalties Outras Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019 51.033 54.967 19.724 96.452 14.600 236.776
Constituída durante o exercício 52.558 332 50 3.444 – 56.384
Atualização – 7.597 5.534 1.504 1.966 16.601
Baixas no exercício por encerramento de processos (61.348) (6.765) (5.295) – (2.248) (75.656)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 42.243 56.131 20.013 101.400 14.318 234.105
Constituída durante o exercício 59.006 – – 12.588 1.684 73.278
Atualização – 1.669 462 3.968 368 6.467
Baixas no exercício por encerramento de processos (66.431) – – – (2.261) (68.692)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 34.818 57.800 20.475 117.956 14.109 245.158

18. PLANO DE APOSENTADORIA - MCPREV

A Companhia possui um plano de aposentadoria de contribuição definida 

chamado McPrev como benefício a seus empregados. A Companhia faz 

contribuições mensais ao plano em nome dos beneficiários de acordo com o 

serviço prestado e não tem obrigações adicionais a reconhecer como 

resultado do plano. As contribuições feitas em 2021 totalizaram R$3.405 

(R$1.750 em 2020) e contribuições feitas pelos participantes totalizaram 

R$4.154 (R$4.219 em 2020). O plano tinha 345 participantes em 2021 (379 

participantes em 2020).

19. PATRIMÔNIO LÍQUIDO

a) Capital social: O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é repre-

sentado em 31 de dezembro de 2021 e 2020 por 358.789 ações ordinárias, 

todas nominativas e sem valor nominal. b) Distribuição de lucros: A distribuição 

de lucros é reconhecida, com base nas distribuições de lucros requeridas e 

aprovadas em ata de reunião dos representantes da Administração e quotis-

tas da Companhia. Em 19 de novembro de 2021, a Companhia aprovou, em 

Assembleia Geral Extraordinária, a distribuição de juros sobre capital próprio 

no valor de R$ 8.713, pagos no mesmo período. Até a presente data não foi 

definida a destinação dos lucros referente ao exercício de 2021. c) Outros re-

sultados abrangentes: Referem-se aos efeitos decorrentes da conversão das 

demonstrações financeiras de suas controladas para a moeda funcional da 

Companhia, líquido do efeito do imposto de renda e contribuição social diferi-

dos, bem como valores referentes a hedge de fluxo de caixa.

20. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA

Política contábil: As receitas são reconhecidas pelo valor justo da 

contraprestação recebida ou a receber pela venda de mercadorias e serviços. 

As receitas resultantes da venda de produtos são reconhecidas quando seu 

valor pode ser mensurado de forma confiável, todos os riscos e benefícios 

inerentes ao produto são transferidos para o comprador, a Companhia deixa 

de ter controle ou responsabilidade pelas mercadorias vendidas e os 

benefícios econômicos gerados para a Companhia são prováveis. As receitas 

não são reconhecidas se sua realização for incerta. As receitas com 

franqueados envolvem valores de licença para publicidade, aluguel e royalties 

com base em um percentual das receitas.

Composição
2021 2020

Receitas com vendas 5.461.079 4.397.880
Impostos sobre vendas (490.925) (381.643)
Receita líquida de vendas 4.970.154 4.016.237
Receita de aluguel 435.525 340.521
Receita de royalties 1.055 134.299
Receita total franqueados 436.580 474.820
Receita operacional líquida 5.406.734 4.491.057

21. DESPESAS POR NATUREZA

Política contábil: O custo das vendas inclui o custo das operações de 

logística administradas ou terceirizadas pela Companhia, compreendendo 

todos os custos de armazenamento, manuseio e frete incorridos depois do 

recebimento inicial das mercadorias em uma das lojas ou depósitos da 

Companhia. Os custos de transporte estão incluídos nos custos de aquisição. 

As despesas com venda compreendem todas as despesas das lojas, tais 

como salários, marketing, ocupação, manutenção e outras. As despesas 

gerais e administrativas correspondem às despesas indiretas e ao custo das 

unidades corporativas, incluindo compras, suprimentos e tecnologia da 

informação. As outras despesas operacionais correspondem aos efeitos de 

eventos significativos ocorridos durante o período que não se enquadrem na 

definição das demais rubricas da demonstração do resultado adotada pela 

Companhia. Em atendimento ao CPC 26 (R1) - NBC TG 26 (R5) - Apresentação 

das Demonstrações Contábeis, a Companhia apresenta a seguir as 

informações sobre as despesas operacionais por natureza para os exercícios 

findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020.

Composição
2021 2020

Custos de alimentos (1.479.474) (1.179.640)
Custos de embalagem (161.217) (123.442)
Custos de brinquedos (79.654) (76.212)
Despesas com fretes (45.659) (38.428)
Despesas com pessoal (1.217.447) (1.111.941)
Despesas com serviços de terceiros (368.684) (401.387)
Despesas com royalties (189.149) (236.067)
Despesas com aluguel (i) (8.157) (2.879)

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 238F-6F6A-3B40-FE88.
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Arcos Dourados Comércio de Alimentos S.A.
CNPJ nº 42.591.651/0001-43

Notas Explicativas
2021 2020

Despesas com publicidade (214.684) (133.085)
Despesas gerais (água, telefonia, etc.) (210.822) (176.083)
Despesas com manutenção e reparos (48.706) (32.142)
Despesas com materiais diversos/suprimentos (44.177) (39.511)
Despesas com taxas e licenças (28.361) (31.310)
Despesas com promoções (33.691) (28.114)
Despesas diversas com marketing (4.666) (2.088)
Despesas com agências de publicidade (2.737) (2.808)
Outros (187.835) (136.300)

(4.325.120) (3.751.437)
Custo dos produtos vendidos (1.766.003) (1.417.722)
Despesas com vendas (2.200.128) (1.338.664)
Despesas gerais e administrativas (358.989) (995.051)

(4.325.120) (3.751.437)

(i) Saldo de despesas com arrendamentos variáveis conforme CPC 06 (R2)/

NBC TG 06 (R3) - Operações de Arrendamento Mercantil.

22. RESULTADO FINANCEIRO LÍQUIDO

Política contábil: As receitas financeiras incluem os rendimentos gerados pelo 

caixa e equivalentes de caixa e por depósitos judiciais, os descontos em com-

pras obtidos de fornecedores e receitas referentes a descontos. As despesas 

financeiras incluem todas as despesas geradas pela dívida líquida e por anteci-

pação de recebíveis, compensadas com os juros capitalizados, as perdas com 

alienações de ativos financeiros, os encargos financeiros sobre demandas judi-

ciais e impostos, bem como ajustes referentes a descontos. Registra-se uma 

receita ou despesa de juros referente a todos os instrumentos financeiros men-

surados pelo custo amortizado, adotando-se a taxa de juros efetiva, que corres-

ponde à taxa de desconto dos pagamentos ou recebimentos de caixa futuros ao 

longo da vida útil prevista do instrumento financeiro - ou período menor, confor-

me o caso - ao valor contábil líquido do ativo ou passivo financeiro.

Composição
2021 2020

Receitas financeiras
Receitas de aplicações financeiras 7.761 3.307
Outros 36.906 6.035

44.667 9.342
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos e financiamentos (53.299) (130.034)
Juros sobre arrendamento (293.323) (247.242)
Despesas com instrumentos financeiros derivativos - 
 realizado (154.561) (3.001)
Outros (13) –

(501.196) (380.277)
Variação monetária e cambial líquida (5.583) (72.237)

(462.112) (443.172)

23. GESTÃO DE RISCOS E INSTRUMENTOS FINANCEIROS

Política contábil: As atividades da Companhia e de suas controladas as ex-

põem a diversos riscos financeiros: risco de crédito, risco de liquidez e risco de 

mercado, que inclui o risco cambial e de taxa de juros. A gestão de risco da 

Companhia concentra-se na imprevisibilidade dos mercados financeiros e 

busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro, utili-

zando, quando necessário, instrumentos financeiros derivativos para proteger 

certas exposições a risco. Os instrumentos financeiros derivativos e equivalen-

te de caixa são mensurados a valor justo em cada data de fechamento do 

balanço patrimonial. a) Risco de crédito: O risco de crédito é o risco de a 

contraparte de um negócio não cumprir uma obrigação prevista em um instru-

mento financeiro ou contrato com cliente, o que levaria ao prejuízo financeiro. 

A Companhia está exposta ao risco de crédito em suas atividades operacio-

nais e financeiras principalmente representados nas rubricas de contas a re-

ceber, caixa e equivalentes de caixa e derivativos. Contas a receber: As contas 

a receber da Companhia são substancialmente formadas por recebíveis de 

cartões, canais digitais e operadora de delivery. Os valores são transaciona-

dos com as principais bandeiras e prestadoras de serviço de meio eletrônico 

de pagamentos, sendo assim entendemos que o risco de crédito é baixo nes-

sa operação. Instrumentos financeiros e depósitos em dinheiro: O risco de 

crédito de saldos com bancos e instituições financeiras é administrado pela 

Tesouraria da Companhia de acordo com a política por este estabelecida. Os 

recursos excedentes são investidos apenas em contrapartes aprovadas e 

dentro do limite estabelecido a cada uma. Esses limites são estabelecidos a 

fim de minimizar a concentração de riscos e, assim, mitigar o prejuízo financei-

ro no caso de potencial falência de uma contraparte. A exposição máxima da 

Companhia ao risco de crédito em relação aos componentes do balanço patri-

monial em 31 de dezembro de 2021 e 2020 é o valor registrado, como de-

monstrado nas Notas 4 e 5. b) Risco de liquidez: A gestão prudente do risco 

de liquidez implica manter caixa, títulos e valores mobiliários suficientes, dis-

ponibilidades de captação por meio de linhas de crédito compromissadas e 

capacidade de liquidar posições de mercado. A Administração monitora o nível 

de liquidez da Companhia, considerando o fluxo de caixa esperado em contra-

partida às linhas de crédito não utilizadas e aos montantes disponíveis em 

caixa e equivalentes de caixa. c) Risco de mercado: Risco cambial: O risco de 

câmbio é risco de que o valor justo dos fluxos de caixa futuros de um instru-

mento financeiro flutue devido as variações nas taxas de câmbio. A exposição 

aos riscos de variações nas taxas de câmbio refere-se basicamente por em-

préstimos e outros passivos. O risco cambial dos empréstimos é administrado 

por meio de instrumentos financeiros derivativos, no qual a Companhia realiza 

operações de hedge, para minimizar sua exposição. A seguir, apresentamos 

quadro demonstrativo de análise de sensibilidade dos instrumentos financei-

ros considerando oscilações de 25% e 50% na variável de risco (taxa do dólar 

americano):

A DIRETORIA CONTADOR: Weslley Barroso de Britto - CRC SP 276041/O-5

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Administradores e Acionistas da Arcos Dourados Comércio de Alimen-
tos S.A. - Barueri - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras 
da Arcos Dourados Comércio de Alimentos S.A. (Companhia) que compreen-
dem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas de-
monstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patri-
mônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das princi-
pais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras aci-
ma referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira da Arcos Dourados Comércio de Alimentos 
S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os 
seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa au-
ditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, es-
tão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação 
à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Có-
digo de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais respon-
sabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o 
relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável por essas 
outras informações que compreendem o Relatório da administração. Nossa 

opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da admi-
nistração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre 
esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações, nossa res-
ponsabilidade é a de ler o Relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstra-
ções financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da administra-
ção, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este 
respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas de-
monstrações financeiras: A Administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela de-
terminou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi-
nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administra-
ção é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das de-
monstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa re-
alista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela gover-
nança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos 

objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma ga-
rantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são con-
sideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in-
fluenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independente-
mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimen-
tos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos con-
troles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contá-
beis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divul-

gações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Ava-
liamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi-
nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os respon-
sáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da 
época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que 
eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 12 de abril de 2022
ERNST & YOUNG

Auditores Independentes S.S.
CRC-2SP034519/O-6

Pedro Martins Barbosa
 Contador - CRC-BA036442/O-9

Contrapartes

Dívida em
 dólares 

americanos

Dívida em
 reais em 31

 de dezembro
 de 2021

Dólar 
expectativa 

Administração
Cenário I

(25%)
Cenário II

(50%)
Cost sharing - ADBV/LatAm/Arcos Dorados Argentina/ Arcos Dorados B.V./ 
 Arcos Dorados Holding 6.603 36.847 37.316 46.626 56.003
Royalties - McDonald’s 4.384 24.466 24.776 30.957 37.182
Location fee - McDonald’s 88 491 497 621 746
Empréstimos e financiamentos - Bancos 220.201 1.228.831 1.244.442 1.554.925 1.867.611
Derivativos - ponta ativa (diversas instituições) (88.993) (496.626) (502.934) (628.414) (754.784)
Taxas utilizadas 5,5805* 5,6514** 7,0614 8,4814

Contrapartes
Dívida em  dólares 

americanos
Dívida em reais em 31 
de dezembro de 2020

Dólar expectativa
 Administração

Cenário I
(25%)

Cenário II
(50%)

Cost sharing - ADBV/LatAm/Arcos Dorados Argentina/Arcos
 Dorados B.V./ Arcos Dorados Holding 13.315 69.194 69.375 86.685 104.127
Royalties - McDonald’s 25.945 134.828 135.181 168.910 202.898
Location fee - McDonald’s 34 177 177 221 266
Empréstimos e financiamentos - Bancos 242.255 1.258.927 1.262.221 1.577.153 1.894.507
Derivativos - ponta ativa (diversas instituições) (79.580) (413.553) (414.636) (518.090) (622.339)
Taxas utilizadas 5,1967* 5,2103** 6,5103 7,8203

* Taxa de câmbio efetiva em 31 de dezembro de 2021 e 2020, obtida do Banco Central do Brasil. ** Taxa de câmbio projetada pela Administração. Risco de 

taxa de juros: A Companhia também está exposta à variação na taxa de juros, risco que impacta suas aplicações financeiras e seus empréstimos e financia-

mentos: Com finalidade de verificar a sensibilidade à variação das taxas de juros foram definidos três cenários diferentes. Assim, com base em projeções di-

vulgadas por instituições financeiras, foi obtida a projeção do CDI para os próximos 12 meses, cuja média foi de 4,42% para o ano de 2021 e este definido 

como cenário provável; a partir deste, foram calculadas variações negativas e positivas de 25% e 50%. Análise de sensibilidade dos ativos financeiros: Para 

cada cenário foi calculada a “receita financeira bruta”, não levando em consideração a incidência de tributos sobre os rendimentos das aplicações. A data base 

utilizada da carteira foi de 31 de dezembro de 2021, projetando um ano e verificando a sensibilidade do CDI com cada cenário.

Operação 2021 2020 Risco CDI expectativa Administração Cenário I (25%) Cenário II (50%)
Aplicações financeiras 332.871* 218.305 Queda do CDI 3,80%** 2,85% 1,90%

12.653 9.490 6.327

* Saldos em 31 de dezembro de 2021 aplicados em CDB. ** A Companhia utilizou como expectativa 86,00% do CDI. Análise de sensibilidade dos passivos 

financeiros: Com a finalidade de verificar a sensibilidade dos indexadores de dívidas, as quais a Companhia estava exposta na database de 31 de dezembro 

de 2021, foram definidos 3 cenários diferentes. Os contratos de dívida pré-fixada são valorizados a taxa média de 9,85% ao ano e taxa referencial (TR) acu-

mulada desde agosto de 2014, e a partir desta calculadas as variações de 25% e 50%. Durante o ano de 2021, a atualização da taxa referencial (TR) foi de 

0,048%. Os contratos de financiamento com locador são valorizados a taxa de 3,3% a 5,0% (CDI). Para cada cenário foi calculada a “despesa financeira bruta” 

não levando em consideração incidência de tributos e o fluxo de vencimentos de cada contrato programado para 2024. A data base utilizada para os financia-

mentos foi 31 de dezembro de 2021 projetando os índices para um ano e verificando a sensibilidade em cada cenário.

Operação Risco Exposição em reais* Cenário  provável Cenário II Cenário III
Empréstimos e financiamentos Aumento  da TR
Financiamentos Itaú 9,85%+TR 32.040 3.171 3.171 3.171
Financiamento Locador 3,3% a 5,0% (CDI) 7.907 442 447 471

* Saldos em 31 de dezembro de 2021. d) Instrumentos financeiros derivativos: 

A carteira de instrumentos financeiros derivativos é composta por contratos de 

troca de indexadores (Swap). A utilização desses instrumentos visa diminuir 

os riscos de variação cambial nos contratos de empréstimos com partes rela-

cionadas em moeda estrangeira e financiamentos, respectivamente. Tais deri-

vativos são designados em estruturas de hedge accounting com o efeito da 

sua realização no resultado. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a Compa-

nhia possuía estruturas de hedge sendo hedges de fluxo de caixa e hedges de 

valor justo respectivamente. Em um hedge de fluxo de caixa, a parcela efetiva 

do ganho ou perda do instrumento de hedge é reconhecida no patrimônio lí-

quido em outros resultados abrangentes, enquanto a parcela inefetiva do hed-

ge é reconhecida imediatamente no resultado financeiro. Os valores contabili-

zados em outros resultados abrangentes são transferidos imediatamente para 

a demonstração do resultado quando a transação objeto de hedge afeta o 

resultado. Em um hedge de valor justo, a parcela efetiva do ganho ou perda do 

instrumento é reconhecida diretamente no resultado, em conjunto com a varia-

ção no valor justo do objeto. De acordo com as políticas de Tesouraria, a Com-

panhia não possui ou emite instrumentos financeiros derivativos para fins de 

especulação. Hedge de fluxo de caixa: Em 31 de dezembro de 2021, a Com-

panhia possuía contratos de Swap designados como hedge de fluxo de caixa 

para se proteger do efeito das flutuações das taxas cambiais dos empréstimos 

com partes relacionadas em moeda estrangeira, os quais possuem vencimen-

tos em setembro de 2023 e abril de 2027. Os valores das operações de Swap 

utilizados para proteção de empréstimos são resumidos a seguir:

2021
Diferencial a 

receber/pagar
Valor

Custo
atualizado

Valor de
mercado

Ajuste a
mercado

nominal 
(USD)

Ativo/Passivo
USD x PRE - Bank 
 of America 50.000 194.252 170.881 (23.371)
USD x PRE - Santander 50.000 157.516 143.141 (14.375)
USD x PRE - JP Morgan 50.000 (2.595) – 2.595
USD x PRE - Citibank 50.000 476 – (476)
USD x PRE - JP Morgan - 20 30.000 (15.413) (15.413) –
USD x PRE - Itaú 50.000 (23.859) (23.859) –
Totais 280.000 310.377 274.750 (35.627)

Total ativo circulante –
Total ativo não circulante 389.364
Total passivo circulante (31.645)
Total passivo não circulante (82.969)

2020
Diferencial a 

receber/pagar
Valor

Custo
atualizado

Valor de
mercado

Ajuste a
mercado

nominal 
(USD)

Ativo/Passivo
USD x PRE - Bank of America 50.000 153.368 127.943 (25.425)
USD x PRE - Santander 50.000 115.658 108.878 (6.780)
USD x PRE - JP Morgan 50.000 44.107 73.692 29.585
USD x PRE - Citibank 50.000 53.198 58.483 5.285
USD x PRE - JP Morgan - 20 30.000 (5.278) (5.278) –
USD x PRE - Itaú 50.000 (7.435) (7.435) –
Totais 280.000 353.618 356.283 2.665

Total ativo circulante 3.648
Total ativo não circulante 427.587
Total passivo circulante (7.088)
Total passivo não circulante (67.864)

Os termos essenciais dos contratos de Swap foram negociados para estarem 

alinhados aos termos dos empréstimos, objetos dos hedges. Considerando 

que todas as transações foram consideradas efetivas, as variações do ajuste 

a valor justo sobre hedge de fluxo de caixa foram registradas na rubrica “Ou-

tros resultados abrangentes” em contrapartida da rubrica “Instrumentos finan-

ceiros derivativos” passivos ou ativos. Valor justo dos instrumentos financeiros:

A seguinte hierarquia é usada para determinar o valor justo de instrumentos 

financeiros: Nível 1: preços cotados, sem ajustes, nos mercados ativos para 

ativos ou passivos idênticos; Nível 2: outras técnicas para as quais todos os 

dados que tenham efeito significativo sobre o valor justo registrado sejam ob-

serváveis, direta ou indiretamente; Nível 3: técnicas que usam dados que te-

nham efeito significativo no valor justo registrado que não sejam baseados em 

dados observáveis no mercado.

Ativos mensurados a valor justo

31 de 
dezembro 

de 2021 Nível 1 Nível 2 Nível 3
Aplicações financeiras 332.871 – 332.871 –
Swap de taxa de juros - hedge de 
 fluxo de caixa 389.364 – 389.364 –

Passivos mensurados a valor justo

31 de 
dezembro 

de 2021 Nível 1 Nível 2 Nível 3
Swap de taxa de juros - hedge de
 fluxo de caixa - passivo circulante (31.645) – (31.645) –
Swap de taxa de juros - hedge de 
 fluxo de caixa - passivo não circulante (82.969) – (82.969) –

Ativos mensurados a valor justo

31 de 
dezembro 

de 2020 Nível 1 Nível 2 Nível 3
Aplicações financeiras 218.305 – 218.305 –
Swap de taxa de juros - hedge de 
 fluxo de caixa 427.587 – 427.587 –

Passivos mensurados a valor justo

31 de 
dezembro 

de 2020 Nível 1 Nível 2 Nível 3
Swap de taxa de juros - hedge de 
 fluxo de caixa - passivo circulante (7.088) – (7.088) –
Swap de taxa de juros - hedge de 
 fluxo de caixa - passivo não circulante (67.864) – (67.864) –

24. COBERTURA DE SEGUROS

A política da Companhia é a de manter cobertura de seguros para todos os 
bens do imobilizado e estoques sujeitos a riscos e por montantes considera-
dos suficientes para cobrir sinistros, considerando a natureza da sua atividade 
e a orientação de seus consultores de seguros.

25. COMPROMISSOS

Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia tinha compromissos no montante 
total de R$451.081 incluindo os contratos serviços de TI, marketing, auditoria, 
TAX, jurídico, tesouraria entre outros. Os compromissos futuros relacionados 
aos referidos contratos são:

Valor (i)
2022 184.794
2023 57.257
2024 42.709
2025 42.868
2026 29.998
Acima de 5 anos 93.455

451.081
(i) Contratos não aplicáveis ao CPC 06 (R2)/NBC TG (R3) - Operações de 
Arrendamento Mercantil, ou seja, contratos de serviços de TI, marketing, audi-
toria, TAX, jurídico, tesouraria entre outros.

26. PLANO DE REMUNERAÇÃO POR AÇÕES

A Arcos Dorados Holding Inc., controladora indireta da Companhia, implemen-
tou um plano de incentivo de longo prazo, em 2008, para premiar funcionários 
elegíveis, incluindo funcionários da Companhia. De acordo com este plano, a 
Arcos Dorados Holding Inc. garante anualmente a determinados funcionários 
a participação em unidades de ações - chamadas “CAD’s” - nos termos do 
qual estes mesmos funcionários têm direito a receber, no momento da con-
cessão, um pagamento em dinheiro igual ao valor justo do prêmio sobre o 
valor base da ação. As “CAD’s” garantem um período de cinco anos, sujeitos 
ao vínculo com a Companhia no período, da forma que segue: 40% no segun-
do aniversário da data de concessão do prêmio e 20% em cada um dos três 
aniversários seguintes. O direito é cumulativo e, uma vez que aplicável, pode 
ser executado durante uma janela trimestral de forma total ou em partes até a 
data de liquidação, que ocorre ao quinto aniversário da data de concessão do 
prêmio. Quaisquer “CAD’s” remanescentes na data término da garantia são 
automaticamente liquidadas. Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia pos-
sui registrado no resultado do exercício o valor de R$2.584 (R$1.543 em 31 de 
dezembro de 2020).

27. EVENTO SUBSEQUENTE

A Companhia em 10 de janeiro de 2022, recebeu um auto de infração lavrado 
pela Receita Federal do Brasil, no valor de R$94.939, pelo qual considerou 
indevido o creditamento de PIS/COFINS incidente sobre despesas essenciais 
e relevantes para a sua atividade econômica relativo ao ano de 2017. A Impug-
nação foi devidamente apresentada pela Companhia e atualmente aguarda-se 
decisão da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ). De 
acordo com a análise do escritório patrono, mais de 83% da contingência ma-
terializada por meio do referido auto de infração referem-se a créditos glosa-
dos os quais, embora glosados pela Autoridade Fiscal, são estimados pelos 
assessores com chance de êxito PROVÁVEL (ou risco REMOTO). Em 21 de 
janeiro de 2022 foi realizado a amortização do empréstimo junto a Arcos Do-
rados B.V. no montante de R$112.000. Em 17 de fevereiro de 2022, a Compa-
nhia deliberou o aumento do capital social da Companhia no valor de 
R$84.000, mediante a emissão de 84.000 de novas ações ordinárias nomina-
tivas, sem valor nominal, ao preço de emissão de R$1,00 (um real) por ação 
ordinária, calculado com base no valor patrimonial da ação, nos termos do 
artigo 170, parágrafo 1º, I, da Lei das Sociedades por Ações. Em consequên-
cia, o capital social da Companhia passa de R$358.789 dividido em 358.789 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal para R$442.789 dividido 
em 442.789 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. As novas ações 
foram totalmente subscritas e integralizadas na presente data, pela acionista 
Arcos Dorados Development B.V., conforme boletim de subscrição que consta 
como Anexo I da Ata de Assembleia Geral Extraordinária, com a expressa 
anuência da acionista LatAm, LLC, que renuncia expressamente a seu direito 
de preferência previsto no artigo 171 da Lei das Sociedades por Ações, me-
diante a capitalização de créditos detidos pela ADDevelopment em face da 
Companhia, devidamente contabilizados e refletidos nos livros e registros con-
tábeis da Companhia, no valor total de R$84.000, nos termos do Contrato de 
Contribuição de Ágio de Ação, Contribuição de Capital, e cessão de recebí-
veis, de 16 de fevereiro de 2022, no valor de R$84.000. As novas ações ordi-
nárias emitidas em função do aumento do capital terão as mesmas caracterís-
ticas e vantagens das ações anteriormente existentes, participando em 
igualdade de condições em relação às demais ações existentes, a todos os 
benefícios, inclusive a dividendos e eventuais remunerações de capital que 
vierem a ser aprovadas.

Ativo 2021 2020
Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 7.625 14.341
  Tributos a recuperar 98 324
  Outros ativos 2  

7.725 14.665

Não circulante
  Realizável a longo prazo
    Depósitos judiciais 15 15
  Imobilizado  48

15 63

Total do ativo 7.740 14.728

Passivo e patrimônio líquido 2021 2020
Circulante
  Tributos a pagar 24 129
  Dividendos a pagar 53 53
  Outros passivos 26 9

103 191
Não circulante
  Exigível a longo prazo
    Provisão para contingências 1.925 -

1.925 -
Patrimônio líquido
  Capital social 7.468 14.165
  Reserva de lucros (1.756) 372

5.712 14.537
Total do passivo e patrimônio líquido 7.740 14.728

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO - Em milhares de reais DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO 

EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 
Em milhares de reais, exceto o lucro líquido por ação

2021 2020
Receita da venda de imóveis  9.217
  Impostos sobre vendas de imóveis  (336)
Receita líquida da venda de imóveis  8.881
  Custos dos imóveis vendidos  (1.868)
Lucro bruto  7.013
Receitas (despesas) operacionais
  Gerais e administrativas (528) (2.971)
  Receitas (despesas) financeiras, líquidas 580 499
  Despesas tributárias (22) (185)
  Outras receitas (despesas) operacionais,
    líquidas (Nota 9) (1.984) 2.440
Lucro (prejuízo) operacional (1.954) 6.796
Lucro (prejuízo) antes do imposto de
  renda e da contribuição social (1.954) 6.796
  Imposto de renda e contribuição social (174) (696)
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (2.128) 6.100
Lucro (prejuízo) líquido por lote de mil
  ações do capital social no fim do exercício - R$ (11,44) 32,79

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES 
Em milhares de reais, exceto o lucro líquido por ação

2021 2020
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (2.128) 6.100
Outros resultados abrangentes - -
Resultados abrangentes do exercício (2.128) 6.100

A DIRETORIA

Dalva Silva do Nascimento - Contadora - CRC 1SP165676/O-2

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Em milhares de reais

Capital 
social Legal

Prejuízos 
acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2019 14.165 176 2.096 16.437
  Lucro líquido do exercício 6.100 6.100
  Apropriações do lucro
    Reserva legal 305 (305)  
    Dividendos pagos (R$ 43,00 por lote de mil ações)   (8.000) (8.000)
Em 31 de dezembro de 2020 14.165 481 (109) 14.537
  Prejuízo líquido do exercício -  (2.128) (2.128)
    Redução de capital (R$ 36,00 por Lote de mil ações) (6.697)   (6.697)
Em 31 de dezembro de 2021 7.468 481 (2.237) 5.712

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Senhores Acionistas: De conformidade com as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sªs. as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021. 
Estas contas foram por nós examinadas e julgadas corretas, recomendando-se sua aprovação. Permanecemos ao inteiro dispor de V.Sªs. para quaisquer informações adicionais.

São Paulo, 15 de fevereiro de 2022. A Diretoria

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO - Em milhares de reais

2021 2020
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) líquido (2.128) 6.100
Ajustes
  Depreciação 1
  Valor residual do ativo imobilizado baixado 48 1.868
  Variações nos ativos e passivos
    Tributos a recuperar 226 1.076
    Outros ativos  1
    Fornecedores (2)
    Tributos a pagar (106) 99

2021 2020
    Outros passivos 16 (2)
    Provisão para contingências – não circulante 1.925  
Caixa líquido proveniente das
  atividades operacionais (19) 9.141
Fluxos de caixa das atividades de
  financiamentos
  Dividendos pagos (9.192)
  Redução do capital social (6.697)  
Caixa líquido aplicado nas atividades de
  financiamentos (6.697) (9.192)

2021 2020

Redução líquida de caixa e equivalentes

  de caixa (6.716) (51)
Caixa e equivalentes de caixa no início

  do período 14.341 14.392
Caixa e equivalentes de caixa no final

  do período 7.625 14.341

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 238F-6F6A-3B40-FE88.
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OPEN CO TECNOLOGIA S.A. (anteriormente denominada Geru Tecnologia e Serviços S.A.)

CNPJ nº 20.955.843/0001-59

Relatório da Administração

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos resultados para os exercícios fi ndos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos fl uxos de caixa para os exercícios fi ndos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos resultados abrangentes para os exercícios fi ndos em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Senhores Acionistas, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações fi nanceiras, acom-
panhadas das notas explicativas, da Open Co Tecnologia S.A, relativas ao exercício fi ndo em 31 
de dezembro de 2021 que foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Operacionalização: A Companhia tem por objeto a operação da plataforma de prestação 
de serviços para pessoas físicas e jurídicas, que compreende as atividades de correspondente 
bancário, nos termos da regulamentação aplicável, a manutenção e o gerenciamento de infor-

mações cadastrais, a compilação de informações de crédito, investimento e capacidade de en-
dividamento sobre pessoas físicas e jurídicas, a avaliação de risco de crédito, o gerenciamento 
de fl uxos de contratos fi nanceiros e a elaboração e disponibilização de cálculos, relatórios e fer-
ramentas de gestão para clientes. Desempenho: A Companhia encerrou o exercício fi ndo em 31 
de dezembro de 2021 com um prejuízo de R$ 66.044 mil (R$ R$ 31.354 mil em 31 de dezembro 
de 2020 ) e ativos totais de R$ 43.435 mil (R$ 16.094 mil em 31 de dezembro de 2020 ). Tal de-

sempenho está respaldado em uma estratégia de crescimento acelerado, típico de startup, a 
qual exige um investimento grande em aquisição de clientes, o qual colocou a Open Co nas prin-
cipais mídias. Espera-se, assim, um crescimento da base de clientes e payback do investimen-
to entre um e cinco anos, via receitas de serviços oriundas dos empréstimos gerados. Após esse 
período, espera- se a destinação de 25% do lucro líquido do exercício para pagamento de divi-
dendo obrigatório, após a dedução de 5% para reserva legal, conforme previsto em seu Estatu-

to. Agradecimentos: Agradecemos aos acionistas, aos clientes e à rede de parcerias pela con-
fi ança e pela credibilidade e em especial aos nossos colaboradores, pela dedicação e pelo em-
penho que possibilitaram o desenvolvimento de nossos serviços. Permanecemos à disposição 
de V.Sas. para prestar quaisquer esclarecimentos necessários.

A Administração
São Paulo, 29 de março de 2022.

ATIVO Nota 2021 2020
Caixa e equivalentes de caixa 7 9.812 1.876
Contas a receber 8 1.423 1.518
Outros ativos 9 21.218 522
Total ativo circulante  32.453 3.916
Aplicações fi nanceiras 7 361 346
Direito de Uso - Arrendamento 10 714 1.142
Imobilizado 11 1.441 883
Intangível 12 8.466 9.807
Total ativo não circulante  10.982 12.178

Total ativo  43.435 16.094

 Nota Capital social Capital a Integralizar Prejuízos acumulados Total do Patrimônio Líquido
Saldo em 1º de janeiro de 2020  137.824 (22.237) (96.623) 18.964
Capital Social a Integralizar  - 20.275 - 20.275
Prejuízo do exercício  - - (31.354) (31.354)
Saldo em 31 de dezembro de 2020  137.824 (1.962) (127.977) 7.885
Variação das mutações em 2020  - 20.275 (31.354) (11.079)
Aumento de Capital 16 155.000 1.962 - 156.962
Capital Social a Integralizar 16 - (71.824) - (71.824)
Prejuízo do exercício  - - (66.964) (66.964)
Saldo em 31 de dezembro de 2021  292.824 (71.824) (194.940) 26.060
Variação das mutações em 2021  155.000 (69.862) (66.044) 19.094

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações fi nanceiras.

1. Contexto operacional: A Open Co Tecnologia S.A (anteriormente denominada Geru Tecnolo-
gia e Serviços S.A) é uma sociedade por ações constituída em 17 de julho de 2014, domiciliada no 
Brasil, subsidiária da Open Co Holding Limited, com sua sede social na Rua Inácio Pereira da Ro-
cha, 514, Pinheiros, São Paulo, Capital. A Companhia tem por objeto a operação de plataforma de 
prestação de serviços para pessoas físicas e jurídicas, que compreende: (i) a manutenção e geren-
ciamento de informações cadastrais; (ii) a compilação de informações de crédito, investimento e 
capacidade de endividamento sobre pessoas físicas e jurídicas; (iii) a avaliação de risco de crédi-
to; (iv) o gerenciamento de fl uxos de contratos fi nanceiros; (v) a elaboração e disponibilização de 
cálculos, relatórios e ferramentas de gestão para clientes; e (vi) o recebimento de depósitos e pa-
gamentos de títulos por conta e ordem de terceiros. Os direitos sobre os créditos originados atra-
vés da plataforma da Open Co Tecnologia e Serviços S.A são adquiridos pela Ruge Securitizadora, 
parte relacionada, com recursos captados por meio da emissão de debêntures (ou seja, as cédu-
las de crédito bancário emitidas pelos tomadores servem de lastro para a emissão de debêntures 
pela Ruge), e pelo Open Co Fundo de Investimento em Direitos Creditórios I, constituído sob a for-
ma de condomínio fechado, e que objetiva proporcionar rendimento a seus cotistas através da aqui-
sição de direitos creditórios originados na plataforma. O plano da Companhia para reverter os re-
sultados negativos baseia-se na estratégia de manterem altos níveis de investimentos em campa-
nhas de marketing e aquisição de clientes, a fi m de alavancarem as originações do grupo. Essa es-
tratégia implica em operarem com prejuízos nos primeiros anos, até que o crescimento no volume 
paulatinamente supere os valores investidos, e passe a gerar lucro. Até que se atinja o equilíbrio, 
a Open Co possui o compromisso por parte dos investidores de manterem a Companhia capitaliza-
da, de modo que, no exercício de 2020, foram subscritos R$ 155.000 mil e integralizados R$ 85.138 
mil. Além disso, em 2021, após o advento de fusão com o grupo Rebel, a Open Co Tecnologia teve 
a sua denominação social alterada de “Geru Tecnologia e Serviços S.A” para “Open Co Tecnolo-
gia e Serviços S.A”. O objetivo é que a Companhia, dentro do contexto do grupo, seja um dos prin-
cipais participantes para extrair riqueza do mercado de crédito, o qual viverá um ciclo totalmente 
novo, auxiliado pela facilidade do brasileiro em adotar novas tecnologias e impulsionado pelo novo 
ambiente regulatório com o open banking. As marcas, contudo, seguem separadas, embora sob o 
controle comum da Open Co Holding Limited.
2. Base de preparação das demonstrações fi nanceiras: As demonstrações fi nanceiras fo-
ram preparadas de acordo com os Pronunciamentos Contábeis emitidos pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC), interpretações e orientações técnicas que são aplicadas consistentemen-
te pela Companhia. A emissão das demonstrações fi nanceiras para o exercício fi ndo em 31 de de-
zembro de 2021 foi autorizada pela Diretoria em 29 de março de 2022. Detalhes sobre as políticas 
contábeis da Companhia estão apresentadas na Nota Explicativa nº 6.
3. Moeda funcional: Os itens incluídos nas demonstrações fi nanceiras da Companhia são mensu-
rados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia atua (“a moeda fun-
cional”). As demonstrações fi nanceiras estão apresentadas em milhares de Reais - R$, que é a moe-
da funcional da Companhia e, também, a moeda de apresentação destas demonstrações fi nanceiras.
4. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações fi nanceiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a Administração se baseie em estimati-
vas para o registro de certas transações que afetam os ativos, os passivos, as receitas e as des-
pesas da Companhia, bem como a divulgação de informações sobre os dados de suas demonstra-
ções fi nanceiras. Os resultados fi nais dessas transações e informações, quando de sua efetiva rea-
lização em exercícios subsequentes, podem diferir dessas estimativas. As principais estimativas 
relacionadas às demonstrações fi nanceiras referem-se à vida útil dos bens do imobilizado e intan-
gível e contingências. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar 
em valores divergentes dos registrados nas demonstrações fi nanceiras devido às probabilidades 
inerentes ao processo de estimativa. A Companhia tem como política efetuar a revisão de suas es-
timativas, no fechamento das demonstrações fi nanceiras. As estimativas e premissas são revisa-
das de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente.
5. Base de mensuração: As demonstrações fi nanceiras foram preparadas com base no custo his-
tórico, exceto por determinados instrumentos fi nanceiros mensurados pelos seus valores justos no 
fi m de cada exercício de relatório. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das con-
traprestações pagas em troca de bens e serviços. Valor justo é o preço que seria recebido pela ven-
da de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação organizada entre par-
ticipantes do mercado na data de mensuração, independentemente de esse preço ser diretamen-
te observável ou estimado usando outra técnica de avaliação. Ao estimar o valor justo de um ati-
vo ou passivo, a Companhia leva em consideração as características do ativo ou passivo no caso 
de os participantes do mercado levarem essas características em consideração na precifi cação do 
ativo ou passivo na data de mensuração. O valor justo para fi ns de mensuração nestas demonstra-
ções fi nanceiras é determinado nessa base.
6. Principais políticas contábeis: A Companhia aplicou as políticas contábeis descritas abaixo 
de maneira consistente durante todo o exercício apresentado nestas demonstrações fi nanceiras. 
6.1. Caixa e equivalentes de caixa: São ativos fi nanceiros registrados ao valor justo por meio 
do resultado. Caixa e equivalentes de caixa incluem saldos de caixa, contas bancárias e investi-
mentos fi nanceiros de curto prazo com liquidez imediata e vencimento original igual ou inferior a 
três meses e que são prontamente convertidos em um montante conhecido de caixa e sujeito a um 
risco insignifi cante de alteração no valor justo. 6.2. Reconhecimento de receitas: As principais 
fontes de receitas estão descritas a seguir: • Serviços de originação de empréstimos, equivalen-
te a 4,5% do valor do principal concedido aos tomadores de empréstimos na plataforma digital da 
Open Co Tecnologia S.A (“Open Co Tecnologia”); • Prestação de serviços de avaliação, cobrança 
e renegociação dos créditos representados pelas CCBs, executados pela Open Co Tecnologia, equi-
valente a 1% (1ª a 4 ª emissão de debêntures* até agosto de 2020) ou 3% (9ª emissão e 1ª a 4 ª 
emissão de debêntures, atual 8 ª emissão, após suas unifi cações, a partir de setembro de 2020 e 
5ª a 7ª emissão de debêntures*) dos recebimentos totais (CCBs de rating A até E) , 2,4% para as 
linhas POP (CCBs de ratings F até H). • Correspondente Bancário, 2% sobre o montante de princi-
pal concedido. (*) Os direitos sobre os créditos originados através da plataforma da Open Co Tec-
nologia são adquiridos pela Ruge Securitizadora S.A., parte relacionada, com recursos captados 
por meio da emissão de debêntures, conforme descrito na nota 1. A receita de serviços é reconhe-
cida quando os serviços descritos acima são concedidos ao cliente, ou seja, após a concessão do 
empréstimo (serviço de originação e correspondente bancário), ou após a gestão dos recebimen-
tos feito em nome dos debenturistas (serviço de cobrança), sendo mensurada com base na contra-
prestação que a Companhia espera receber por estes, devida imediatamente no momento em que 
o cliente adquire os serviços descritos acima, estando assim em consonância com o CPC 47- Re-
ceita de contrato com cliente, o qual estabelece que “a entidade deve reconhecer receitas para 
descrever a transferência de bens ou serviços prometidos a clientes no valor que refl ita a contra-
prestação à qual a entidade espera ter direito em troca desses bens ou serviços”. Assim, o reco-
nhecimento da receita está em consonância com as seguintes diretrizes estabelecidas na norma: 
(i) Os contratos entre as partes identifi cam e formalizam as receitas oriundas das originações e ser-
viços de avaliação, cobrança e renegociação de créditos; (ii) O desempenho obedece a uma lógica 
binária, uma vez em que as receitas são somente auferidas após as originações e efetivação dos 
serviços de cobranças (materializadas através dos recebimentos das CCBs), contratadas através 
da plataforma da Companhia; (iii) O preço é fi xado contratualmente, e refl ete os percentuais des-
critos acima sobre as originações e avaliações de crédito e cobrança; (iv) Os percentuais são apli-
cados de acordo com as originações e recebimentos das CCBs, conforme descrito acima; (v) As re-
ceitas são reconhecidas na transferência de bens ou serviços prometidos a clientes, ou seja, quan-
do concluídas as originações e efetivadas as cobranças. 6.3. Reconhecimento de despesas: As 
despesas são reconhecidas de acordo com a competência dos passivos adquiridos pela Compa-
nhia, reconhecidos quando esta passa a possuir uma obrigação que enseje uma provável transfe-
rência de recursos econômicos ou fi nanceiros para a liquidação desta obrigação e seu valor de li-
quidação ou realização possa ser mensurado em bases confi áveis, ou ainda quando ocorrerem re-
duções nos benefícios econômicos futuros dos ativos. São compostas basicamente por despesas 
administrativas, de folha, tecnologia, amortizações e depreciações. 6.4. Imposto de renda e con-
tribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente são calculados 
com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável anual ex-
cedente a R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável anual para contribuição so-
cial, e consideram a compensação de prejuízos fi scais e base negativa de contribuição social, limi-
tada a 30% do lucro real do exercício. 6.5. Imobilizado: O imobilizado é composto por benfeitorias 
em imóveis de terceiros, equipamentos de informática, móveis e utensílios e está demonstrado ao 
custo deduzido de depreciação e perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. A deprecia-
ção é reconhecida de modo que seja feita a baixa contábil do custo ou a avaliação dos ativos dedu-
zida dos seus valores residuais com base na vida útil, pelo método linear, conforme segue: 
Benfeitorias em imóveis de terceiros 25% ao ano
Equipamentos de informática 20% ao ano
Móveis e utensílios 10% ao ano
A vida útil estimada, os valores residuais e o método de depreciação são revisados no fi m do exer-
cício e o efeito de eventuais mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. Um item 
do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultan-
tes do uso contínuo do ativo. O ganho ou a perda na venda ou baixa de um ativo é determinado pela 
diferença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do ativo e é reconhecido no resul-
tado. 6.6. Intangível: (i) Ativos intangíveis adquiridos separadamente: Ativos intangíveis com 
vida útil defi nida adquiridos separadamente são registrados ao custo, deduzido da amortização e 
das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. A amortização é reconhecida pelo méto-
do linear com base na vida útil estimada dos ativos, a uma taxa anual de 20%. A vida útil estima-
da e o método de amortização são revisados no fi m de cada exercício e o efeito de eventuais mu-
danças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. (ii) Ativos intangíveis gerados inter-
namente: O ativo intangível gerado internamente resultante de desenvolvimento (ou de uma fase 
de desenvolvimento de um projeto interno) é reconhecido se, e somente se, demonstradas todas 
as seguintes condições: • A viabilidade técnica de completar o ativo intangível para que seja dis-
ponibilizado para uso ou venda; • A intenção de se completar o ativo intangível e usá-lo ou vendê-
lo; • A capacidade de usar ou vender o ativo intangível; • Como o ativo intangível irá gerar prová-
veis benefícios econômicos futuros; • A disponibilidade de recursos técnicos, fi nanceiros e outros 
recursos adequados para concluir o desenvolvimento do ativo intangível e para usá-lo ou vendê-lo; 
e • A capacidade de mensurar, com confi ança, os gastos atribuíveis ao ativo intangível durante seu 
desenvolvimento. O montante inicialmente reconhecido de ativos intangíveis gerados internamen-
te corresponde à soma dos gastos incorridos desde a data em que o ativo intangível passou a aten-
der aos critérios de reconhecimento mencionados anteriormente. Quando nenhum ativo intangível 
gerado internamente puder ser reconhecido, os gastos com desenvolvimento serão reconhecidos 
no resultado do exercício, quando incorridos. Os ativos intangíveis gerados internamente são regis-
trados ao valor de custo, deduzidos da amortização e das perdas por redução ao valor recuperável 
acumuladas, assim como os ativos intangíveis adquiridos separadamente. 6.7. Redução ao valor 
recuperável de ativos intangíveis (impairment): No fi m de cada exercício, a Companhia revi-
sa o valor contábil dos seus ativos intangíveis para determinar se há alguma indicação de que es-
ses ativos sofreram alguma perda por redução ao valor recuperável. Se houver tal indicação, o mon-
tante recuperável do ativo é estimado com a fi nalidade de mensurar o montante dessa perda, se 
houver. O valor recuperável é o maior valor entre o valor justo menos os custos de alienação e o va-
lor em uso. Quando uma base de alocação razoável e consistente pode ser identifi cada, os ativos 

PASSIVO Nota 2021 2020
Fornecedores e outras contas a pagar 13 4.360 1.754
Salários e benefícios  11.858 4.921
Contingências 14 97 110
Impostos a recolher 15 360 331
Passivo de arrendamento 10 396 362
Total passivo circulante  17.069 7.478
Passivo de arrendamento 10 306 731
Total passivo não circulante  306 731
Capital Social 16 221.000 135.862
Prejuízos acumulados  (194.940) (127.977)
Reservas  - -
Total do patrimônio líquido  26.060 7.885
Total passivo  43.435 16.094

 Notas 2021 2020

Receita de serviços 17 29.048 22.255
Custos de serviços 18 (12.062) (8.599)
Lucro Bruto  16.986 13.656

Despesas gerais e administrativas 19 (40.618) (21.662)
Despesas com pessoal 20 (41.638) (21.909)
Despesas de depreciação e amortização 10-11-12 (753) (1.094)
Resultado antes da receitas 

 (despesas) fi nanceiras líquidas  (66.023) (31.009)

Receitas fi nanceiras 21 504 265
Despesas fi nanceiras 21 (1.446) (615)
Despesas fi nanceiras líquidas  (941) (350)

Resultado não operacional  - 5
Prejuízo  (66.964) (31.354)

Quantidade de ações  4.044 4.044
Prejuízo por ação  (16) (8)

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações fi nanceiras.

 2021 2020
(Prejuízo) do exercício (66.964) (31.354)
Ajustes de

Depreciação 2.989 3.390
Baixa de imobilizado 5 12
Juros sobre arrendamento 114 58
Provisão para Contingências (13) 56

Variações em:
(Aumento) redução em títulos e valores mobiliários (15) (8)
(Aumento) em contas a receber 95 (294)
(Aumento) redução em outros ativos (20.696) 928
Aumento (Redução) em contas a pagar 2.605 (4.229)
Aumento (Redução) em salários e benefícios 6.937 (214)
Aumento (Redução) em impostos a recolher 29 96

Caixa utilizado nas atividades operacionais (74.914) (31.558)
Fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades operacionais (74.914) (31.558)

Pagamento de Arrendamento (505) (402)
Recursos provenientes de aporte de capital de acionistas 85.138 20.275

Caixa líquido proveniente das atividades de fi nanciamento 84.633 19.873
Aquisição de imobilizado (846) (95)
Aquisição de Intangível (937) (1.467)

Caixa líquido proveniente das atividades de investimento (1.783) (1.562)
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa 7.936 (13.248)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 1.876 15.124
Caixa e equivalentes de caixa no fi nal do exercício 9.812 1.876
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa 7.936 (13.248)

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações fi nanceiras.

 2021 2020
Prejuízo do exercício (66.964) (31.354)
Outros Resultados Abrangentes - -
Resultado abrangente total do exercício (66.964) (31.354)

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações fi nanceiras.

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações fi nanceiras.

corporativos também são alocados às unidades geradoras de caixa individuais ou ao menor grupo 
de unidades geradoras de caixa para o qual uma base de alocação razoável e consistente possa ser 
identifi cada. Dado que os ativos não geram fl uxos de caixa separadamente dos outros ativos, a Com-
panhia calcula o valor recuperável considerando a Companhia como uma única unidade geradora 
de caixa à qual o ativo pertence. Na avaliação do valor em uso, os fl uxos de caixa futuros estima-
dos são descontados ao valor presente pela taxa de desconto, antes dos impostos, que refl ete uma 
avaliação atual de mercado do valor da moeda no tempo e os riscos específi cos do ativo para os 
quais a estimativa de fl uxos de caixa futuros não foi ajustada. Se o valor recuperável de um ativo 
(ou unidade geradora de caixa) calculado for menor que o seu valor contábil, o valor contábil do ati-
vo (ou unidade geradora de caixa) é reduzido ao seu valor recuperável. A perda por redução ao va-
lor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. 6.8. Provisões, passivos contingen-
tes e ativos contingentes: As provisões para riscos cíveis, trabalhistas e fi scais são avaliadas in-
dividualmente, ação por ação, por escritório especializado, sendo reconhecidas para obrigações pre-
sentes (legal ou presumida) resultantes de eventos passados, em que seja possível estimar os va-
lores de forma confi ável e cuja liquidação seja provável. O valor reconhecido como provisão é a me-
lhor estimativa das considerações requeridas para liquidar a obrigação no fi m de cada exercício, 
considerando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. As contingências são classifi cadas 
como: • Prováveis: São constituídos passivos reconhecidos no balanço patrimonial na rubrica Pro-
visões. • Possíveis: São divulgadas nas demonstrações fi nanceiras, não sendo nenhuma provisão 
registrada. • Remotas: Não requerem provisão nem divulgação. 6.9. Instrumentos fi nanceiros: 
De acordo com a norma (CPC 48 - Instrumentos Financeiros), os ativos e passivos fi nanceiros de-
vem ser inicialmente mensurados pelo custo amortizado e subsequentemente mensurados ao va-
lor justo, ou mantido a custo amortizado. A classifi cação e a mensuração subsequente de ativos fi -
nanceiros depende do modelo de negócio no qual são administrados e das características de seus 
fl uxos de caixa. • Custo amortizado: O custo amortizado é o valor pelo qual o ativo ou passivo fi -
nanceiro é mensurado no reconhecimento inicial, mais atualizações efetuadas utilizando o método 
de juros efetivos, menos a amortização do principal e juros, ajustado para qualquer provisão para 
perda de crédito esperada. Estão classifi cados nesta categoria os créditos a receber (incluindo os 
contratos de mútuos, conforme divulgados adiante, nas notas explicativas 10 e 25) e outros ativos. 
Por serem os recebíveis compostos basicamente por operações com Companhias do grupo e os cré-
ditos originados pela sua plataforma serem endossados a outros veículos, sem retenção de risco 
de crédito pela Open Co Tecnologia. • Valor justo (instrumentos fi nanceiros mensurados ao valor 
justo por meio do resultado – VJR e instrumentos mensurados ao valor justo por meio dos resulta-
dos abrangentes - VJORA: Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou que 
seria pago pela transferência de um passivo em uma transação ordenada entre participantes do 
mercado na data de mensuração. Estão classifi cados na categoria valor justo por meio do resulta-
do, os saldos de Aplicações Financeiras. Os passivos fi nanceiros são inicialmente reconhecidos pelo 
custo amortizado e subsequentemente mensurados a valor justo ou mantidos a custo amortizado. 
Os seguintes passivos fi nanceiros são classifi cados a Custo Amortizado: Fornecedores. Em 31 de 
dezembro de 2021 a Companhia não possui instrumentos fi nanceiros derivativos. 6.10. Arrenda-
mento: O CPC 06 (R2) - Operações de Arrendamento Mercantil - requer o reconhecimento dos ar-
rendamentos mercantis operacionais nos mesmos formatos dos arrendamentos mercantis fi nancei-
ros e introduz um modelo abrangente para a identifi cação de acordos de arrendamento e seu trata-
mento nas demonstrações fi nanceiras para arrendadores e arrendatários. Para todos os arrenda-
mentos, a Companhia: • Reconhece ativos de direito de uso e obrigações de arrendamento no ba-
lanço patrimonial consolidado, inicialmente mensurado ao valor presente dos pagamentos de ar-
rendamento futuros, descontados a uma taxa média de 10,95% a.a; • Reconhece a depreciação 
dos ativos de direito de uso e a participação nas obrigações de arrendamento na demonstração do 
resultado; e • Segrega o valor total de caixa pago em principal (apresentado em atividades de fi -
nanciamento) e juros (apresentado em atividades operacionais) na demonstração consolidada do 
fl uxo de caixa. Em 31 de dezembro de 2021 , a Companhia possuía compromissos de arrendamen-
to operacional não canceláveis, conforme detalhado na nota 11. 6.11. Normas e interpretações 
alteradas ou ainda não efetivas: As normas e interpretações alteradas emitidas, mas ainda não 
efetivas até a data de emissão das demonstrações fi nanceiras, estão descritas a seguir. A Compa-
nhia pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entra-
rem em vigor. • Reforma da taxa de juros de referência - Fase 2 (alterações ao CPC48, CPC 
38, CPC 40, CPC 11 e CPC 06) - As alterações tratam de questões que podem afetar as demons-
trações fi nanceiras como resultado da reforma da taxa de juros de referência, incluindo os efeitos 
de mudanças nos fl uxos de caixa contratuais ou relações de hedge decorrentes da substituição da 
taxa de juros de referência por uma taxa de referência alternativa. As alterações fornecem expe-
diente prático para certos requisitos do CPC 48, CPC 38, CPC 40, CPC 11 e CPC 06 relacionados a: 
• Mudanças na base de determinação dos fl uxos de caixa contratuais de ativos fi nanceiros, passi-
vos fi nanceiros e passivos de arrendamento; e • Contabilidade de hedge. A Companhia vai avaliar 
os possíveis impactos de aplicação da norma em suas demonstrações fi nanceiras. • Benefícios 
relacionados à COVID-19 (alteração ao CPC 06/IFRS 16 – Arrendamentos) – Benefícios re-
lacionados à Covid-19 concedidos a arrendatários em contratos de arrendamentos após 30 de ju-
nho de 2021. Essas alterações não tiveram impacto sobre as demonstrações fi nanceiras da Com-
panhia. • Contratos Onerosos – Custos para cumprir um contrato (alterações ao CPC 25) - As al-
terações especifi cam quais os custos que uma entidade inclui ao determinar o custo de cumprimen-
to de um contrato com o objetivo de avaliar se o contrato é oneroso. As alterações aplicam-se a 
exercícios anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2022 para contratos existentes na data em 
que as alterações forem aplicadas pela primeira vez. Na data da aplicação inicial, o efeito cumula-
tivo da aplicação das alterações é reconhecido como um ajuste do saldo de abertura em lucros acu-
mulados ou outros componentes do patrimônio líquido, conforme apropriado. Os comparativos não 
são reapresentados. A Companhia vai avaliar os possíveis impactos de aplicação da norma em seus 
contratos. • Alterações à IAS 16 (CPC 27) – Imobilizado : Recursos Antes do Uso Preten-
dido - As alterações proíbem deduzir do custo de um item do imobilizado qualquer recurso prove-
niente da venda de itens produzidos antes do ativo estar disponível para uso, isto é, recursos para 
trazer o ativo ao local e na condição necessária para que seja capaz de operar da maneira preten-
dida pela Administração. As alterações são aplicáveis para período de relatório iniciado em ou após 
1º de janeiro de 2022. A Companhia vai avaliar os possíveis impactos de aplicação da norma em 
suas demonstrações fi nanceiras. • Alterações à IFRS 3 (CPC 15(R1)) - Referência à Estrutu-
ra Conceitual - As alterações atualizam a IFRS 3 (CPC 15(R1)) de modo que ela se refere à Estru-
tura Conceitual de 2018 em vez da Estrutura de 1989. Elas também incluem na IFRS 3 (CPC 15(R1)) 
a exigência de que, para obrigações dentro do escopo da IAS 37 (CPC 25), o comprador aplica a IAS 
37 (CPC 25) para determinar se há obrigação presente na data de aquisição em virtude de eventos 
passados. As alterações são aplicáveis a combinações de negócios cuja data de aquisição ocorra 
em ou após o início do primeiro período de relatório iniciado em ou após 1º de janeiro de 2022. A 
Companhia vai avaliar os possíveis impactos de aplicação da alteração da referida norma em suas 
demonstrações fi nanceiras. • Melhorias Anuais ao Ciclo de IFRSs 2018–2020 Alterações à 
IFRS 1 (CPC 27 (R1), CPC 43 (R1)) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade, 
IFRS 9 (CPC 48) - Instrumentos Financeiros, IFRS 16 (CPC 06(R2)) - Arrendamentos, e IAS 41 (CPC 29) 
- Agricultura. - A Companhia vai avaliar os possíveis impactos de aplicação da norma em suas de-
monstrações fi nanceiras. • Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes 
de uma única transação (alterações ao CPC 32/IAS 12) - As alterações limitam o escopo da 
isenção de reconhecimento inicial para excluir transações que dão origem a diferenças temporá-
rias iguais e compensatórias - por exemplo, arrendamentos e passivos de custos de desmontagem. 
As alterações aplicam-se aos períodos anuais com início em ou após 1 de janeiro de 2023. Para ar-
rendamentos e passivos de custos de desmontagem, os ativos e passivos fi scais diferidos associa-
dos precisarão ser reconhecidos desde o início do período comparativo mais antigo apresentado, 
com qualquer efeito cumulativo reconhecido como um ajuste no lucro acumulado ou outros compo-
nentes do patrimônio naquela data. Para todas as outras transações, as alterações se aplicam a 
transações que ocorrem após o início do período mais antigo apresentado. A Companhia vai ava-
liar os possíveis impactos de aplicação da alteração da referida norma em suas demonstrações fi -
nanceias. • Alterações ao CPC 26: Classifi cação de passivos como circulante ou não cir-
culante - Em janeiro de 2020, o IASB emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato 
ao CPC 26, de forma a especifi car os requisitos para classifi car o passivo como circulante ou não 
circulante. As alterações esclarecem: a) O que signifi ca um direito de postergar a liquidação; b) Que 
o direito de postergar deve existir na data-base do relatório; c) Que essa classifi cação não é afeta-
da pela probabilidade de uma entidade exercer seu direito de postergação; d) Que somente se um 
derivativo embutido em um passivo conversível for em si um instrumento de capital próprio os ter-
mos de um passivo não afetariam sua classifi cação. As alterações são válidas para períodos inicia-
dos a partir de 1º de janeiro de 2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente. A Companhia vai 
avaliar os possíveis impactos de aplicação da alteração da referida norma em seus passivos. • Al-
terações ao IAS 8: Defi nição de estimativas contábeis - Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu 
alterações ao IAS 8, norma correlata ao CPC 23, no qual introduz a defi nição de ‘estimativa contá-
beis’. As alterações esclarecem a distinção entre mudanças nas estimativas contábeis e mudanças 
nas políticas contábeis e correção de erros. Além disso, eles esclarecem como as entidades usam 
as técnicas de medição e inputs para desenvolver as estimativas contábeis. As alterações serão vi-
gentes para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 e serão aplicadas para mudan-
ças nas políticas e estimativas contábeis que ocorrerem em, ou após, o início desse período. Ado-
ção antecipada é permitida se divulgada. A Companhia vai avaliar os possíveis impactos de aplica-
ção da alteração na referida norma mas não espera que as alterações tenham um impacto signifi -
cativo nas demonstrações fi nanceiras. • Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2: Di-
vulgação de políticas contábeis - Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 1, nor-
ma correlata ao CPC 26 (R1) e IFRS Practice Statement 2 Making Materiality Judgements, no qual 
fornece guias e exemplos para ajudar entidades a aplicar o julgamento da materialidade para a di-
vulgação de políticas contábeis. As alterações são para ajudar as entidades a divulgarem políticas 
contábeis que são mais úteis ao substituir o requerimento para divulgação de políticas contábeis 
signifi cativas para políticas contábeis materiais e adicionando guias de como as entidades devem 
aplicar o conceito de materialidade para tomar decisões sobre a divulgação das políticas contábeis. 
As alterações ao IAS 1 são aplicáveis para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 
com adoção antecipada permitida. Já que as alterações ao Practice Statement 2 fornece guias não 
obrigatórios na aplicação da defi nição de material para a informação das políticas contábeis, uma 
data para adoção desta alteração não é necessária. A Companhia vai avaliar os possíveis impactos 
de aplicação da alteração da referida norma na divulgação de suas políticas contábeis. • Altera-
ções à IFRS 10 (CPC 36 (R3)) – Demonstrações Consolidadas e IAS 28 (CPC 18 (R2)) - Ven-
da ou Contribuição de Ativos entre um Investidor e sua Coligada ou Joint Venture - As alterações à 
IFRS 10 (CPC 36 (R3)) e à IAS 28 (CPC 18 (R2)) tratam de situações que envolvem a venda ou contri-
buição de ativos entre um investidor e sua coligada ou joint venture. Especifi camente, os ganhos e 
as perdas resultantes da perda de controle de uma controlada que não contenha um negócio em 
uma transação com uma coligada ou joint venture contabilizada utilizando o método de equivalên-
cia patrimonial são reconhecidos no resultado da controladora apenas proporcionalmente às parti-
cipações de investidores não relacionados nessa coligada ou joint venture. Da mesma forma, os ga-
nhos e as perdas resultantes da remensuração de investimentos retidos em alguma antiga contro-
lada (que tenha se tornado coligada ou joint venture contabilizada pelo método de equivalência pa-
trimonial) ao valor justo são reconhecidos no resultado da antiga controladora proporcionalmente 
às participações dos investidores não relacionados na nova coligada ou joint venture. A data de vi-

gência das alterações ainda não foi defi nida pelo IASB; porém, é permitida a adoção antecipada 
das alterações. Essas alterações não apresentam impacto sobre as demonstrações fi nanceiras da 
Companhia. • IFRS 17 (CPC 50) - Contratos de Seguro - A nova norma estabelece os princípios 
para reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação de contratos de seguro e substitui 
a IFRS 4 (CPC 11) - Contratos de Seguro. As alterações da nova norma são aplicáveis para períodos 
anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2023. Essas alterações não apresentam impacto so-
bre as demonstrações fi nanceiras da Companhia. 
7. Caixa e equivalentes de caixa
 31/12/2021 31/12/2020
Conta corrente em moeda nacional 12 547
Aplicações fi nanceiras - CDB (i) 9.800 1.329
Total 9.812 1.876
(i) Os Certifi cados de Depósitos Bancários são de liquidez imediata e prontamente conversíveis em 
um montante conhecido de caixa e estão sujeitos a um insignifi cante risco de mudança de valor. Es-
tas aplicações fi nanceiras, efetuadas com instituições fi nanceiras de primeira linha, objetivam a ges-
tão de caixa da Companhia. Em 31 de dezembro de 2021 , a remuneração média das aplicações fi -
nanceiras foi equivalente a 95% (95% em 31 de dezembro de 2020 ) do Certifi cado de Depósito In-
terfi nanceiro (“DI”). A Open Co Tecnologia, adicionalmente, detém aplicações fi nanceiras efetuadas 
com instituições fi nanceiras de primeira linha, com vencimento acima de um ano, mantidas para co-
bertura de eventuais riscos operacionais e externalidades negativas, como crises econômicas:
 31/12/2021 31/12/2020
Aplicações fi nanceiras - CDB (ii) 361 346
Total 361 346
(ii) São remuneradas pelo Certifi cado de Depósito Interfi nanceiro (“DI”) à taxa de 95% (95% em 31 
de dezembro de 2020).
8. Contas a receber: São compostas por:
 31/12/2021 31/12/2020
Clientes (i) 1.236 1.256
Outras contas a receber (ii) 187 262
Total 1.423 1.518
(i) O contas a receber é composto por fees de originação e serviços de avaliação de crédito e co-
brança, cujos prazos médios de liquidação não ultrapassam trinta dias. Os empréstimos origina-
dos na plataforma da Companhia são cedidos para a RUGE Securitizadora e bancos parceiros, sem 
retenção de risco de crédito na Open Co Tecnologia S.A. (ii) Trata-se de saldos a receber de partes 
relacionadas por serviços de avaliação de crédito e cobrança, conforme Nota Explicativa nº 24. 
9. Outros ativos: São compostos por:
 31/12/2021 31/12/2020
Impostos a recuperar 539 428
Mútuos a receber (i) 20.500 -
Adiantamentos a fornecedores - 94
Seguros 179 -
Total 21.218 522
(i) Tratam-se de acordos de mútuos celebrados junto à Open Co Correspondente Bancário Ltda. con-
forme detalhado na Nota Explicativa nº 24.
10. Arrendamento: A Companhia possui um ativo de direito de uso referente à locação de prédio 
para operacionalização do negócio, em contrapartida a um passivo de arrendamento a pagar no 
valor de R$ 1.986. Em 31 de dezembro de 2021 , os valores reconhecidos para o ativo de direito de 
uso e o passivo de arrendamento a pagar são de:
 Ativos de direito de uso
 Saldos em 31/12/2020 Amortização 31/12/2021
Imóveis 1.142 (428) 714
Total 1.142 (428) 714
 Ativos de direito de uso
 Saldos em 31/12/2019 Amortização Descontos (i) 31/12/2020
Imóveis 1.490 (360) 12 1.142
Total 1.490 (360) 12  1.142
 Passivo de arrendamento
 Saldos em 31/12/2020 Juros Pagamentos Saldos em 31/12/2021
Imóveis 1.093 114 (505) 702
Total 1.093 114 (505) 702
 Passivo de arrendamento
 Saldos em 31/12/2019 Juros Pagamentos Descontos (i) Saldos em 31/12/2020
Imóveis 1.425 58 (402) 12 1.093
Total 1.425 58 (402) 12 1.093
(i) Referem- se a descontos obtidos sob o aluguel do imóvel em função da pandemia do COVID-19. 
Segue abaixo a composição por prazo de vencimento para amortização dos valores a pagar do pas-
sivo de arrendamento.
 Vencimentos
2022 396
2023 306
Total 702
11. Imobilizado
 Saldo em Adi- (Bai- (Depre-  Saldo em
 31/12/2020 ções xas) ciação) % 31/12/2021
Benfeitorias em imóveis de terceiros - - - - 25% -
Equipamentos, móveis e utensílios 402 17 - (60) 10% 359
Equipamentos de informática 481 829 (5) (223) 20% 1.082
Total 883 846 (5) (283) - 1.441
 Saldo em Adi- (Bai- (Depre-  Saldo em
 31/12/2019 ções xas) ciação) % 31/12/2020
Benfeitorias em imóveis de terceiros 441 - - (441) 25% -
Equipamentos, móveis e utensílios 461 - - (59) 10% 402
Equipamentos de informática 590 95 (12) (192) 20% 481
Total 1.492 95 (12) (692) - 883
12. Intangível: O montante inicialmente reconhecido de ativos intangíveis gerados internamente 
corresponde à soma dos gastos incorridos desde a data em que o ativo intangível passou a aten-
der aos critérios de reconhecimento mencionados na Nota Explicativa nº 6. 6.
 Saldo em Adi- (Bai- (Amor-  Saldo em
 31/12/2020 ções xas) tização) % 31/12/2021
Software 2.992 - - (1.431) 20% 1.561
Plataforma (i) 6.697 937 - (805) 10% 6.829
Licenças e customizações 118 - - (42) 20% 76
Total 9.807 937 - (2.278) - 8.466
 Saldo em Adi- (Bai- (Amor-  Saldo em
 31/12/2019 ções xas) tização) % 31/12/2020
Software 4.434 178 - (1.620) 20% 2.992
Plataforma (i) 6.087 1.286 - (676) 10% 6.697
Licenças e customizações 157 3 - (42) 20% 118
Total 10.678 1.467 - (2.338) - 9.807
(i) O ativo intangível está relacionado a plataforma “Core”, sendo essa a responsável pela criação e ge-
renciamento dos pedidos de empréstimos desde sua originação até a quitação do mesmo. Tendo como 
informação principal as réguas de cobrança e informações sensíveis dos tomadores. Em 2020 e 2021 
novas funcionalidades foram implementadas a fi m de fl exibilizá-la para o lançamento de novos produ-
tos, direcionado a crédito a pessoas jurídicas, limites de crédito, dentre outras funcionalidades.
13. Fornecedores e outras contas a pagar: São compostos por:
 31/12/2021 31/12/2020
Fornecedores (i) 4.338 1.754
Adiantamentos de clientes 22 -
Total 4.360 1.754
(i) São obrigações a pagar por bens, serviços ou mercadorias que foram adquiridos no curso nor-
mal dos negócios;
14. Contingências: Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia e suas controladas são parte em 
processos administrativos e judiciais, oriundos do curso normal de suas operações. Esses proces-
sos envolvem assuntos de natureza trabalhista e cível. Com base nas informações e avaliações de 
seus assessores jurídicos, internos e externos, a Administração mensurou e reconheceu provisões 
para as contingências em montante estimado do valor da obrigação e que refl etem a saída de re-
cursos esperada. a. Contingências prováveis: Em 2021, as provisões para contingências prová-
veis estavam reconhecidas no montante de R$ 97 (R$ 110 em 2020), sendo compostas por 15 (quin-
ze) processos (22 - vinte e dois - em 31 de dezembro de 2020 ), conforme quadro a seguir:
 2020 Adições Reversões Pagamentos 2021
Contingências Prováveis 110 84 (83) (14) 97
b. Contingências cíveis e remotas: A Companhia fi gura como parte em 35 (trinta e cinco) pro-
cessos judiciais cíveis e trabalhistas com probabilidade de perda classifi cada como possível (20 
(vinte) em 31 de dezembro de 2020), distribuídos da seguinte maneira:
 2021 2020
Cíveis - Possíveis 120 322
Trabalhistas - Possíveis 438 -
Total 558 322
15. Impostos a recolher: Os impostos a recolher da Companhia são compostos por:
 31/12/2021 31/12/2020
Cofi ns 22 118
Pis 102 26
Iss 156 115
IRRF sobre serviços tomados 20 19
PCC sobre serviços tomados 60 53
Total 360 331
16. Patrimônio líquido: a. Capital social: Em 2021, a Companhia possui 7.113 ações ordinárias 
pela Open Co Holding Limited, nominativas e sem valor nominal. O capital social, totalmente subs-
crito e integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 221.000, (R$ 135.862 em 31 de dezembro 
de 2020). As subscrições e integralizações efetuadas em 2021 deram-se conforme quadro a seguir:
   2021 2020
 Subscrito A integralizar Integralizado Integralizado
Janeiro 10.000 - 11.962 -
Março 65.000 - 65.000 1.338
Abril - - - 9.395
Junho - - - 9.542
Dezembro 80.000 71.824 8.176 -
Aumento de Capital Social 155.000 71.824 85.138 20.275

b. Distribuição de dividendos: Não houve distribuição de dividendos nos exercícios fi ndos em 
31 de dezembro de 2021 e 2020.
17. Receita de serviços: Conforme destacado na Nota Explicativa nº 6.2, as receitas estão cons-
tituídas conforme segue:
 2021 2020
Receita de originação 22.296 14.425
Receita de avaliação, cobrança e renegociações 11.564 11.547
Impostos sobre receitas de serviços (4.812) (3.717)
Total 29.048 22.255
18. Custos de serviços: Os custos de serviços são compostos conforme segue:
 2021 2020
Custos de análise de crédito (8.579) (5.676)
Custos de formalização (366) (339)
Marketing (881) (288)
Custos de amortização de intangível (2.236) (2.296)
Total (12.062) (8.599)
19. Despesas gerais e administrativas: As despesas gerais e administrativas são compostas 
conforme segue:
 2021 2020
Despesa de publicidade e propaganda (i) (17.298) (9.765)
Despesas de tecnologia (ii) (13.134) (7.676)
Assessoria e consultoria (iii) (4.999) (1.235)
Manutenção do escritório (764) (627)
Assessoria jurídica (1.329) (697)
Despesas com seguros (363) -
Perdas com empréstimos cancelados (147) (255)
Assessoria contábil (344) (285)
Despesas com auditoria (207) (177)
Despesas com viagens (230) (38)
Taxas e licenças (12) (15)
Despesas com cartório (46) (21)
Despesas com eventos (364) (84)
Outras despesas gerais (700) (600)
Fretes (151) (10)
Cursos e treinamentos (529) (176)
Total (40.618) (21.662)
(i) Em 2021, após redução nos gastos com propaganda e publicidade em função da crise no ano de 
2020, a Companhia retomou os seus investimentos, com o arrefecimento da crise e perspectivas 
de crescimento; (ii) Tratam- se de despesas operacionais para manutenção da estrutura de tecno-
logia da Companhia, como itens de informática de pequeno valor, relacionados a equipamentos de 
TI, bem como serviços relacionados à manutenção de plataformas e estruturas em nuvem utiliza-
dos pela Companhia. Em 2021 o aumento deu- se em função das adaptações e padronizações de 
infraestrutura tecnológica necessárias em decorrência da fusão com a Open Co Correspondente 
Bancário Ltda (anteriormente à fusão, denominada Rebel Tecnologia e Correspondente Bancário 
Ltda). (iii) O aumento em 2021 decorre, essencialmente, de consultorias ligadas à fusão.
20. Despesas com pessoal: As despesas com pessoal estão compostas conforme segue:
 2021 2020
Salários (ii) (24.387) (13.660)
Benefícios (i) (3.801) (1.854)
Programa de participação nos lucros (i) (5.571) (1.218)
Prêmios e gratifi cações (38) (133)
Encargos sobre folha (i) (7.842) (5.044)
Total (ii) (41.638) (21.909)
(i) A Companhia deliberou o pagamento de um PLR como forma de incentivo e reconhecimento aos 
funcionários, independentemente do prejuízo, uma vez em que este decorre dos altos investimen-
tos em marketing e deverá ser recuperado nos próximos anos. (ii) Em 2021, a variação ocorreu em 
função de da migração da folha de pagamento da Open Co Correspondente Bancário Ltda para a 
Companhia, em função da fusão ocorrida com o grupo Rebel, em 2021, em conjunto com aumen-
to relevante de novas contratações de funcionários.
21. Receitas e despesas fi nanceiras: Trata-se das receitas auferidas nas aplicações fi nancei-
ras, descritas nas Notas Explicativas nºs 7 e 8 e de despesas com tarifas bancárias e IOF sobre 
transações fi nanceiras e aportes de capital. Em 31 de dezembro de 2021 , a Companhia auferiu R$ 
504 com receitas fi nanceiras (R$ 265 em 31 de dezembro de 2020) , e incorreu em R$ 1.446 de des-
pesas fi nanceiras (R$ 615 em 31 de dezembro de 2020) .
22. Imposto de renda e Contribuição Social sobre o lucro
 2021 2020
Prejuízo antes dos impostos (66.694) (31.354)
(+/-) Exclusões (Adições) temporárias 5.408 1.375
Programa de participações sobre o lucro 5.571 1.218
Outras provisões (163) 157
Prejuízo fi scal (61.556) (29.979)
Crédito tributário sobre prejuízos fi scais a 34% (i) 20.029 10.193
(i) A Companhia não constituiu crédito tributário sobre os prejuízos fi scais, uma vez em que não há 
expectativa de base fi scal para os próximos cinco anos, e consequente realização desses créditos.
23. Transações e saldos com partes relacionadas: São consideradas partes relacionadas as 
entidades pertencentes ao mesmo grupo econômico, Open Co Correspondente Bancário Ltda, a 
Ruge Securitizadora, a Geru Companhia de Crédito Direto S.A, a Canbras Global Inc, a sua contro-
ladora, a Open Co Holding Limited, bem como seus administradores. As transações e os saldos da 
Companhia com partes relacionadas estão assim sumarizadas:
a. Transações ativas e passivas com partes relacionadas
Transações ativas
 Contas patrimoniais Resultado
 2021 2020 2021 2020
Ruge Securitizadora (i) 73 261 1.734 5.779
Ruge Securitizadora (ii) - - - (46)
Open Co Correspondente Bancário Ltda (iii) 20.500 - - -
Geru Sociedade de Crédito S.A (ii) 114 - - -
Total 20.687 261 1.734 5.733
Transações passivas
 Contas patrimoniais Resultado
 2021 2020 2021 2020
Geru Holding (ii) - - - (21)
Total - - - (21)
(i) Trata-se de saldos a receber de partes relacionadas por serviços mensais de avaliação de crédi-
to e cobrança, conforme descrito na nota 6.2. (ii) Referem- se a serviços profi ssionais e tarifas para 
manutenção da estrutura administrativa sob responsabilidade da Companhia, às suas ligadas. (iii) 
Tratam-se de acordos de mútuos celebrados junto à Open Co Correspondente Bancário Ltda, atra-
vés do qual as Partes acordam que os recursos decorrentes deste Mútuo deverão ser utilizados pela 
Mutuaria para, única e exclusivamente, cumprir as suas obrigações, legais e contratuais, assumi-
das no desempenho e desenvolvimento ordinário de suas atividades sociais e operacionais, sem in-
cidência de juros ou correção monetária, a ser pago em até 12 meses. b. Remuneração dos ad-
ministradores: Durante o exercício fi ndo em 31 dezembro de 2021 , o valor total provisionado ou 
pago a título de remuneração do pessoal-chave da Administração foi de R$ 1.186 (R$ 2.190 em 31 
de dezembro de 2020). A Companhia não possui planos de benefício pós-emprego, benefícios de 
rescisão de contrato, outros benefícios de longo prazo ou remuneração baseada em cotas.
24. Gerenciamento de riscos: A Open Co Tecnologia preocupa-se com a manutenção da qualida-
de de seus ativos, objetivando um crescimento sustentável e contribuindo para uma evolução fi nan-
ceira saudável e responsável. A estrutura de gerenciamento de riscos permite a identifi cação, men-
suração, controle e mitigação dos riscos associados à operação e está dividida da seguinte forma: 
a. Risco de crédito: Consiste na possibilidade de ocorrência de perdas associadas ao não cumpri-
mento pelo tomador (clientes) de suas respectivas obrigações fi nanceiras nos termos acordados, bem 
como à desvalorização de contrato de crédito decorrente da deterioração na classifi cação de risco do 
cliente, à redução de ganhos ou remunerações, às vantagens concedidas na renegociação e aos cus-
tos de recuperação. Por serem os recebíveis compostos basicamente por operações com Companhias 
do grupo e os créditos originados pela sua plataforma serem endossados a outros veículos, não há 
retenção de risco de crédito pela Open Co Tecnologia. b. Risco de mercado: O risco de mercado 
está diretamente relacionado às fl utuações de preços e taxas, ou seja, às oscilações de bolsas de va-
lores, mercado de taxas de juros e mercado de câmbio e dos preços de mercadorias (commodities) 
dentro e fora do país, que trazem refl exos nos preços dos ativos. A Companhia não possui operações 
sujeitas relevantemente a esses fatores. c. Risco de liquidez: O risco de liquidez resulta da possi-
bilidade de a Companhia ter acesso limitado à disponibilidade de caixa em valor sufi ciente para hon-
rar as saídas de caixa necessárias à liquidação fi nanceira de suas operações. Os fl uxos de caixa são 
projetados em vértices mensais, considerando os valores de passivos e ativos no vencimento, proje-
ções de despesas futuras, projeções de receitas e qualquer evento que venha afetar o fl uxo de caixa 
no horizonte de um ano, de forma a possibilitar que a Companhia mantenha um nível de liquidez ca-
paz de suprir as necessidades de suas operações e gerenciar necessidades de novas captações. d. Ou-
tros assuntos: Em relação aos efeitos do COVID-19, de 2019 para 2020, em função de estratégia 
adotada para enfrentamento da crise oriunda da COVID-19, implicando na necessidade de aumento 
na régua de avaliação de risco de crédito e consequente redução nas CCBs concedidas ao público a 
Companhia diminuiu as originações das operações de crédito em 26,88%. Em 2021, com a retomada 
de investimentos e arrefecimento da pandemia, a Companhia tornou a ampliar as suas originações, 
obtendo um aumento de 54,6% nestas linhas de receitas. Em conjunto com essa medida, no qual fo-
ram adotadas estratégias de redução de custos de aquisição e investimentos em marketing, em 2021, 
a Companhia retomou tais investimentos, voltando com o seu ritmo de crescimento. e. Cobertura 
de seguros: A Companhia possui um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de deli-
mitá-los, buscando no mercado coberturas compatíveis com o seu porte e operação. As coberturas 
foram contratadas para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza da sua atividade, os ris-
cos envolvidos em suas operações e a orientação de seus consultores de seguros. Assim, a fi m de 
assegurar- se contra riscos operacionais diversos que venham a afetar as suas atividades, a Compa-
nhia contratou em março de 2021 Seguros de responsabilidade para administradores, e para prote-
ção de dados e segurança cibernética, com vigência de 12 meses.
25. Eventos subsequentes: (i) Em 22 de fevereiro de 2022, foi integralizado o montante de R$ 
10.000 de capital social subscrito anteriormente, ao longo de 2021; (ii) Em 10 de março de 2022 a 
Companhia celebrou, na qualidade de mutuante, junto à sua coligada, a Open Co Correspondente 
Bancário Ltda, novo contrato de mútuo no montante de R$ 2.000, o qual deverá ser utilizado pela 
mutuária para, única e exclusivamente, cumprir as suas obrigações, legais e contratuais, assumi-
das no desempenho e desenvolvimento ordinário de suas atividades sociais e operacionais, sem 
incidência de juros ou correção monetária, a ser pago em até 12 meses.

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações fi nanceiras

A Diretoria Contador: Irineu dos Santos - CRC 1SP 257.251/O-0

Aos Acionistas, Administradores e Diretores da
Open Co Tecnologia S.A 
(anteriormente denominada Geru Tecnologia e Serviços S.A)
São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Open Co Tecnologia S.A (“Companhia”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstra-
ções do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de 
caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, com-
preendendo as políticas contábeis signifi cativas e outras informações elucidativas. Em nossa opi-
nião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os as-
pectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da Open Co Tecnologia S.A em 31 de dezem-
bro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nes-
sa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão des-
critas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demons-
trações fi nanceiras”. Somos independentes em relação à Companhia de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente 

e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações fi nanceiras e o relatório dos 
auditores: A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que com-
preendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações fi nanceiras não 
abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de audito-
ria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações fi nanceiras, nossa res-
ponsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório 
está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações fi nanceiras ou com nosso conheci-
mento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, 
com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Adminis-
tração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar à este respeito.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações fi nanceiras: A administração 
é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi nanceiras de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção re-
levante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi -
nanceiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade opera-
cional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 

alternativa realista para evitar o encerramento das operações.Os responsáveis pela Companhia 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
fi nanceiras.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações fi nanceiras: Nos-
sos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de se-
gurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indivi-
dualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi nanceiras.Como par-
te da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exer-
cemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além dis-
so: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi -
ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultan-
te de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Ob-

temos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedi-
mentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opi-
nião sobre a efi cácia dos controles internos da Companhia • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contá-
bil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incer-
teza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em re-
lação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incer-
teza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas di-
vulgações nas demonstrações fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulga-
ções forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Com-
panhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações e se as demons-
trações fi nanceiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compa-
tível com o objetivo de apresentação adequada.

São Paulo, 29 de março de 2022

                    Auditores Independentes Ltda. Mark Suda Yamashita
CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC SP-271754/O-9

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 2BCB-0486-0B16-C698.
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1. Contexto operacional: 1.1. Informações gerais - A Dimensa S.A., nova denominação da TFS 
Soluções em Software S.A. (“Dimensa” ou “Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado, 
com sede na Rua Desembargador Euclides da Silveira, nº 232, na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo. Em 01 de outubro de 2021, foi concluída a transação envolvendo a subscrição, pela B3 S.A. – 
Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), de participação acionária minoritária representativa, de 37,5% do total de 
ações da Dimensa S.A., o qual a TOTVS S.A., passou a ter 62,5% de participação no capital social. 
1.2. Operações - A Companhia tem por objetivo prover soluções de gestão para o setor financeiro e de 
fintechs, através de amplo portfólio de soluções para o processamento e controle de middle e back-office, 
plataforma de soluções de core banking voltada a pequenos e médios bancos, além de uma plataforma 
de processamento e gestão para operações de cartões private label. 1.3. Impactos causados pela 
pandemia da COVID-19 - A Companhia continua monitorando os impactos decorrentes da pandemia 
da COVID-19 e mantém as medidas preventivas e mitigadoras adotadas desde 2020, em linha com os 
direcionamentos estabelecidos pelas autoridades de saúde no que se refere à segurança de seus 
colaboradores e continuidade de suas operações. Entre as medidas adotadas pela Companhia destacam-
se: (i) manutenção do Comitê de Crise que continuou desenvolvendo diversas ações para o seu 
ecossistema, promovendo a responsabilidade social junto ao setor, a sociedade e aos colaboradores; 
(ii) adoção da prática de trabalho remoto (home office), bem como implementação da possibilidade de 
retorno gradual e voluntário dos colaboradores que não se auto declaram como grupo de risco ao 
escritório em segurança, com base em diretrizes oficiais de saúde; (iii) restrição para viagens nacionais 
e internacionais; e (iv) implantação, junto a nosso operador de plano de saúde, de atendimento telefônico 
disponível 24 horas para dar suporte aos colaboradores. Além disso, a Companhia assumiu o modelo 
de trabalho híbrido com a retomada dos colaboradores março de 2022. Destacamos que a Companhia 
não adotou no período medidas de redução salarial e de jornada dos seus colaboradores, nem promoveu 
reduções de equipes fora do curso normal de suas operações. Análise de impactos nas demonstrações 
financeiras - Diante do cenário atual de incertezas na economia, ocasionado pela pandemia da COVID-19, 
a Companhia revisou as principais estimativas contábeis que estão apresentadas ao longo das notas 
explicativas, com destaque: I. Avaliação de provisão para perda esperada: A Companhia avalia as 
variáveis que compõem a metodologia de mensuração das perdas estimadas, através da projeção das 
rolagens de cada faixa da carteira, capturando as estimativas de reflexos na inadimplência e recuperação 
dos créditos para os próximos meses. A Companhia não observou nenhuma mudança significativa em 
relação às demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2021 e 2020. Cabe ressaltar que a 
Administração permanece acompanhando o cenário econômico e avaliando eventuais impactos que 
podem causar reflexos na mensuração das perdas estimadas. II.  Avaliação de impairment de ativos 
intangíveis com vida útil indeterminada: A Companhia avaliou a recuperabilidade de seus ativos 
através de um teste de impairment e não identificou a necessidade de provisão para perda nas 
demonstrações financeiras para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (não auditado). 
III. Recuperabilidade dos tributos diferidos: A recuperabilidade do saldo dos tributos diferidos ativos 
é revisada anualmente ou quando não for provável a disponibilidade de lucros tributáveis futuros para 
a recuperação de todo o ativo ou parte dele. Na avaliação da Administração, o atual cenário, impactado 
pela COVID-19, não afetou as projeções de lucros futuros tributáveis, permitindo a recuperabilidade de 
créditos nos próximos anos. 
2. Base de preparação: 2.1. Declaração de conformidade - As demonstrações financeiras foram 
elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as normas contábeis adotadas no Brasil, que 
estão em conformidade com as normas e procedimentos do International Financial Reporting Standards 
(“IFRS”), emitidos pelo International Accounting Standards Board (“IASB”). Todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e 
correspondem às utilizadas na gestão da Administração da Companhia. As demonstrações financeiras 
que são apresentadas neste documento foram aprovadas em Reunião do Conselho de Administração 
realizada em 14 de abril de 2022. 2.2. Base de mensuração - As demonstrações financeiras foram 
preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, exceto pela valorização de certos ativos e 
passivos e instrumentos financeiros, os quais são mensurados pelo valor justo. As demonstrações 
financeiras apresentam informações comparativas em relação ao exercício anterior. Adicionalmente, a 
Companhia considerou as orientações emanadas da Orientação Técnica OCPC07 na preparação de 
suas demonstrações financeiras. 2.3. Resumo das principais práticas contábeis - A seguir, 
apresentaremos um resumo das principais práticas contábeis adotadas pela Companhia, deixando em 
evidência somente as informações consideradas relevantes pela Administração. a) Moeda funcional e 
moeda de apresentação - Estas demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a 
moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto 
quando indicado de outra forma. b) Mensuração do valor justo - A Companhia mensura instrumentos 
financeiros a valor justo em cada data de fechamento do balanço patrimonial. Valor justo é o preço que 
seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação não 
forçada entre participantes do mercado na data de mensuração. A mensuração do valor justo é baseada 
na presunção de que a transação para vender o ativo ou transferir o passivo ocorrerá: (i) No mercado 
principal para o ativo ou passivo; ou (ii) Na ausência de um mercado principal, no mercado mais vantajoso 
para o ativo ou o passivo. O mercado principal ou mais vantajoso deve ser acessível pela Companhia. 
A mensuração do valor justo de um ativo não financeiro leva em consideração a capacidade do participante 
do mercado de gerar benefícios econômicos utilizando o ativo em seu melhor uso possível ou vendendo-o 
a outro participante do mercado que utilizaria o ativo em seu melhor uso. Todos os ativos e passivos 
para os quais o valor justo seja mensurado ou divulgado nas demonstrações financeiras são categorizados 
dentro da hierarquia de valor justo descrita abaixo, com base na informação de nível mais baixo que 

 Nível 1 - preços de mercado cotados (não 
 Nível 2 - inputs, exceto os preços 

cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou 
 Nível 3 - inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados 

em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). Para ativos e passivos reconhecidos nas 
demonstrações financeiras ao valor justo de forma recorrente, a Companhia reconhece as transferências 
entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período das demonstrações financeiras em que 
ocorreram as mudanças. c) Instrumentos financeiros - (i) Ativos financeiros - Ativos financeiros são 
classificados, no reconhecimento inicial, como subsequentemente mensurados ao custo amortizado, ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes e ao valor justo por meio do resultado. A classificação 
dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de caixa 
contratuais do ativo financeiro e do modelo de negócios da Companhia para a gestão destes ativos 
financeiros. Com exceção das contas a receber de clientes que não contenham um componente de 
financiamento significativo ou para as quais a Companhia tenha aplicado o expediente prático, a 
Companhia inicialmente mensura um ativo financeiro ao seu valor justo acrescido dos custos de transação, 
no caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor justo por meio do resultado. As contas a receber 
de clientes que não contenham um componente de financiamento significativo ou para as quais a 
Companhia tenha aplicado o expediente prático são reconhecidas pelo preço da transação, conforme 
divulgado na Nota 6. Para que um ativo financeiro seja classificado e mensurado pelo custo amortizado 
ou pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes, ele precisa gerar fluxos de caixa que 
sejam “exclusivamente pagamentos de principal e de juros” sobre o valor do principal em aberto. Essa 
avaliação é executada em nível de instrumento. Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam 
exclusivamente pagamentos de principal e de juros são classificados e mensurados ao valor justo por 
meio do resultado, independentemente do modelo de negócio adotado. O modelo de negócios da 
Companhia para administrar ativos financeiros se refere a como ele gerencia seus ativos financeiros 
para gerar fluxos de caixa. O modelo de negócios determina se os fluxos de caixa resultarão da cobrança 
de fluxos de caixa contratuais, da venda dos ativos financeiros ou de ambos. Ativos financeiros 
classificados e mensurados ao custo amortizado são mantidos em plano de negócio com o objetivo de 
manter ativos financeiros de modo a obter fluxos de caixa contratuais enquanto ativos financeiros 
classificados e mensurados ao valor justo em contrapartida a outros resultados abrangentes são mantidos 
em modelo de negócio com o objetivo de obter fluxos de caixa contratuais e também com o objetivo de 
venda. As compras ou vendas de ativos financeiros que exigem a entrega de ativos dentro de um prazo 
estabelecido por regulamento ou convenção no mercado (negociações regulares) são reconhecidas na 
data da negociação, ou seja, a data em que a Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. 
Mensuração subsequente - Para fins de mensuração subsequente, os ativos financeiros são 

 Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros ao custo amortizado - Os 
ativos financeiros ao custo amortizado são subsequentemente mensurados usando o método de juros 
efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado 
quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta redução ao valor recuperável. Os ativos financeiros 
da Companhia ao custo amortizado incluem caixa e saldos bancários, garantia de investimentos e contas 
a receber de clientes. Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado - Ativos financeiros 
ao valor justo por meio do resultado são apresentados no balanço patrimonial pelo valor justo, com as 
variações líquidas do valor justo reconhecidas na demonstração do resultado. Desreconhecimento - Um 
ativo financeiro (ou, quando aplicável, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos 

 Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo 
 A Companhia transferiu seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu 

uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos sem atraso significativo a um terceiro 
nos termos de um contrato de repasse e (a) a Companhia transferiu substancialmente todos os riscos 
e benefícios do ativo, ou (b) a Companhia não transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos 
e benefícios do ativo, mas transferiu o controle do ativo. Quando a Companhia transfere seus direitos 
de receber fluxos de caixa de um ativo ou celebra um acordo de repasse, a Companhia avalia se, e em 
que medida, reteve os riscos e benefícios da propriedade. Quando não transferiu nem reteve 
substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, nem transferiu o controle do ativo, a Companhia 
continua a reconhecer o ativo transferido na medida de seu envolvimento continuado. Nesse caso, a 
Companhia também reconhece um passivo associado. O ativo transferido e o passivo associado são 
mensurados em uma base que reflita os direitos e as obrigações retidos pela Companhia. O envolvimento 
contínuo sob a forma de garantia sobre o ativo transferido é mensurado pelo menor valor entre: (i) o 
valor do ativo; e (ii) o valor máximo da contraprestação recebida que a entidade pode ser obrigada a 
restituir (valor da garantia). Redução ao valor recuperável de ativos financeiros - Divulgações 
adicionais referentes à redução ao valor recuperável de ativos financeiros são também fornecidas nas 

de clientes - Nota 6. A Companhia reconhece uma provisão para perdas de crédito esperadas para todos 
os instrumentos de dívida não detidos pelo valor justo por meio do resultado. As perdas de crédito 
esperadas baseiam-se na diferença entre os fluxos de caixa contratuais devidos de acordo com o contrato 
e todos os fluxos de caixa que a Companhia espera receber, descontados a uma taxa de juros efetiva 
que se aproxime da taxa original da transação. Os fluxos de caixa esperados incluirão fluxos de caixa 
da venda de garantias detidas ou outras melhorias de crédito que sejam integrantes dos termos 
contratuais. Para contas a receber de clientes e ativos de contrato, a Companhia aplica uma abordagem 
simplificada no cálculo das perdas de crédito esperadas. Portanto, a Companhia não acompanha as 
alterações no risco de crédito, mas reconhece uma provisão para perdas com base em perdas de crédito 
esperadas vitalícias em cada data-base. A Companhia estabeleceu uma matriz de provisões que se 
baseia em sua experiência histórica de perdas de crédito, ajustada para fatores prospectivos específicos 
para os devedores e para o ambiente econômico. (ii) Passivos financeiros - Todos os passivos 
financeiros são mensurados inicialmente ao seu valor justo, mais ou menos, no caso de passivo financeiro 
que não seja ao valor justo por meio do resultado, os custos de transação que sejam diretamente 
atribuíveis à emissão do passivo financeiro. Os passivos financeiros da Companhia incluem fornecedores 
e outras contas a pagar, empréstimos e financiamentos, arrendamento mercantil e obrigações por 
aquisição de investimentos. Mensuração subsequente - Para fins de mensuração subsequente, os 

Passivos financeiros ao custo amortizado 
- Esta é a categoria mais relevante para a Companhia. Após o reconhecimento inicial, empréstimos e 
financiamentos contraídos e concedidos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo custo 
amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado 
quando os passivos são baixados, bem como pelo processo de amortização da taxa de juros efetiva. 
O custo amortizado é calculado levando em consideração qualquer deságio ou ágio na aquisição e taxas 
ou custos que são parte integrante do método da taxa de juros efetiva. A amortização pelo método da 
taxa de juros efetiva é incluída como despesa financeira na demonstração do resultado. Essa categoria 
geralmente se aplica a empréstimos e financiamentos e arrendamento mercantil concedidos e contraídos, 
sujeitos a juros. Para mais informações, vide Nota 14. Passivos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado - Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado incluem passivos financeiros 
para negociação e passivos financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio 
do resultado. Os passivos financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do 

DIMENSA S.A.
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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 - (Em milhares de reais) 

Ativo Notas 2021 2020
(não auditado)

Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 675.231 24.526
Contas a receber de clientes, líquidas 6 20.057 22.636
Outros ativos 9 959 420

696.247 47.582

Não circulante
Garantias de investimentos - 1.116
Imposto de renda e contribuição social diferidos 7 166 602
Outros ativos 9 544 416

710 2.134

Imobilizado 10 10.947 149
Intangível 11 9.236 10.090

20.183 10.239

  
Total do ativo 717.140 59.955

Passivo Notas 2021 2020 
(não auditado)

Circulante
Obrigações sociais e trabalhistas 12 18.011 15.643
Fornecedores 1.548 470
Obrigações fiscais 13 5.935 6.410
Passivo de arrendamento 14 1.729 -
Dividendos a pagar 16 9.180 11.058
Outros passivos 3.236 19

39.639 33.600
Não circulante
Passivo de arrendamento 14 8.244 -
Obrigações por aquisição de investimentos - 1.116
Outros passivos 3.561 235

11.805 1.351

Total do passivo 51.444 34.951
Patrimônio líquido
Capital social 56.139 5.000
Reserva de capital 579.084 745
Reserva de lucros 30.473 19.259
Total patrimônio líquido 665.696 25.004
Total do passivo e do patrimônio liquido 717.140 59.955

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de reais)

Notas 2021 2020
(não auditado)

Software 147.055 121.637
Receita operacional líquida 19 147.055 121.637
Custos de software 20 (55.728) (49.092)
Lucro bruto 91.327 72.545
Receitas (despesas) operacionais
Pesquisa e desenvolvimento 20 (37.499) (31.725)
Despesas comerciais e de marketing 20 (8.848) (8.515)
Despesas gerais e administrativas 20 (4.897) (595)
Outras (despesas)/receitas operacionais líquidas 20 (310) -
Lucro antes dos efeitos financeiros 39.773 31.710
Receitas financeiras 21 14.047 827
Despesas financeiras 21 (707) (189)
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 53.113 32.348
Imposto de renda e contribuição social correntes (14.025) (7.123)
Imposto de renda e contribuição social diferidos (435) 6
Total do imposto de renda e contribuição social 7 (14.460) (7.117)
Lucro líquido do exercício 38.653 25.231

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de reais)

2021 2020
(não auditado)

Lucro líquido do exercício 38.653 25.231
Outros resultados abrangentes a serem reclassificados 
  para o resultado do exercício em períodos subsequentes
Plano de outorga de ações 87 529
Total dos resultados abrangentes 38.740 25.760

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de reais)

Reserva de capital Reserva de lucros
Notas Capital social Reserva capital Reserva legal Retenção de lucros Lucros acumulados Total

Em 01 de janeiro de 2020 (não auditado) 5.000 216 - 86 - 5.302
Plano de outorga de ações - 529 - - - 529
Dividendos aprovados em assembleia - - - - (6.058) (6.058)
Lucro líquido do exercício - - - - 25.231 25.231
Constituição de reservas - - 1.000 18.173 (19.173) -
Em 31 de dezembro de 2020 (não auditado) 5.000 745 1.000 18.259 - 25.004

Aumento de capital 15.a 51.139 - - (18.259) - 32.880
Plano de outorga de ações 15.b - (654) - - - (654)
Dividendos aprovados em assembleia 16 - - - - (9.180) (9.180)
Reserva de capital 15.b - 578.993 - - - 578.993
Lucro líquido do exercício - - - - 38.653 38.653
Constituição de reservas 16 - - 1.933 27.540 (29.473) -
Em 31 de dezembro de 2021 56.139 579.084 2.933 27.540 - 665.696

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de reais)

Nota 2021 2020
Fluxo de caixa das atividades operacionais (não auditado)
Lucro antes da tributação do imposto de renda 
  e contribuição social 53.113 32.348
Ajustes por:
Depreciação e amortização 10/11 2.349 30
Pagamento baseado em ações 17 87 529
Perda (ganho) na baixa de ativo permanente (19) -
Provisão para perda esperada 6 60 756
Juros e variações cambiais e monetárias, líquidos 270 -

55.860 33.663
Variação em ativos e passivos operacionais
Contas a receber de clientes 2.519 (9.749)
Outros ativos (667) (776)
Obrigações sociais e trabalhistas 2.368 2.775
Fornecedores 1.078 95
Impostos a pagar (2.397) (121)
Outras contas a pagar 5.802 (103)
Caixa proveniente nas operações 64.563 25.784
Juros pagos (269) -
Imposto de renda e contribuição social pagos (12.103) (3.595)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 52.191 22.189
Fluxos de caixa proveniente das atividades de investimentos
Pagamento pela aquisição de ativo intangível - (1.713)
Pagamento pela aquisição de ativo imobilizado (873) -
Aplicações financeiras - (113)
Valor da venda de ativos imobilizados 104 -
Caixa líquido utilizado nas atividades de investimentos (769) (1.826)
Fluxo de caixa proveniente das atividades de financiamentos
Pagamento das parcelas de arrendamento mercantil 14 (832) -
Aumento de capital 15 32.180 -
Dividendos pagos 16 (11.058) (20.000)
Entrada de acionista minoritário 15.b 578.993 -
Caixa líquido proveniente das (utilizado nas) atividades
   de financiamentos 599.283 (20.000)
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 650.705 363

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 24.526 24.163
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 675.231 24.526
Transações que não movimentam caixa
Liquidação de obrigação por aquisição de investimento
   com garantia 1.116 -
Adição de novos contratos CPC 06 10 e 14 10.805 -
Aumento de capital social por integralização de ativos 10 700 -

Demonstração do valor adicionado 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de reais)

2021 2020
(não auditado)

1 - Receitas 164.468 135.595
     1.1 - Vendas de mercadorias, produtos e serviços 164.838 136.351
     1.2 - Outras receitas (310) -
     1.3 - Provisão para perda esperada (60) (756)
2 - Insumos adquiridos de terceiros (inclui ICMS e IPI) (17.224) (5.848)
     2.1 - Custos das mercadorias e serviços vendidos (525) 39
     2.2 - Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (16.699) (5.887)
3 - Valor adicionado bruto 147.244 129.747
4 - Depreciação e amortização (2.349) (30)
5 - Valor adicionado líquido produzido pela entidade 144.895 129.717
6 - Valor adicionado recebido em transferência 14.047 827
     6.1 - Receitas financeiras 14.047 827
7 - Valor adicionado total a distribuir 158.942 130.544
8 - Distribuição do valor adicionado 158.942 130.544
8.1 - Pessoal 83.219 79.104
        8.1.1 - Remuneração direta 71.876 67.754
        8.1.2 - Benefícios 6.248 6.172
        8.1.3 - FGTS 5.095 5.178
8.2 - Impostos, taxas e contribuições 35.581 25.838
        8.2.1 - Federais 31.220 22.072
        8.2.2 - Municipais 4.361 3.766
8.3 - Juros e aluguéis 1.489 371
        8.3.1 - Juros 707 189
        8.3.2 - Aluguéis 782 182
8.4 - Remuneração de capitais próprios 38.653 25.231
        8.4.1 - Dividendos 9.180 6.058
        8.4.2 - Lucros retidos do exercício 29.473 19.173

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 - (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

resultado são designados na data inicial de reconhecimento, e somente se os critérios do CPC 48/IFRS 
9 forem atendidos. Desreconhecimento - Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação sob o 
passivo é extinta, ou seja, quando a obrigação especificada no contrato for liquidada, cancelada ou 
expirar. Quando um passivo financeiro existente é substituído por outro do mesmo mutuante em termos 
substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente são substancialmente modificados, 
tal troca ou modificação é tratada como o desreconhecimento do passivo original e o reconhecimento 
de um novo passivo. A diferença nos respectivos valores contábeis é reconhecida na demonstração do 
resultado. (iii) Compensação de instrumentos financeiros - Os ativos financeiros e passivos financeiros 
são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial se houver um direito legal 
atualmente aplicável de compensação dos valores reconhecidos e se houver a intenção de liquidar em 
bases líquidas, realizar os ativos e liquidar os passivos simultaneamente. d) Provisão para redução 
ao valor recuperável de ativos não financeiros - A Administração revisa anualmente o valor contábil 
líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças econômicas, operacionais e tecnológicas 
que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências são 
identificadas e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para 
desvalorização, ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Para o ágio pago por expectativa 
de rentabilidade futura, o teste para perda por redução ao valor recuperável de ágio é feito anualmente 
ou quando as circunstâncias indicarem perda por desvalorização do valor contábil. e) Arrendamentos 
- A Companhia aplica uma única abordagem de reconhecimento e mensuração para todos os 
arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e ativos de baixo valor. Na data de início de 
um arrendamento, o arrendatário reconhece os passivos de arrendamento mensurados pelo valor 
presente dos pagamentos a serem realizados durante o prazo do arrendamento e ativos de direito de 
uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes. Os ativos de direito de uso são mensurados 
ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e 
ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito 
de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e 
pagamentos de arrendamentos realizados até a data de início, menos os eventuais incentivos de 
arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados linearmente, pelo menor período 
entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos e também estão sujeitos a redução ao 
valor recuperável. Na data de início do arrendamento, a Companhia reconhece os passivos de 
arrendamento mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem realizados 
durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos (incluindo, 
substancialmente, pagamentos fixos) menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, 
pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de um índice ou taxa, e valores esperados a 
serem pagos sob garantias de valor residual. Ao calcular o valor presente dos pagamentos do 
arrendamento, a Companhia usa a sua taxa de empréstimo incremental na data de início porque a taxa 
de juros implícita no arrendamento não é facilmente determinável. Após a data de início, o valor do 
passivo de arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos 
de arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento é remensurado 
se houver uma modificação, uma mudança no prazo do arrendamento, uma alteração nos pagamentos 
do arrendamento (por exemplo, mudanças em pagamentos futuros resultantes de uma mudança em um 
índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos de arrendamento) ou uma alteração na avaliação 
de uma opção de compra do ativo subjacente. O passivo de arrendamento da Companhia está 
apresentado na rubrica de “Passivo de arrendamento” (Nota 14). f) Ajuste a valor presente de ativos 
e passivos - Os ativos e passivos monetários de longo prazo são atualizados monetariamente e, portanto, 
estão ajustados pelo seu valor presente. O ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários de 
curto prazo é calculado, e somente registrado, se considerado relevante em relação às demonstrações 
financeiras tomadas em conjunto. Com base nas análises efetuadas e na melhor estimativa da 
Administração, a Companhia concluiu que o ajuste ao valor presente de ativos e passivos monetários 
circulantes é irrelevante em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto e, dessa forma, 
não registrou nenhum ajuste. g) Imobilizado - Reconhecimento e mensuração - Os ativos imobilizados 
são registrados ao custo de aquisição, formação ou construção, deduzido de depreciação acumulada e 
quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment). O Imobilizado é baixado 
quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. 
Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor 
líquido da venda e o valor contábil do ativo) é incluído na demonstração do resultado no exercício em 
que o ativo for baixado. Custos subsequentes - Custos subsequentes são capitalizados apenas quando 
é provável que benefícios econômicos futuros associados com os gastos serão auferidos pelo Companhia 
e sua controladas. Depreciação - A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo 
imobilizado, líquido de seus valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil 
estimada dos itens. A depreciação é reconhecida no resultado. As vidas úteis estimadas para os exercícios 
correntes e comparativos estão divulgadas na Nota 10. h) Intangíveis e ágio - Ativos intangíveis 
adquiridos separadamente são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. O custo 
de ativos intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios corresponde ao valor justo na data 
da aquisição. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos 
amortização acumulada e perdas acumuladas de valor recuperável. Ativos intangíveis gerados 
internamente, excluindo custos de desenvolvimento capitalizados, não são capitalizados, e o gasto é 
refletido na demonstração do resultado no exercício em que for incorrido. A vida útil de ativo intangível 
é avaliada como definida ou indefinida. Ativos intangíveis com vida definida são amortizados ao longo 
da vida útil econômica e avaliados em relação à perda por redução ao valor recuperável sempre que 
houver indicação de perda de valor econômico do ativo. O período e o método de amortização para um 
ativo intangível com vida definida são revisados no mínimo no fim de cada exercício social. Mudanças 
na vida útil estimada ou no consumo esperado dos benefícios econômicos futuros desses ativos são 
contabilizadas por meio de mudanças no período ou método de amortização, conforme o caso, sendo 
tratadas como mudanças de estimativas contábeis. A amortização de ativos intangíveis com vida definida 
é reconhecida na demonstração do resultado na categoria de despesa consistente com a utilização do 
ativo intangível. Ativos intangíveis com vida útil indefinida não são amortizados, mas são testados 
anualmente em relação a perdas por redução ao valor recuperável, individualmente ou no nível da 
unidade geradora de caixa. A avaliação de vida útil indefinida é revisada anualmente para determinar 
se esta avaliação continua a ser justificável. Caso contrário, a mudança na vida útil de indefinida para 
definida é feita de forma prospectiva. Um ativo intangível é desreconhecido quando da sua venda (ou 
seja, a data em que o beneficiário obtém o controle do ativo relacionado) ou quando não são esperados 
benefícios econômicos futuros a partir de sua utilização ou venda. Eventual ganho ou perda resultante 
do desreconhecimento do ativo (a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) é 
reconhecido na demonstração do resultado do exercício. i) Pesquisa e desenvolvimento - Gastos com 
atividades de pesquisa são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Os gastos com 
desenvolvimento são capitalizados somente se os custos de desenvolvimento puderem ser mensurados 
de maneira confiável, se o produto ou processo for tecnicamente viável, se os benefícios econômicos 
futuros forem prováveis, e se a Companhia tiver a intenção e recursos suficientes para concluir o 
desenvolvimento e usar ou vender o ativo. Os demais gastos com desenvolvimento são reconhecidos 
no resultado conforme incorridos. Após o reconhecimento inicial, os gastos com desenvolvimento 
capitalizados são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas por 
redução ao valor recuperável. A amortização é iniciada quando o desenvolvimento é concluído e o ativo 
encontra-se disponível para uso pelo período dos benefícios econômicos futuros. A vida útil dos ativos 
de desenvolvimento reflete o período de retorno financeiro de cada projeto. Durante o período de 
desenvolvimento, o ativo é testado anualmente para redução do valor recuperável. Os gastos de 
desenvolvimento capitalizados, quando os critérios acima descritos forem atendidos, incluem o custo 
de mão de obra que são diretamente atribuíveis à preparação desse ativo. As atividades de 
desenvolvimento envolvem um plano ou projeto visando à produção de produtos novos para venda ou 
intenção de concluir o ativo para usá-lo. j) Receitas - As receitas são reconhecidas quando existe um 
contrato com o cliente, as obrigações de desempenho são identificadas, o preço da transação é 
mensurável e alocado de forma confiável e quando o controle dos bens ou serviços é transferido para 
o cliente. As receitas são apresentadas líquidas de impostos, devoluções, abatimentos e descontos, 
quando aplicável. A Companhia segrega as receitas em receitas recorrentes e receitas não recorrentes 
da seguinte forma: Receita de software recorrente - A receita de software recorrente compreende: 
(i) assinatura de software, na qual os clientes têm acesso ao software em vários dispositivos 
simultaneamente em sua versão mais recente; (ii) manutenção, incluindo suporte técnico e evolução 
tecnológica; e (iii) serviços, incluindo computação em nuvem e atendimento ao cliente. Todos esses 
serviços são vendidos separadamente. A receita de software recorrente é reconhecida no resultado 
mensalmente ao longo do tempo, à medida que os serviços são prestados, a partir da data em que os 
serviços e software são disponibilizados ao cliente e todos os demais critérios de reconhecimento de 
receita são atendidos. Receita de software não recorrente - A receita de software não recorrente 
compreende aos serviços de implementação e customização de softwares, serviços de consultoria e 
treinamento. As receitas de serviços de implementação e customização representam obrigação de 
desempenho distinta dos outros serviços e são faturadas separadamente e reconhecidas ao longo do 
tempo à medida que os custos são incorridos em relação ao total de custos esperados, realizados 
conforme cronograma de execução e quando há expectativa válida de recebimento do cliente. Receitas 
faturadas que não atingem os critérios de reconhecimento, não compõem os saldos das respectivas 
contas de receita e contas a receber. As receitas de serviços de consultoria e treinamento são reconhecidas 
no momento em que os serviços são prestados. k) Custos e despesas - Os custos de softwares são 
compostos principalmente por salários do pessoal de consultoria e suporte e inclui custos de aquisição 
de banco de dados e o preço das licenças pagas a terceiros, no caso de softwares revendidos, bem 
como depreciação e amortização dos ativos relacionados aos custos de softwares. As despesas com 
pesquisa e desenvolvimento incorridas pela área de desenvolvimento de software relacionadas aos 
novos produtos ou a inovações tecnológicas dos softwares existentes, que não atingirem os critérios de 
capitalização, são registradas como despesas do exercício em que incorrem e são demonstradas 
separadamente das despesas comerciais e de marketing, despesas administrativas e outras despesas 
dentro do grupo de despesas operacionais. l) Tributação - Impostos sobre vendas - As receitas de 
vendas e serviços estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes alíquotas 

previdenciária sobre receita bruta (CPRB) de 4,5%. Esses encargos são contabilizados como deduções 
de vendas na demonstração do resultado. Imposto de renda e contribuição social – correntes e 
diferidos - A tributação sobre o lucro compreende o imposto de renda e a contribuição social, aos quais 
está computada a alíquota nominal de 34% sobre o lucro tributável reconhecido pelo regime de 
competência. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na 
proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou 
no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido ou no 
resultado abrangente. Os tributos diferidos ativos e/ou passivos são reconhecidos somente na proporção 
da expectativa de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias 
possam ser usadas. m) Plano de remuneração baseado em ações - Executivos e alguns colaboradores 
da Companhia recebem pagamentos baseado em ações, onde os beneficiários prestam serviços em 
troca de títulos patrimoniais (transações liquidadas com títulos patrimoniais). O custo de transações 
liquidadas com instrumentos patrimoniais é mensurado com base no valor justo na data em que foram 
outorgados, utilizando um modelo de avaliação adequado, cujos detalhes são fornecidos na Nota 17. 
Esse custo é reconhecido em despesas com benefícios a empregados em conjunto com o correspondente 
aumento no patrimônio líquido (em reserva de capital), ao longo do período em que há o serviço prestado 
e, quando aplicável, condições de desempenho são cumpridas (período de aquisição ou vesting period). 
A despesa acumulada reconhecida para transações que serão liquidadas com títulos patrimoniais em 
cada data de reporte até a data de aquisição (vesting date) reflete a extensão na qual o período de 
aquisição pode ter expirado e a melhor estimativa da Companhia sobre o número de outorgas que, em 
última instância, serão adquiridos. A despesa ou crédito na demonstração do resultado do período 
representa a movimentação na despesa acumulada reconhecida no início e no fim daquele período. 
Nenhuma despesa é reconhecida para outorgas que completam o seu período de aquisição por não 
terem sido cumpridas as condições de desempenho e/ou de serviços. Quando as outorgas incluem uma 
condição de mercado ou uma condição de não aquisição de direito, as transações são tratadas 
considerando o direito como adquirido independentemente de a condição de mercado ou a condição de 
não aquisição de direito ser satisfeitas, desde que todas as outras condições de desempenho e/ou 
serviços sejam satisfeitas. Quando os termos de uma transação liquidada com títulos patrimoniais são 
modificados (por exemplo, por modificações no plano), a despesa mínima reconhecida é o valor justo 
na data de outorga, desde que estejam satisfeitas condições originais de aquisição do direito. Uma 
despesa adicional, mensurada na data da modificação, é reconhecida para qualquer modificação que 
resulte no aumento do valor justo dos acordos com pagamento baseado em ações ou que, de outra 

forma, beneficie os empregados. Quando uma outorga é cancelada pela entidade ou pela contraparte, 
qualquer elemento remanescente do valor justo da outorga é reconhecido como despesa imediatamente 
por meio do resultado. n) Informações por segmentos - As informações por segmentos operacionais 
são apresentadas de modo consistente com o relatório interno fornecido para o principal tomador de 
decisões operacionais. O principal tomador de decisões operacionais, responsável pela alocação de 
recursos e pela avaliação de desempenho do segmento operacional, é a Diretoria Executiva, também 
responsável pela tomada das decisões operacionais e estratégicas da Companhia, observando os 
resultados de forma única, ou seja, com base em apenas um segmento operacional. o) Normas revisadas 
com adoção a partir de 01 de janeiro de 2021 - A seguir apresentamos revisões e alterações em certas 
normas, para períodos anuais iniciados a partir de 1º de janeiro de 2021, que não tiveram impacto 

 Alterações nos CPC 11, CPC 40 (R1), CPC 
48, CPC 06(R2), e CPC 38 - Reforma da Taxa de Juros de Referência – Fase 2: A alteração trata da 
substituição de uma taxa de juros de referência por uma taxa de referência alternativa. Aos CPC’s 48 e 
38, a reforma da taxa de juros de referência muda a base de determinação dos fluxos de caixa contratuais 
das relações de proteção. Já no CPC 06 (R2), modifica os arrendamentos devido à mudança de base 

 Alterações no CPC 06 (R2): Benefícios Relacionados à 
COVID-19 Concedidos para arrendatários em Contratos de Arrendamento que vão além de 30 de junho 
de 2021: As alterações preveem concessão aos arrendatários sobre a modificação do contrato de 
arrendamento, ao contabilizar os benefícios relacionados como consequência direta da pandemia 
COVID-19. Como um expediente prático, um arrendatário pode optar por não avaliar se um benefício 
relacionado à COVID-19 concedido pelo arrendador é uma modificação do contrato de arrendamento. 
A Companhia negociou postergação de pagamentos que não impactaram o passivo de arrendamento 
e descontos pontuais que não configuraram modificação de contrato com impacto imaterial no resultado. 
A Companhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração 
que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. p) Novas normas, alterações e 
interpretações de normas emitidas, mas não vigentes - As normas, alterações e interpretações de 
normas emitidas, mas não vigentes até a data da emissão destas demonstrações financeiras, as quais 
a Companhia não espera impactos significativos na aplicação destas alterações ou não se aplicam, 

  Alterações ao IAS 1; 
  Alterações no IAS 8 (CPC 23) - Definição 

  IFRS 
17/ CPC 50 – Contratos de seguro. Não existem outras normas, alterações e interpretações de normas 
emitidas e ainda não adotadas que possam, na opinião da Administração, ter impacto significativo no 
resultado ou no patrimônio líquido divulgado pela Companhia.
3. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: A preparação de demonstrações 
financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento 
por parte da Administração no processo de aplicação das políticas contábeis da Companhia. 
3.1. Julgamentos - No processo de aplicação das políticas contábeis, a Administração fez os seguintes 
julgamentos que podem ter efeito significativo sobre os valores reconhecidos nas demonstrações 
financeiras: (i) Reconhecimento de receita: julgamentos relacionados à identificação das obrigações de 
performance das vendas de software, que incluem serviço mensal de software e serviços de 
implementação/customização que podem ter efeitos significativos no reconhecimento de receita de 
contrato com clientes. A Companhia concluiu que estas obrigações de performance são distintas uma 
vez que são vendidos separadamente, pois os serviços de implementação e customização também são 
oferecidos por outros fornecedores. (ii) Prazo de arrendamento: a Companhia determina o prazo do 
arrendamento como o prazo contratual não cancelável, juntamente com os períodos incluídos em eventual 
opção de renovação na medida em que essa renovação seja avaliada como razoavelmente certa e com 
períodos cobertos por uma opção de rescisão do contrato na medida em que também seja avaliada 
como razoavelmente certa. 3.2. Estimativas e premissas - As estimativas e premissas que apresentam 
um risco significativo e que necessitam de um maior nível de julgamento e complexidade para as 
demonstrações financeiras da Companhia são: (i) Provisão para perdas esperadas das contas a 
receber – a Companhia utiliza uma matriz de provisão baseada nas taxas de perda histórica observadas 
para calcular a perda de crédito esperada. A avaliação da correlação entre as taxas de perda histórica 
observadas, as condições econômicas previstas e as perdas de crédito esperadas são uma estimativa 
significativa. A quantidade de perdas de crédito esperadas é sensível a mudanças nas circunstâncias e 
nas condições econômicas previstas. A experiência histórica de perda de crédito da Companhia e a 
previsão das condições econômicas também podem não representar o padrão real do cliente no futuro. 
As informações sobre as perdas de crédito esperadas sobre as contas a receber estão divulgadas na 
Nota 6. (ii) Valor recuperável dos ativos tangíveis e intangíveis, incluindo ágio – uma perda por 
redução ao valor recuperável existe quando o valor contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa 
excede o seu valor recuperável, o qual é o maior entre o valor justo líquido das despesas de venda e o 
valor em uso. (iii) Mensuração ao valor justo dos instrumentos financeiros – quando o valor justo 
de ativos e passivos financeiros registrados no balanço patrimonial não pode ser mensurado com base 
em preços cotados nos mercados ativos, o valor justo é mensurado com base em técnicas de avaliação, 
incluindo o modelo de fluxo de caixa descontado. A contraprestação contingente, resultante de 
combinações de negócios, é avaliada pelo valor justo na data da aquisição como parte da combinação 
de negócios. Quando a contraprestação contingente atende à definição de passivo financeiro, é 
subsequentemente reavaliada ao valor justo a cada data de reporte. O valor justo é baseado no fluxo 
de caixa descontado. (iv) Receita de serviços não recorrentes – o reconhecimento das receitas de 
serviços de implementação e customização de softwares requer o uso de estimativas na projeção de 
custos totais necessários para cumprir a obrigação de desempenho por contrato de cliente. A Companhia 
reavalia estas estimativas periodicamente e replanejam as margens por contrato sempre que necessário. 
A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamente 
divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente 
ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas pelo menos anualmente. 
Mais informações sobre estimativas e premissas aplicadas nos itens comentados acima estão 
apresentadas nas respectivas notas explicativas. 
4. Instrumentos financeiros e análise de sensibilidade de ativos e passivos financeiros: A 
Companhia efetuou avaliação de seus ativos e passivos financeiros em relação aos valores de mercado, 
por meio de informações disponíveis e metodologias de avaliação apropriadas. 4.1. Instrumentos 
financeiros por categoria - É apresentada a seguir uma tabela de comparação por classe dos 
instrumentos financeiros da Companhia, apresentados nas demonstrações financeiras:

Valor justo por meio 
do resultado Custo amortizado

2021
2020

(não auditado) 2021
2020

(não auditado)
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 5) 675.204 24.430 27 96
Garantias de investimentos - - - 1.116
Contas a receber, líquidas (Nota 6) - - 20.057 22.636
Ativos financeiros 675.204 24.430 20.084 23.848

Contas a pagar e fornecedores - - 10.728 11.528
Obrigação por aquisição de investimentos - - - 1.116
Passivos financeiros - - 10.728 12.644

O valor justo dos ativos e passivos financeiros é incluído no valor pelo qual o instrumento poderia ser 
trocado em uma transação corrente entre partes dispostas a negociar, e não em uma venda ou liquidação 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7B21-3B75-2FDE-4D02.
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Conselheiros e Diretores da Dimensa S.A. - São Paulo - SP
Opinião - Examinamos as demonstrações financeiras da Dimensa S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Dimensa S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards 

Board (IASB).
Base para opinião - Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outros assuntos - Demonstração do valor adicionado: A demonstração do valor adicionado (DVA) referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2021, elaborada sob a responsabilidade da administração da Companhia, e apresentada como informação suplementar para fins de IFRS e cuja apresentação 
não é requerida às companhias fechadas, foi submetida a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras 
da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essa demonstração está reconciliada as demais demonstrações financeiras e registros 
contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09   Demonstração 
do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essa demonstração do valor adicionado foi adequadamente preparada, em todos os aspectos relevantes, segundo 
os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e está consistente em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Exercício anterior 

não auditado: Chamamos a atenção para o fato de que não examinamos o balanço patrimonial da Companhia em 31 de dezembro de 2020 e as demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, ou de quaisquer notas 
explicativas relacionadas e, consequentemente, não expressamos uma opinião sobre eles. Também, não executamos procedimentos de auditoria sobre a 
demonstração do valor adicionado (DVA) referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2020, apresentada como informação suplementar.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras - A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas 
pelo International Accounting Standards Board (IASB) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, 
a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 

com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras - Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 

 Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 

 Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 

 Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
 Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 

evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 

 Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 15 de abril de 2022
                                   KPMG Auditores Independentes Ltda.  Wagner Petelin
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 Contas a receber 
de clientes, outras contas a receber, garantias de investimentos, contas a pagar a fornecedores e outras 
obrigações de curto prazo se aproximam de seu respectivo valor contábil em grande parte, devido ao 

 O valor justo dos ativos financeiros sem negociação 
no mercado ativo é estimado por meio de uma técnica de avaliação, como fluxo de caixa descontado 

 Empréstimos 
e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na 
transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. A Companhia utiliza a 
metodologia de fluxo de caixa descontado a taxa livre de risco para calcular o valor justo de empréstimos 

 Obrigação por aquisição de investimentos, inclui pagamentos contingentes de 
combinação de negócios e seu valor justo é estimado com base na performance das operações aplicadas 
aos múltiplos definidos em contrato. Os valores reconhecidos no balanço patrimonial referentes as contas 
a receber de clientes, contas a pagar a fornecedores, outras contas a pagar, dividendos a pagar ao custo 
amortizado, não diferem significativamente de seus valores justos. 4.2. Análise de sensibilidade dos 

ativos e passivos financeiros - Os instrumentos financeiros da Companhia são representados por 
contas a receber e a pagar, os quais estão registrados pelo valor de custo, acrescidos de rendimentos 
ou encargos incorridos, ou pelo valor justo quando aplicável, em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (não 
auditado). Os principais riscos atrelados às operações da Companhia estão ligados à variação do 
Certificado de Depósito Interbancário (CDI). Ativos financeiros - Com a finalidade de verificar a 
sensibilidade do indexador nas aplicações financeiras ao qual a Companhia estava exposta na data 
base de 31 de dezembro de 2021, foram definidos três cenários diferentes. Com base em projeções 
divulgadas por instituições financeiras, o CDI médio é de 9,15% ao ano e foi definido como cenário 
provável (cenário I). A partir deste, foram calculadas variações de 25% (cenário II) e 50% (cenário III).
Para cada cenário foi calculada a “receita financeira bruta”, não levando em consideração a incidência 
de tributos sobre os rendimentos das aplicações. A data base utilizada da carteira foi de 31 de dezembro 
de 2021, projetando um ano e verificando a sensibilidade do CDI com cada cenário.

Operação 2021 Risco
Cenário I 

(Provável) Cenário II Cenário III
Aplicações financeiras consolidadas 675.204 Redução 9,15% 6,86% 4,58%
Receita financeira estimada CDI 61.781 46.319 30.924

4.3. Gestão de riscos financeiros - Os principais riscos financeiros que a Companhia está exposta na 
condução das suas atividades são: a) Risco de liquidez - A liquidez do fluxo de caixa da Companhia é 
monitorada diariamente pelas áreas de Gestão da Companhia, de modo a garantir a geração operacional 
de caixa e a captação prévia de recursos, quando necessária. A Companhia não observou até a presente 
data, e não espera, impactos significativos de liquidez e de fluxo de caixa decorrentes da pandemia da 
COVID-19, reforçando assim o compromisso na gestão de recursos para a manutenção do seu 
cronograma de compromissos, mitigando riscos de liquidez para a Companhia. A tabela, a seguir, analisa 
os passivos financeiros não derivativos da Companhia, por faixas de vencimento, correspondentes ao 
período remanescente entre a data do balanço patrimonial e a data contratual do vencimento. Os valores 
divulgados na tabela são os fluxos de caixa não descontados contratados.

Menos de 
um ano (i)

Entre um e 
dois anos (i)

Entre dois e 
cinco anos (i)

Em 31 de dezembro de 2021
Fornecedores 1.548 - -
Passivo de arredamento (i) 2.202 4.406 4.772
Em 31 de dezembro de 2020 (não auditado)
Fornecedores 470 - -
Obrigações por aquisição de investimentos (i) 1.116 - -

(i) Como os valores incluídos na tabela são os fluxos de caixa não descontados, esses valores não serão 
conciliáveis com os valores divulgados no balanço patrimonial. Normalmente, a Companhia garante que 
tenha caixa à vista suficiente para cobrir despesas operacionais esperadas, incluindo o cumprimento de 
obrigações financeiras, isso exclui o impacto potencial de situações extremas que não podem ser 
razoavelmente previstas, como por exemplo desastres naturais. A Companhia tem acesso a uma variedade 
suficiente de fontes de financiamento, caso necessário.
b) Risco de crédito - Risco de crédito é o risco da contraparte de um negócio não cumprir uma obrigação 
prevista em um instrumento financeiro ou contrato com cliente, o que levaria a um prejuízo financeiro. 
Com relação ao risco de crédito associado às instituições financeiras, a Companhia atua de modo a 
diversificar essa exposição entre instituições financeiras de mercado. As aplicações financeiras devem 
ser alocadas em instituições cuja classificação de risco seja igual ou superior ao Risco Soberano (Risco 
Brasil) atribuído pelas agências de rating Standard & Poor’s, Moody’s ou Fitch, observado, que, no caso 
de aplicação em fundos de investimento, a referida classificação será substituída pela classificação 
“Grau de Investimento”, atribuída pela ANBIMA. O valor alocado a cada instituição, exceto títulos públicos 
federais, não pode superar 30% do montante total dos saldos em contas correntes somados aos das 
aplicações financeiras, como também não pode representar mais que 5% do patrimônio líquido da 
instituição financeira e fundos de investimentos. A exposição da Companhia ao risco de crédito é 
influenciada também pelas características individuais de cada cliente. A Companhia estabeleceu uma 
política de crédito em que cada novo cliente tem a sua capacidade de crédito analisada individualmente 
antes dos termos e condições normais de pagamento. Para as contas a receber de software a Companhia 
estabelece uma estimativa de provisão para perdas que representa sua estimativa de perdas incorridas 
em relação às contas a receber. O principal componente desta provisão é específico e relacionado a 
riscos individuais significativos. Adicionalmente, em virtude da pandemia da COVID-19, a Companhia 
está monitorando diariamente o comportamento e gerenciamento ativo da inadimplência da sua carteira 
de clientes por meio de políticas referente à venda de serviços e licenças de software e não são esperados 
impactos relevantes, além dos refletidos na provisão para perda conforme Nota 6. c) Risco de mercado 

- Risco de taxas de juros e inflação: o risco de taxa de juros decorre da parcela da dívida e das aplicações 
financeiras referenciadas ao CDI, que podem afetar negativamente as receitas ou despesas financeiras 
caso ocorra um movimento desfavorável nas taxas de juros e inflação. d) Operações com derivativos 

- A Companhia não possui operações com derivativos financeiros nos períodos apresentados. 4.4. Gestão 

de capital - O objetivo da gestão de capital da Companhia é assegurar que se mantenha um rating de 
crédito forte perante as instituições de rating e uma relação de capital ótima, a fim de suportar os negócios 
da Companhia e maximizar o valor aos acionistas. A Companhia controla sua estrutura de capital fazendo 
ajustes e adequações às condições econômicas atuais. Para manter ajustada esta estrutura, a Companhia 
pode efetuar pagamentos de dividendos e captação de novos empréstimos.

2021
2020

(não auditado)
Passivo de arrendamento (Nota 14) 9.973 -
(-) Caixa e equivalente de caixa (Nota 5) (675.231) (24.526)
Dívida líquida (665.258) (24.526)
Patrimônio líquido 665.696 25.004
Patrimônio líquido e dívida líquida 438 478

5. Caixa e equivalentes de caixa: O caixa e os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade 
de atender aos compromissos de caixa de curto prazo, aos investimentos estratégicos da Companhia, 
podendo ainda serem utilizados para outros fins. Os valores mantidos em caixa e equivalentes de caixa 
são resgatáveis em prazo inferior a 90 dias da data das respectivas operações e sujeito a um risco 
mínimo na mudança de seu valor.

2021
2020

(não auditado)
Disponibilidades 27 96
Equivalentes de caixa 675.204 24.430
Fundo de investimento 675.204 24.430
Total 675.231 24.526

A Companhia tem políticas de investimentos financeiros que determinam que os investimentos se 
concentrem em valores mobiliários de baixo risco e aplicações em instituições financeiras de primeira 
linha. A Companhia concentra seus investimentos em um fundo exclusivo de investimento. O fundo é 
composto por cotas de fundos de investimentos cuja carteira é formada por ativos de renda fixa e liquidez 
imediata. Os ativos elegíveis na estrutura da composição da carteira são principalmente títulos da dívida 
pública, que apresentam baixo risco de crédito e volatilidade. Os investimentos da Companhia são 
substancialmente remunerados com base em percentuais da variação do Certificado de Depósito 
Interbancário (CDI), que tiveram uma remuneração média mensal e efetiva de 119% do CDI em 31 de 
dezembro de 2021 (99,4% em 31 de dezembro de 2020 – não auditado). A seguir apresentamos a 
abertura da carteira do fundo de investimento exclusivo:

2021
2020

(não auditado)
Itaú Wealth Master 37,06% 99,99%
Itaú Verso A 33,91% 0,00%
CP Diferenciado 23,53% 0,00%
Itaú RF CP Diferenciado IQ 5,50% 0,00%
Caixa e Contas a pagar / receber 0,00% 0,01%

6. Contas a receber de clientes, líquidas: A seguir apresentamos os montantes a receber no mercado 
interno e externo:

2021
2020

(não auditado)
Mercado interno 21.082 23.242
Mercado externo 76 227
Contas a receber bruto 21.158 23.469
(-) Provisão para perda esperada (1.101) (833)
Contas a receber líquido 20.057 22.636

A movimentação da provisão para perdas esperadas das contas a receber é como segue:

2021
2020

(não auditado)
Saldo inicial 833 323
Complemento de provisão, líquido da recuperação de créditos 60 756
Baixa de provisão por perdas 208 (246)
Saldo final 1.101 833

6.1. Contas a receber de clientes por vencimento: A seguir apresentamos os montantes a receber 
por idade de vencimento (aging list) em 31 de dezembro de 2021 e 2020:

2021
2020

(não auditado)
A vencer 10.113 18.917
A faturar 9.378 3.350
Títulos vencidos
de 1 a 30 dias 338 490
de 31 a 60 dias 387 101
de 61 a 90 dias 13 34
de 91 a 180 dias 57 252
de 181 a 360 dias 301 260
Acima de 360 dias 571 65
Contas a receber bruto 21.158 23.469
(-) Provisão para perda esperada (1.101) (833)
Contas a receber líquido 20.057 22.636

A Administração acredita que o risco relativo às contas a receber de clientes em geral é minimizado pelo 
fato de a composição de clientes da Companhia ser diluídas em quantidade. Em geral, a Companhia 
não requer garantias sobre as vendas a prazo.
7. Tributos sobre o lucro: O imposto de renda e a contribuição social, correntes e diferidos, foram 
computados de acordo com as alíquotas vigentes. O imposto de renda e contribuição social diferidos 
são calculados sobre prejuízo fiscal e base negativa acumulados, respectivamente, bem como diferenças 
temporárias. 7.1. Reconciliação da despesa de imposto de renda e contribuição social - A conciliação 
da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais do imposto de renda e contribuição social é 
demonstrada a seguir:

2021
2020

(não auditado)
Lucro antes da tributação 53.113 32.348
Imposto de renda e contribuição social à taxa nominal
  combinada de 34% (18.058) (10.998)
Lei nº 11.196/05 – Incentivo à P&D 3.363 3.757
PAT (programa de alimentação do trabalhador) 253 128
Outros (18) (4)
Despesa de imposto de renda e contribuição social (14.460) (7.117)

Imposto de renda e contribuição social correntes (14.025) (7.123)
Imposto de renda e contribuição social diferidos (435) 6
Taxa efetiva 27,2% 22,0%

7.2. Composição do ativo fiscal diferido

2021
2020

(não auditado)
Benefício fiscal pela amortização de ágio (1.905) (1.348)
Receitas ou faturamentos antecipados (1.224) 169
Provisão para perda esperada 374 283
Provisão de fornecedores 381 125
Provisão para remuneração baseado em ações 984 333
Participação nos lucros e resultados 1.000 -
Outras 556 1.040
Imposto de renda e contribuição social diferidos 166 602

A Companhia está apresentando o imposto de renda e contribuição social diferidos de forma líquida no 
ativo não circulante.
Movimentação do imposto de renda e contribuição social diferido:

2021
2020

(não auditado)
Em 01 de janeiro 602 596
Despesa da demonstração de resultado (435) 6
Outros (1) -
Em 31 de dezembro 166 602

8. Saldos e transações com partes relacionadas: As transações com partes relacionadas são realizadas 
em condições e preços estabelecidos entre as partes. 8.1.Créditos e obrigações com a Controladora 
- O principal saldo de passivo, receitas e custos em 31 de dezembro de 2021 são assim demonstrados:

2021
Empresa Contas a pagar (i) Receitas (ii) Custos (iii)
TOTVS S.A. 1.743 3.798 4.345
Total 1.743 3.798 4.345

(i) Referem-se aos valores dos planos de remuneração baseado em ações. (ii) Referem-se aos valores 
dos sublicenciamentos de softwares. (iii) Referem-se aos valores das atividades de back-office.
8.2. Remuneração dos administradores - As despesas com remuneração dos administradores e 
estatutários da Companhia são resumidas como segue:

2021
Salários, honorários e encargos sociais 1.074
Total 1.074

9. Outros ativos: A seguir apresentamos a composição de outros ativos em 31 de dezembro de 2021 
e 2020:

2021
2020

(não auditado)
Despesas antecipadas 357 10
Adiantamento a funcionários 1.141 827
Outros 5 (1)
Total 1.503 836

Ativo circulante 959 420
Ativo não circulante 544 416

10. Imobilizado: O imobilizado da Companhia é registrado ao custo de aquisição e a depreciação dos 
bens é calculada pelo método linear e leva em consideração o tempo de vida útil econômica estimada 
dos bens. Os detalhes do ativo imobilizado estão demonstrados nos quadros abaixo:

Compu- 
tadores e 

equipamentos 
eletrônicos

Veí- 
culos

Instalações, 
máquinas e 

equipamentos
Direito

de uso (i)Outros

Total do 
imobi- 
lizado

Custo
Saldos em 01/01/2020
  (não auditado) - 74 10 - - 84
Adição - 113 - - - 113
Baixa - - - - 1 1
Saldos em 31/12/2020
  (não auditado) - 187 10 - 1 198

Adição - 873 - 10.805 - 11.678
Adição por integralização (ii) 1.436 244 - - - 1.680
Baixas - (113) - - - (113)
Saldos em 31/12/2021 1.436 1.191 10 10.805 1 13.443
Depreciação
Saldos em 01/01/2020
  (não auditado) - (14) (2) - (1) (17)
Depreciação do exercício - (31) (1) - - (32)
Saldos em 31/12/2020
  (não auditado) - (45) (3) - (1) (49)

Depreciação do exercício (335) (205) (1) (953) (1) (1.495)
Adição por integralização (ii) (820) (160) - - - (980)
Baixas - 28 - - - 28
Saldos em 31/12/2021 (1.155) (382) (4) (953) (2) (2.496)
Valor residual
Saldos em 31/12/2021 281 809 6 9.852 (1) 10.947
Saldos em 31/12/2020
  (não auditado) - 142 7 - - 149
Taxa média de
  depreciação anual 20% a 25% 33% 6,7% a 25% 10% a 33% 20%

(i) A Companhia aplicou exceções da norma para contratos de curto prazo e baixo valor, registrados na 
despesa de aluguel no valor de R$782 (R$182 em 31 de dezembro de 2020 – não auditado). (ii) 
Integralização de ativos apurados em laudo de avaliação (Nota 15.a). Anualmente a Companhia avalia 
indicadores que possam impactar a estimativa de vida útil de seus ativos, sendo que para os exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (não auditado), não houve nada que indicasse alguma 
mudança. A seguir apresentamos a composição do direito de uso e passivo por arrendamento:

Direito de uso imóveis Passivo dearrendamento
Saldo em 01/01/2021 - -
Adição 10.805 10.805
Amortização (953) -
Juros e variação cambial - 269
Pagamento de juros - (269)
Pagamentos de principal - (832)
Saldos em 31/12/2021 9.852 9.973

11. Intangível: Os detalhes dos intangíveis e da movimentação dos saldos desse grupo estão 
apresentados a seguir:

Ativos de 
desenvolvimento Ágio

Total do 
intangível

Custo
Saldos em 01/01/2020 (não auditado) - 8.378 8.378
Adição 1.712 - 1.712
Saldos em 31/12/2020 (não auditado) 1.712 8.378 10.090

Saldos em 31/12/2021 1.712 8.378 10.090
Amortização
Saldos em 31/12/2020 (não auditado) - - -
Amortização do exercício (854) - (854)

Saldos em 31/12/2021 (854) - (854)
Valor residual
Saldos em 31/12/2021 858 8.378 9.236
Saldos em 31/12/2020 (não auditado) 1.712 8.378 10.090

Taxa média de amortização anual 20% a 50%

O teste de recuperação dos ativos intangíveis e ágios da Companhia, realizados anualmente, não resultou 
na necessidade de provisão para perda, visto que o valor recuperável estimado foi superior ao valor 
líquido contábil em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (não auditado).
12. Obrigações sociais e trabalhistas: Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 os saldos de salários e 
encargos a pagar são assim compostos:

2021
2020

(não auditado)
Obrigações trabalhistas
Salários a pagar 3.683 2.651
Férias a pagar 7.698 7.184
Participação nos resultados e bônus 3.180 2.579
IRRF a recolher 2.096 1.919
Outros 175 171

16.832 14.504
Obrigações sociais
FGTS a pagar 587 513
INSS a pagar 592 626

1.179 1.139
Total 18.011 15.643

13. Obrigações fiscais: Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, os saldos de obrigações fiscais são assim 
compostos:

2021
2020

(não auditado)
CPRB a recolher 1.080 1.306
ISS a recolher 449 680
PIS e COFINS a recolher 1.023 792
IRPJ e CSLL a recolher 2.895 3.672
IR e CSLL retido fonte 43 18
Outros 445 (58)
Total 5.935 6.410

14. Passivo de arrendamento: As operações de arrendamentos podem ser assim resumidas:
Encargos financeiros anuais 2021

Arrendamento mercantil 10,16% a.a. 9.973
Total 9.973

Passivo circulante 1.729
Passivo não circulante 8.244

Os montantes registrados no passivo não circulante em 31 de dezembro de 2021, apresenta o seguinte 
cronograma de vencimento:

2021
2023 1.821
2024 1.917
2025 2.018
2026 em diante 2.488
Passivo não circulante 8.244

Abaixo, demonstramos a movimentação dos arrendamentos em 31 de dezembro de 2021:
Saldo inicial -
Adição de arrendamento de direito de uso 10.805
Juros incorridos 269
Amortização de juros (269)
Amortização de principal (832)
Saldo final 9.973

As obrigações de arrendamento são garantidas por meio de alienação fiduciária dos bens arrendados. 
A seguir apresentamos as obrigações brutas de arrendamento em 31 de dezembro de 2021:

2021
Menos de um ano 2.203
Mais de um ano e menos de cinco anos 8.810
Mais de cinco anos 367

11.380
Encargos de financiamento futuro sobre arrendamentos (1.407)
Valor presente das obrigações de arrendamento mercantil 9.973

Passivo circulante 1.729
Passivo não circulante 8.244

15. Patrimônio líquido: a) Capital social - Em 31 de dezembro de 2021, o capital social da Companhia 
era composto por 56.139.114 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, conforme demonstrado 
abaixo:

2021 2020
Acionistas Ações % Ações %
TOTVS S.A. 35.059.114 62,45% 4.999.999 99,99%
B3 S.A. 21.080.000 37,55% - -
TOTVS Large - - 1 0,01%
Total em unidades 56.139.114 100,00% 5.000.000 100,00%

No dia 26 de fevereiro de 2021, em decorrência da 9ª Alteração e Consolidação do Contrato Social e 
mediante integralização de ativos apurados em laudo de avaliação, passando o capital social de R$5.000, 
totalmente subscrito e integralizado, para R$5.700, divididos em 5.699.783 quotas iguais, com valor 
nominal de R$1,00 cada uma. Em 01 de outubro de 2021, foi aprovado em Assembleia Geral Extraordinária 

 R$18.259 através da capitalização de reserva de 
lucros, mediante a emissão de 18.259.331 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, 

 R$11.100 em ato contínuo de aumento do capital social, mediante a 
emissão de 11.100.000 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal pelo preço de emissão 

 R$21.080 em ato contínuo 
de aumento do capital social da Companhia, mediante a emissão de 21.080.000 novas ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal (“Novas Ações B3”), pelo preço de emissão global de R$600.073, 
correspondente a aproximadamente R$28,46 por ação, totalmente subscritas pela B3 S.A., e 
integralizadas. O montante remanescente de R$578.993 será destinado à conta de reserva de capital 
da Companhia. Dessa forma, o capital social da Companhia passou de R$5.000, para R$56.139, dividido 
em 56.139.114 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. b) Reserva de capital - Os 
saldos das reservas de capital em 31 de dezembro de 2021 e 2020 foram compostos da seguinte forma:

2021
2020

(não auditado)
Reserva de capital (i) 578.993 -
Plano de outorga de ações 91 745
Total 579.084 745

(i) Aporte de capital B3 S.A., destinado a reserva de capital.
16. Dividendos: O Estatuto da Companhia prevê um dividendo mínimo obrigatório, equivalente a 25% 
do lucro líquido do exercício, ajustado pela constituição de reserva legal, conforme preconizado pela 
legislação societária. O saldo de dividendos a pagar no balanço era de R$9.180 em 31 de dezembro de 
2021 (R$11.058 em 31 de dezembro de 2020 – não auditado). Os dividendos mínimos obrigatórios estão 
demonstrados no balanço patrimonial como obrigações legais (provisão no passivo circulante). A proposta 
de orçamento de capital de 2022 a ser submetida à Assembleia Geral Ordinária, destina o saldo no 
montante de R$27.540 para reserva de lucros.
17. Plano de remuneração baseado em ações: A Companhia mensurou o custo de transações liquidadas 
com ações a seus empregados, baseada no valor justo dos instrumentos patrimoniais na data da sua 
outorga. O Plano de Incentivo baseado em ações da Companhia estabelece regras para que determinados 
participantes e administradores, possam adquirir ações de emissão da Controladora TOTVS S.A. por 
meio da outorga de ações, para gerar alinhamento a médio e longo prazos dos interesses dos beneficiários 
com os interesses dos acionistas e ampliar o senso de propriedade e o comprometimento dos executivos 
por meio do conceito de investimento e risco. O Plano é administrado pelo Conselho de Administração 
da Controladora TOTVS S.A., que estabelece anualmente programas de outorga, sendo que de acordo 
com as regras do Código de Ética, os administradores não participam das decisões do plano que os 
beneficiam diretamente. Os principais eventos relacionados aos planos vigentes, as variáveis utilizadas 
nos cálculos e os resultados são:

Premissas valor justo
Outorgas Expectativa de:

Data Planos
Quantidade de 
ações restritas

Valor justo 
das ações Dividendos

Prazo de 
maturidade

04/05/2018 Regular 8.850 R$9,84 1,80% 3 anos
26/04/2019 Regular 60.240 R$12,83 1,40% 3 anos
27/04/2020 Regular 62.450 R$16,41 1,20% 3 anos
07/05/2021 Regular 62.820 R$29,39 1,31% 3 anos

As movimentações das ações restritas são demonstradas abaixo:
Ações restritas

2021
2020

(não auditado)
Saldo no início do exercício 120.325 60.626
Movimentações:
Exercidas (12.975) (2.751)
Concedidas 62.820 62.450
Canceladas (20.475) -
Saldo no final do exercício 149.695 120.325

O efeito acumulado no exercício findo em 31 de dezembro de 2021 era de R$87 e R$529 em 31 de 
dezembro de 2020 (não auditado), registrado na despesa de remuneração baseada em ações.
18. Lucro por ação: O quadro abaixo apresenta os dados de resultado e ações utilizados no cálculo 
do lucro básico por ação:
Resultado básico e diluído por ação 2021 2020
Resultado do exercício 38.653 25.231
Lucro líquido atribuível a acionistas controladores 33.107 25.231
Lucro líquido atribuível a acionistas não controladores 5.546 -
Denominador (em milhares de ações)
Número de ações - controladores 35.059 5.000
Número de ações - não controladores 21.080 -
Resultado básico e diluído por ação atribuído aos
  acionistas controladores (em reais) 1,08639 5,0462
Resultado básico e diluído por ação atribuído aos
  acionistas não controladores (em reais) 0,26309 -

19. Receita bruta: A receita bruta e as respectivas deduções para apuração da receita líquida apresentada 
na demonstração de resultados da Companhia para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 
e 2020, foram como segue:

2021
2020

(não auditado)
Software recorrente 137.313 109.989
Software não recorrente 29.524 27.872
Taxa de licenciamento 83 151
Serviços não recorrentes 29.441 27.721
Receita bruta 166.837 137.861
Cancelamentos (1.999) (1.510)
Impostos incidentes sobre vendas (17.783) (14.714)
Deduções (19.782) (16.224)
Receita líquida 147.055 121.637

20. Custos e despesas por natureza: A Companhia apresenta as informações sobre os custos e as 
despesas operacionais por natureza para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020.

2021
2020

(não auditado)
Natureza
Salário, benefícios e encargos 83.219 79.104
Serviços de terceiros e outros insumos 16.444 5.431
Comissões 8 4
Depreciação e amortização 2.349 32
Provisão para perda esperada 60 756
Outras 5.202 4.600
Total 107.282 89.927

2021
2020

(não auditado)
Função
Custo de softwares 55.728 49.092
Pesquisa e desenvolvimento 37.499 31.725
Despesas comerciais e de marketing 8.848 8.515
Despesas gerais e administrativas 4.897 595
Despesas/Receitas operacionais 310 -
Total 107.282 89.927

21. Receitas e despesas financeiras: As receitas e despesas financeiras incorridas nos exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020, foram como segue:

2021
2020

(não auditado)
Receitas financeiras
Receitas de aplicações financeiras 14.652 817
Juros recebidos 53 45
Variação monetária ativa 21 -
Variação cambial ativa 5 4
Outras receitas financeiras (684) (39)
Total 14.047 827
Despesas financeiras
Juros incorridos (271) (33)
Variação monetária passiva (32) (31)
Despesas bancárias (7) (15)
Variação cambial passiva (397) (110)
Total (707) (189)
Receitas (despesas) financeiras líquidas 13.340 638

22. Cobertura de seguros: A Companhia com base na avaliação de seus consultores, mantém coberturas 
de seguros por montantes considerados suficientes para cobrir riscos sobre seus ativos próprios, alugados 
e os decorrentes de arrendamento e de responsabilidade civil. Os ativos segurados são os veículos, 
próprios e arrendados, e a edificação onde a Companhia está instalada. Em 31 de dezembro de 2021, 
os principais seguros contratados são:

Ramo Seguradora
Vigência Limite máximode 

responsabilidadeDe Até
Compreensivo empresarial Mitsui julho/2021 julho/2022 R$197.855
Responsabilidade civil geral Chubb Seguros junho/2021 junho/2022 R$8.000
Veículos (i) Porto Seguro janeiro/2021 janeiro/2022 (*) FIPE
D&O – Responsabilidade civil
  de executivos AIG Seguros julho/2021 julho/2022 R$100.000
E&O – Responsabilidade civil
  profissional AIG Seguros julho/2021 julho/2022 R$5.000

(i) Valor de mercado determinado pela FIPE – Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas.
23. Eventos subsequentes: 23.1. Aquisição de controladas - Em 07 de janeiro de 2022, foi celebrado 
o “Contrato de compra e venda de quotas e outras avenças” para aquisição de 100% das quotas do 
capital social da startup InovaMind Tech Ltda., no montante de R$23.500. A InovaMind é uma startup 
de inteligência artificial que utiliza big data para criar produtos e serviços digitais para empresas de todos 
os portes. Com esta aquisição, a Companhia amplia sua oferta de produtos e serviços para seus clientes 
e dá mais um passo estratégico para fortalecer sua posição de liderança no segmento de tecnologias 
B2B para o setor financeiro e de fintechs. Em 31 de janeiro de 2022, foi celebrado o “Contrato de compra 
e venda de quotas e outras avenças” para aquisição de 100% das quotas do capital social da Mobile2you 
Ltda., no montante de R$26.900. A Mobile2you é uma mobile-house responsável pelo desenvolvimento 
de aplicativos financeiros sob medida (“Tailor-made”), para empresas que desejam iniciar a jornada de 
entrada no mercado de “fintech”. Integrando a camada de back-office a experiência completa de jornada 
do usuário, a Mobile2you entrega valor aos clientes oferecendo produtos digitais financeiros que geram 
tração às regras de negócio das empresas. Em 29 de março de 2022, foi celebrado o “Contrato de 
compra e venda de quotas e outas avenças” para aquisição de 100% do capital social da Vadu Ltda., 
no montante de R$40.000. A Vadu é uma plataforma de soluções de análise, automação e monitoramento 
para o mercado de crédito. Com o uso de Big Data integrada à Inteligência Artificial, a plataforma atua 
em toda jornada do crédito e fornece, em tempo real, informações essenciais para a tomada de decisões 
rápidas, como a antecipação de possíveis inadimplementos de empresas, acompanhamento da evolução 
do risco e monitoramento focado nos pontos de atenção da carteira de clientes.

DIRETORIA

 DENIS NIETO PIOVEZAN - Presidente  DANIELA BATISTA DOS SANTOS - Diretora Financeira  PAULO CESAR PICOLLI - Contador - CRC 1SP165645/O-6

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7B21-3B75-2FDE-4D02.
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CIP S.A.
CNPJ/ME nº 44.393.564/0001-07 - NIRE 3530058278-1

Edital de Convocação - 2ª Assembleia Geral Extraordinária a ser 

Realizada às 09 Horas do Dia 05 de Maio de 2022

Ficam convocados, nos termos do artigo 124, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das 

S.A.”) e da Instrução Normativa DREI nº 79, de 14 de abril 2020 (“IN DREI 79”), os acionistas da CIP 

S.A., com sede na Avenida do Café, 277, 5º andar, Torre A, Conj. 501 e Torre B, Conj. 502, 503 e 504, 

CEP 04311-900, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 44.393.564/0001-07 (“CIP” ou “Companhia”), a se 

reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada no dia 05 de maio de 2022, às 09h00 

(nove horas), exclusivamente de modo digital, conforme orientações abaixo, por meio da plataforma 

digital “Microsoft Teams” (“Plataforma Digital”), a qual terá como ordem do dia: a deliberação acerca 

da eleição do Sr. Luiz Felipe Figueiredo de Andrade, para o cargo de membro titular do Conselho de 

Administração e do Sr. Rafael Dias Silva, como respectivo suplente. Orientações gerais: O acionista que 

desejar participar e votar na Assembleia por meio da Plataforma Digital deverá enviar e-mail para o 

endereço: governancacorporativa@cip-bancos.org.br, preferencialmente, com no mínimo, 48 

(quarenta e oito) horas de antecedência, manifestando seu interesse em participar da Assembleia e 

solicitando o link de acesso ao sistema (“Solicitação de Acesso”). A Solicitação de Acesso deverá 

conter: (i) a identificação completa do acionista, incluindo seu CPF ou CNPJ, e, se for o caso, de seu 

representante legal ou procurador constituído, que comparecerá à Assembleia; (ii) telefone e endereço 

de e-mail do solicitante e/ou do procurador, conforme o caso; e (iii) cópia simples dos documentos 

necessários para legitimação e representação, incluindo, no caso de acionistas pessoas jurídicas (a) 

cópia do último contrato ou estatuto social registrado na junta comercial competente; e (b) da 

documentação societária que outorgue poderes e representação (ato de eleição do administrador e, 

conforme o caso, procuração) (“Documentos Necessários”). Para participação por meio de procurador, 

a outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada há menos de 1 (um) ano, nos termos 

do artigo 126, § 1º da Lei das S.A., devendo o instrumento de procuração observar o disposto no artigo 

654 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (“Código Civil”). As pessoas naturais acionistas da 

Companhia somente poderão ser representadas na Assembleia por procurador que seja acionista, 

administrador da Companhia, advogado ou instituição financeira, consoante o previsto no artigo 126, 

§1º da Lei das S.A. No caso de acionistas pessoas jurídicas, estas poderão ser representadas por 

procurador constituído em conformidade com seu contrato ou estatuto social e segundo as normas do 

Código Civil, sem a necessidade de o procurador ser acionista, administrador da Companhia ou 

advogado. Após a verificação da regularidade dos documentos enviados para participação na 

Assembleia, a Companhia enviará ao acionista as instruções para acesso à plataforma eletrônica e 

participação na Assembleia. Na hipótese de o acionista não receber o link (Teams) de acesso com até 

24 (vinte e quatro) horas de antecedência do horário de início da Assembleia, o acionista deverá entrar 

em contato com a Governança Corporativa, por meio do e-mail: governancacorporativa@cip-

bancos.org.br ou telefone (11) 4502-2712 para que seja prestado o suporte necessário. O link e as 

instruções a serem enviados pela Companhia são pessoais e intransferíveis e não poderão ser 

compartilhados com terceiros, sob pena de responsabilização do acionista. Na data da Assembleia, o 

acesso à plataforma digital para participação estará disponível com 30 (trinta) minutos de antecedência, 

sendo que o registro da presença do acionista via sistema eletrônico somente se dará mediante o 

acesso do respectivo acionista, ou seu representante, conforme instruções e nos horários aqui 

indicados. Após o início da Assembleia, não será possível o ingresso do acionista, independentemente 

da realização do cadastro. Assim, a Companhia recomenda que os acionistas acessem a plataforma 

digital para participação da Assembleia com pelo menos 30 (trinta) minutos de antecedência. A 

participação por meio da Plataforma Digital conjugará áudio e imagem, e os acionistas que optarem por 

participar desta forma deverão manter as suas câmeras ligadas durante o curso da Assembleia com o 

intuito de assegurar a autenticidade das comunicações. A Companhia ressalta que será de 

responsabilidade exclusiva do acionista assegurar a compatibilidade de seus equipamentos com a 

utilização das plataformas para participação da Assembleia por sistema eletrônico, e que a Companhia 

não se responsabilizará por quaisquer dificuldades de viabilização e/ou de manutenção de conexão e 

de utilização da plataforma digital que não estejam sob controle da Companhia. Orientações para o 

envio de Boletim de Voto a Distância: Nos termos da IN DREI 79, também será considerado presente à 

reunião o acionista que enviar boletim de voto a distância que tenha sido considerado válido nos termos 

do presente Edital. O boletim de voto a distância, cujo modelo encontra-se disponível para acesso e 

impressão no endereço eletrônico: https://www.cip-bancos.org.br/Documents/Boletim_Voto_Distancia.

pdf, deverá ser impresso, preenchido e assinado pelo acionista que desejar participar da assembleia 

por tal modalidade. O boletim de voto a distância preenchido poderá ser enviado por meio de correio 

eletrônico (e-mail) ou de carta, sendo que (a) no caso de e-mail, o acionista deve enviar cópia 

digitalizada do boletim de voto a distância, em formato PDF, em conjunto com a digitalização dos 

Documentos Necessários (acima especificados) para o e-mail governancacorporativa@cip-bancos.

org.br; ou (b) no caso de carta, o acionista deve enviar a via física assinada do boletim de voto a 

distância em conjunto com os Documentos Necessários (acima especificados) para o endereço: CIP 

S.A. - Av. Brigadeiro Faria Lima, 1.485, Torre Norte, 4º andar, CEP 01452-002, São Paulo, SP. A/c: 

Jurídico/Governança Corporativa. Vale ressaltar que os boletins de voto a distância somente serão 

recepcionados e considerados válidos se recebidos pela Companhia até o dia 02 de maio de 2022, 

tendo a Companhia, em até 2 (dois) dias do recebimento de cada boletim de voto a distância, que 

comunicar: (a) o recebimento do boletim de voto a distância, bem como que o boletim e eventuais 

documentos que o acompanham são suficientes para que o voto do acionista seja considerado válido; 

ou (b) a necessidade de retificação ou reenvio do boletim de voto a distância ou dos documentos que o 

acompanham, descrevendo os procedimentos e prazos necessários à regularização. Cada acionista 

poderá retificar ou reenviar o boletim de voto a distância ou os documentos que o acompanham, 

observado o prazo previsto acima. O envio de boletim de voto a distância não impede o acionista de se 

fazer presente à Assembleia através da Plataforma Digital e exercer seu direito de participação e 

votação durante o conclave, caso em que o boletim enviado será desconsiderado. Os documentos 

necessários para a tomada de decisão por parte dos acionistas encontram-se disponibilizados na sede 

da Companhia. Por fim, ressalta-se que, como a Assembleia será realizada exclusivamente de modo 

digital, não haverá a possibilidade de os acionistas comparecerem presencialmente. 

São Paulo, 19 de abril de 2022 

André Henrique Caldeira Daré - Presidente do Conselho de Administração

AFN MÁQUINAS E IMPLEMENTOS S.A.
CNPJ/MF Nº 49.911.654/0001-66

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA – EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Convocamos os Senhores acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em 

28/04/2022, às 10 horas na sede da Companhia à Rua 15 de Novembro, nº 741/781, Bairro Santo Antônio, na 

cidade de Itapira-SP, CEP: 13974-903, para deliberar sobre o seguinte: Ordem do Dia (1) Tomar a contas dos 

-

 15/19 e 20/04/2022; (2)
(3) (4) Fixar a 

NOGUEIRA PATRIMONIAL E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF Nº 46.155.487/0001-82

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA – EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Convocamos os Senhores acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em 

29/04/2022, às 10 horas na sede da Companhia à Rua 15 de Novembro, nº 741, sobreloja – sala 01, Bairro 

Santo Antônio, na cidade de Itapira-SP, para deliberar sobre o seguinte: Ordem do Dia (1) Tomar a contas dos 

-

(2) ão do lucro do 

(3) (4) Fixar a 

Metalúrgica Golin S/A
CNPJ: 49.034.275/0001-35 - NIRE: 35300045955

Assembleia Geral Ordinária - Convocação
Convocamos os Senhores Acionistas a se reunirem na sede social da companhia na Estrada Velha de 
Guarulhos-Arujá, 306 - Jd. Cidade Aracília, Guarulhos - SP, nos termos do artigo 124 da Lei 6.404/76, 
em 1ª convocação às 09:00 horas e, em 2ª convocação, às 09:30 horas do dia 30/04/2022 para em 
Assembleia Geral Ordinária tomarem conhecimento e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia, 
conforme determina a Lei de Sociedades Anônimas em seu art. 132, incisos I a IV: I - Em AGO: a) 
Examinar, discutir e deliberar quanto ao Relatório Anual da Diretoria, Balanço Patrimonial e demais 
Demonstrações Financeiras referentes ao Exercicio social encerrado em 31/12/2021; b) Deliberar 
sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; c) Eleger os membros 
da Diretoria; d) Fixação dos Honorários dos membros da Diretoria. Guarulhos, 12/04/2022. Sr. Décio 
de Araújo - Diretor Presidente. Fica ainda registrado, para que surta todos os efeitos jurídicos previstos 
em lei, que aos acionistas será facultado a participação e o voto somente presencial, de modo que 
a Assembleia Geral Ordinária se realizará no modelo presencial, sendo certo que os acionistas que 
queiram fazer se representar por instrumento de procuração no ato da Assembleia poderá fazê-lo 
na forma do art. 126, §1º, da Lei nº 6.404/76, ou seja, por meio de procurador, constituído há menos 
de 1 (um) ano, que seja acionista, administrador da companhia ou advogado, além de que deverá 
necessariamente enviar o documento de procuração original até o ato de abertura e instalação da 
Assembleia Geral Ordinária. Fica destacado também que os representantes legais dos acionistas 
(pais, tutores, curadores, administradores de pessoas jurídicas, inventariantes, etc.), deverão, além 
de demonstrar a condição de acionista do representado, comprovar essa condição específica de 
representação por meio de documento próprio que a lei autorize. Outrossim, a rigor do art. 133, da Lei 
de Sociedades Anônimas, fica consignado que o relatório da administração sobre os negócios sociais; 
a cópia das demonstrações financeiras; o parecer dos auditores independentes e demais documentos 
pertinentes à ordem do dia, foram disponibilizados com antecedência de 30 (trinta) dias da data prevista 
para a realização da Assembleia Geral Ordinária no portal do acionista (on-line), local em que os 
documentos poderão ser livremente acessados e obtidos por quaisquer acionistas interessados. Além 
disso, os referidos documentos foram publicados na edição do dia 25 de Março de 2022 do jornal Diário 
de São Paulo, cumprindo assim as formalidades para a realização da Assembleia-Geral Ordinária, 
conforme determina a lei de regência.

Golin Participações S/A
CNPJ: 05.487.746/0001-95 - NIRE: 35300315189

Assembleia Geral Ordinária - Convocação

Convocamos os Senhores Acionistas a se reunirem em sua sede social na Estrada Velha de Guarulhos-

Arujá, 306-A, Guarulhos - SP, nos termos do artigo 124 da Lei 6.404/76, em 1ª convocação às 10:30 

horas e, em 2ª convocação, às 11:00 horas do dia 30/04/2022 para em Assembleia Geral Ordinária 

tomarem conhecimento e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia, conforme determina a Lei de 

Sociedades Anônimas em seu art. 132, incisos I a IV: I - Em AGO: a) Examinar, discutir e deliberar 

quanto ao Relatório Anual da Diretoria, Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras 

referentes ao Exercício social encerrado em 31/12/2021; b) Deliberar sobre a destinação do lucro 

líquido do exercício e a distribuição de dividendos; c) Eleger os membros da Diretoria; d) Fixação dos 

Honorários dos membros da Diretoria. Guarulhos, 12/04/2022. Sr. Lourival Odécio Golin - Diretor. Fica 

ainda registrado, para que surta todos os efeitos jurídicos previstos em lei, que aos acionistas será 

facultado a participação e o voto somente presencial, de modo que a Assembleia Geral Ordinária se 

realizará no modelo presencial, sendo certo que os acionistas que queiram fazer se representar por 

instrumento de procuração no ato da Assembleia poderá fazê-lo na forma do art. 126, §1º, da Lei nº 

6.404/76, ou seja, por meio de procurador, constituído há menos de 1 (um) ano, que seja acionista, 

administrador da companhia ou advogado, além de que deverá necessariamente enviar o documento 

de procuração original até o ato de abertura e instalação da Assembleia Geral Ordinária. Fica destacado 

também que os representantes legais dos acionistas (pais, tutores, curadores, administradores de 

pessoas jurídicas, inventariantes, etc.), deverão, além de demonstrar a condição de acionista do 

representado, comprovar essa condição específica de representação por meio de documento próprio 

que a lei autorize. Outrossim, a rigor do art. 133, da Lei de Sociedades Anônimas, fica consignado que o 

relatório da administração sobre os negócios sociais; a cópia das demonstrações financeiras; o parecer 

dos auditores independentes e demais documentos pertinentes à ordem do dia, foram disponibilizados 

com antecedência de 30 (trinta) dias da data prevista para a realização da Assembleia Geral Ordinária 

no portal do acionista (online), local em que os documentos poderão ser livremente acessados e 

obtidos por quaisquer acionistas interessados. Além disso, os referidos documentos foram publicados 

na edição do dia 25 de Março de 2022 do jornal Diário de São Paulo, cumprindo assim as formalidades 

para a realização da Assembleia-Geral Ordinária, conforme determina a lei de regência.

Construcap - CCPS
Engenharia e Comércio S.A.

CNPJ/ME Nº 61.584.223/0001-38 - NIRE 35.300.053.095

Edital de Convocação da Assembleia Geral Ordinária

Ficam os senhores acionistas da Construcap - CCPS - Engenharia e Comércio S.A. (“Companhia”) 

convocados para a Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada no dia 29 de abril de 2022, às 14h30 

em primeira convocação e às 15h00 em segunda convocação, exclusivamente por meio de plataforma 

de videoconferência, que permitirá a participação e a votação à distância, mediante atuação remota, 

conforme autorizado pela Lei nº 14.030/2020 e nos termos da Instrução Normativa nº 81/2020 do DREI, 

a qual será considerada como realizada, para todos os efeitos, na sede da Companhia, localizada na 

Avenida Dra. Ruth Cardoso, Edifício Eldorado Business Tower, nº 8501, 32º andar, Cidade de São 

Paulo, Estado de São Paulo, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Tomar as contas dos 

Administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social 

findo em 31 de dezembro de 2021; (ii) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a 

distribuição de dividendos, proposta pela Diretoria e recomendada pelo Conselho de Administração da 

Companhia em 30 de março de 2022; e (iii) Fixar a remuneração global dos membros do Conselho de 

Administração e dos membros da Diretoria, para o exercício de 2022. Nos termos do artigo 133, § 3º da 

Lei 6.404/76, os documentos a que se refere esse artigo foram publicados no “Jornal O Dia SP”, em 

30/03/2022, nas páginas 20 a 24. A íntegra desses documentos foi encaminhada aos Acionistas por 

e-mail em 30/03/2022, com o aviso, ainda, de que referidos documentos se encontravam à disposição 

dos Acionistas. Instruções Gerais: a) Para participação na Assembleia, os acionistas, seus 

representantes legais ou procuradores deverão observar o disposto no artigo 126 da Lei nº 6.404/76, 

apresentando à Companhia, preferencialmente, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, o 

documento de identidade com foto e/ou atos societários pertinentes que comprovem a representação 

legal, bem como, no caso de representação por procurador, o instrumento de mandato realizado há 

menos de 1 (um) ano com reconhecimento da firma do outorgante, mediante envio de e-mail ao 

endereço secretaria@construcap.com.br; b) A Companhia informa que, nos termos da IN DREI 

nº 81/2020, e a fim de viabilizar a realização da Assembleia de modo exclusivamente digital, divulgará 

aos Acionistas o link de acesso à plataforma de videoconferência e demais dados de acesso ao sistema 

eletrônico até 16h00 do dia 26 de abril de 2022. A participação da Assembleia, bem como o exercício 

do direito de voto nas deliberações das matérias constantes da ordem do dia serão realizados por meio 

da utilização do sistema eletrônico. O sistema eletrônico, nos termos da IN DREI nº 81/2020, também 

assegurará: (i) a segurança, a confiabilidade e a transparência da Assembleia; (ii) o registro da presença 

dos acionistas e dos respectivos votos; (iii) a preservação do direito de participação a distância do 

acionista durante toda a Assembleia; (iv) o exercício do direito de voto a distância por parte do acionista, 

bem como o seu respectivo registro; (v) a possibilidade de visualização de documentos apresentados 

durante a Assembleia; (vi) a possibilidade de a mesa receber manifestações escritas dos acionistas; 

(vii) a gravação integral da assembleia; e (viii) a participação de administradores, pessoas autorizadas 

a participar da Assembleia e pessoas cuja participação seja obrigatória. São Paulo/SP, 15 de abril de 

2022. Maria Lucia Ribeiro Capobianco Porto - Presidente do Conselho de Administração.

Balanços Patrimoniais 2021 2020

Ativo/Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 402.270 690.111

Impostos a recuperar 19.379 17.375

Despesas antecipadas 20 –

Partes relacionadas 639 318

Dividendos a receber 143.148 118.480

Outras contas a receber 1.408 1.505

Total do ativo circulante 566.864 827.789

Não Circulante

Realizável a longo prazo:

 IR e CS diferidos 1.318 1.805

 Depósitos judiciais 2.236 2.705

 Empréstimo mútuo 274.224 104.527

Investimento 1.347.604 1.498.766

Imobilizado 68 35

Intangível 708.741 708.741

Direito de uso de bens arrendados 372 –

Total do ativo não circulante 2.334.563 2.316.579

Total do Ativo 2.901.427 3.144.368

Balanços Patrimoniais 2021 2020
Passivo e patrimônio líquido/Circulante
Fornecedores 90 65
Obrigações trabalhistas 1.619 1.688
Obrigações tributárias 3.517 3.356
IR e CS a recolher 2.811 289
Partes relacionadas 407 36
Dividendos obrigatórios – 502.041
Empréstimos a pagar – 204.424
Arrendamento a pagar 377 –
Outras contas a pagar 2.029 1.892
Total do passivo circulante 10.850 713.791
Não Circulante
Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 2.768 2.695
Passivo a descoberto em participações societárias 910 550
Total do passivo não circulante 3.678 3.245
Patrimônio Líquido
Capital social 1.689.377 872.477
Reservas de capital 798.711 794.798
Reservas de lucros 407.309 663.744
Outros resultado abrangentes (2.926) 101.885
Ajuste de avaliação patrimonial (5.572) (5.572)
Total do patrimônio líquido 2.886.899 2.427.332
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 2.901.427 3.144.368

Demonstrações do Resultado 2021 2020
Despesas operacionais
Comerciais (148) (62)
Com pessoal (9.276) (10.833)
Assessoria e representação (5.402) (3.482)
Depreciação e amortização (137) (4)
Outras despesas gerais e administrativas (1.435) (1.482)
Outras despesas/receitas operacionais, líquidas 6.029 4.636
Equivalência Patrimonial 408.874 350.912
Lucro operacional antes do resultado financeiro398.505 339.685
Resultado financeiro
Receitas financeiras 28.614 13.511
Despesas financeiras (3.177) (4.718)
Lucro antes do IR e da CS 423.942 348.478
IR e CS
Correntes (5.709) (1.884)
Diferidos (488) 1.133
Lucro líquido do exercício 417.745 347.727
Média ponderada de ações 5.025 5.025
Lucro líquido do exercício por lote de mil ações
 do capital social - R$ 83,13 69,20

Demonstrações do Resultado Abrangente 2021 2020
Lucro líquido do exercício 417.745 347.727
Outros resultados abrangentes (104.811) 8.234
Reconhecimento do ganho da parcela efetiva do
 instrumento financeiro por equivalência patrimonial (107.793) 8.234
Reconhecimento Itens que poderão ser 
 reclassificados para o resultado por equivalência
  patrimonial - benefícios a funcionários 2.982 –
Resultado abrangente do exercício 312.934 355.961

Demonstrações das Mutações  
do Patrimônio Líquido Capital 

social
Reserva 

de capital

Reserva de Lucros Ajuste de 
avaliação 

patrimonial

Outros 
resultados 

abrangentes
Lucros 

acumulados TotalLegal
Outras  

Reservas
Saldos em 31 de dezembro de 2019 872.477 780.564 160.106 540.247 (5.572) 93.651 – 2.441.473
Dividendos distribuídos exercício anterior – – – (311.332) – – – (311.332)
Ajuste de exercícios anteriores – – – 13.927 – – – 13.927
Transações de capital – 14.234 – – – – – 14.234
Lucro líquido do exercício – – – – – – 347.727 347.727
Reserva legal – – 14.390 – – – (14.390) –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – – (86.932) (86.932)
Outros resultados abrangentes – – – – – 8.234 – 8.234
Constituição de outras reservas – – – 246.405 – – (246.405) –
Saldos em 31 de dezembro de 2020 872.477 794.798 174.495 489.249 (5.572) 101.885 – 2.427.332
Transações de capital – 3.913 – – – – – 3.913
Ajuste de exercícios anteriores – – – (25.983) – – – (25.983)
Reversão de dividendos para aumento de capital – – – 168.703 – – – 168.703
Lucro líquido do exercício – – – – – – 417.745 417.745
Reserva legal – – 20.887 – – – (20.887) –
Outros resultados abrangentes – – – – – (104.811) (104.811)
Aumento de capital 816.900 – – (631.970) – – (184.930) –
Constituição de outras reservas – – – 211.928 – – (211.928) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 1.689.377 798.711 195.383 211.926 (5.572) (2.926) – 2.886.899

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 2021 2020
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 417.745 347.727
Reconciliação do lucro líquido do exercício com
 o caixa líquido gerado pelas atividades
  operacionais:
 Depreciação e amortização 137 4
 Juros sobre operações de arrendamento 
  mercantil 9 –
 Ganho/perda na baixa/venda de imobilizado
  e intangível – 2.129
 Provisões para riscos tributários, cíveis e 
  trabalhistas (73) 81
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 488 (1.133)
 Equivalência patrimonial (408.874) (350.912)

9.432 (2.104)
(Aumento) redução nos ativos:
 Impostos a recuperar (2.004) (805)
 Outras contas a receber 97 (989)
 Despesas antecipadas (20) 136
 Outros créditos com partes relacionadas (321) (280)
 Depósitos judiciais 469 (532)
 Dividendos a receber
Aumento (redução) nos passivos:
 Fornecedores 25 (1.017)
 Obrigações trabalhistas (69) 1.688
 Obrigações tributárias 161 (6)
 Imposto de renda e contribuição social a recolher 2.708 289
 Outras contas a pagar com partes relacionadas 371 11
 Outras contas a pagar 137 938
Caixa gerado pelas atividades operacionais 10.986 (2.671)
Juros pagos (2.109) (4.424)
Juros recebidos 5.025 1.828
Imposto de renda e contribuição social pagos (186) –
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 13.717 (5.267)
Fluxos de caixa das atividades de investimento
 Dividendos recebidos 409.836 314.976
 Empréstimos líquidos concedidos (174.722) (106.135)
 Aquisições de investimento (950) (19)
 Aquisições ativo imobilizado e intangível (45) (39)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento 234.118 208.783
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
 Amortizações dos financiamentos e 
  arrendamentos mercantis (IFRS 16) (24) –
 Integralização de capital – –
 Pagamento de dividendos (333.337) –
 Empréstimos líquidos tomados (202.315) 208.848
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
 financiamento (535.676) 208.848
Aumento(redução) do caixa e equivalentes
 de caixa (287.841) 412.364
Caixa e Equivalentes de Caixa
Saldo final 402.270 690.111
Saldo inicial 690.111 277.747
Aumento(Redução) do Caixa e Equivalentes
 de Caixa (287.841) 412.364

Edenred Brasil Participações S.A.
CNPJ nº 42.169.508/0001-68

Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 e de 2020 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto operacional: A Edenred Brasil Participações S.A. (“Compa-
nhia”) tem por objeto social principal a participação em outras socieda-
des, como cotista ou acionista, e em empreendimentos industriais, co-
merciais e agropecuários, sob qualquer forma. 2. Base de elaboração 
das demonstrações financeiras e resumo das principais práticas 
contábeis: 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações finan-
ceiras foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem aquelas incluídas 
na legislação societária brasileira e os pronunciamentos, as interpreta-
ções e as orientações técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilida-
de - CFC. 2.2. Base de elaboração das demonstrações financeiras: As 
demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo históri-
co, exceto por determinados instrumentos financeiros mensurados pelos 
seus valores justos no fim de cada período de relatório, conforme descri-
to nas práticas contábeis a seguir: O custo histórico geralmente é basea-
do no valor justo das contraprestações pagas em troca de bens e servi-
ços. Ao estimar o valor justo de um ativo ou passivo, a Companhia leva 
em consideração as características do ativo ou passivo no caso de os 
participantes do mercado levarem essas características em considera-
ção na precificação do ativo ou passivo na data de mensuração. Além 
disso, para fins de preparação de relatórios financeiros, as mensurações 
do valor justo são classificadas nas categorias de níveis 1, 2 ou 3, descri-
tas a seguir, com base no grau em que as informações para as mensu-
rações do valor justo são observáveis e na importância das informações 
para a mensuração do valor justo em sua totalidade: • Informações de 
Nível 1 são preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para 
ativos ou passivos idênticos aos quais a Companhia pode ter acesso na 
data de mensuração. • Informações de Nível 2 são informações, que não 
possuem os preços cotados incluídos no Nível 1, observáveis para o 
ativo ou passivo, direta ou indiretamente. • Informações de Nível 3 são 
informações não observáveis para o ativo ou passivo. Estas demonstra-
ções financeiras foram aprovadas pela Administração em 28 de março 
de 2022. 2.3. Novos pronunciamentos e alterações de pronunciamentos; 
Reforma da Taxa de juros de referência: As alterações da Fase 1 da Re-
forma da Taxa de Juros de Referência (alterações aos pronunciamentos 
técnicos CPC 48 | IFRS 9, CPC 38 | IAS 39 e CPC 40 | IFRS 7) modifi-
cam os requerimentos específicos de contabilidade hedge para permitir 
manter a contabilidade de hedge, para os hedges impactados, durante o 
período no qual os objetos de hedge ou instrumentos de hedge são alte-
rados como consequência da reforma do índice de referência da taxa de 
juros. As alterações da Fase 2 da Reforma da Taxa de Juros de Referên-
cia (alterações aos pronunciamentos técnicos CPC 48 | IFRS 9, CPC 38 
| IAS 39, CPC 40 | IFRS 7, CPC 11 | IFRS 4 e CPC 06 | IFRS 16.) permi-
te a Companhia refletir os efeitos da transição das taxas interbancárias 
(“interbank offered rates - IBOR”) para taxas de juros de referência alter-
nativas (também denominadas taxas livres de risco ou “risk free rates - 
RFRs”) sem resultar em impactos contábeis que não forneceriam infor-
mações úteis para os usuários das demonstrações financeiras. Alteração 
CPC 06 (R2), referente a Benefícios Relacionados a Covid-19 Concedi-
dos para Arrendatários em Contratos de Arrendamento que vão além de 
30 de junho de 2021: A norma de Concessões de Aluguel Relacionadas 
à Covid-19 (Alterações do CPC 06 | IFRS 16) que estabelece medidas 
práticas para arrendatários na contabilização de concessões de aluguel 
ocorridas como resultado direto da Covid-19, ao introduzir um expedien-
te prático para a IFRS 16. Esse expediente prático estava disponível para 
concessões de aluguel para as quais qualquer redução nos pagamentos 
de arrendamento afetava os pagamentos originalmente devidos em ou 
antes de 30 de junho de 2021. A Companhia não obteve reduções nos 
pagamentos provenientes dos benefícios relacionados a Covid-19. Não 
existem outras normas e interpretações emitidas e ainda não adotadas 
que possam, na opinião da Administração, ter impacto significativo no 
resultado ou no patrimônio líquido divulgado pela Companhia. 3. Princi-
pais políticas contábeis: As principais práticas contábeis adotadas fo-
ram as seguintes: a) Resultado das operações: Apurado em 
 conformidade com o regime contábil de competência dos exercícios. 

b) Moeda funcional e de apresentação: Os itens incluídos nas demons-
trações financeiras são mensurados usando o real (R$), que foi designa-
do como moeda funcional, por ser a moeda do ambiente econômico no 
qual a Companhia atua, e também a moeda de apresentação das de-
monstrações financeiras. c) Caixa e equivalentes de caixa: Compreen-
dem os saldos de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações finan-
ceiras, prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e 
sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. As aplicações fi-
nanceiras são registradas pelo valor de custo, acrescido dos rendimentos 
auferidos no fim de cada exercício, que não excedem o seu valor de 
mercado ou de realização. d) Instrumentos financeiros: Os ativos e pas-
sivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo. Os custos 
da transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e 
passivos financeiros são acrescidos ou deduzidos do valor justo dos ati-
vos ou passivos financeiros, se aplicável, após o reconhecimento inicial. 
Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e 
passivos financeiros ao valor justo são reconhecidos imediatamente no 
resultado. A Companhia classifica seus instrumentos financeiros, em fun-
ção da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos e é 
determinada no reconhecimento inicial, seguindo as classificações esti-
puladas pelo CPC 48: (i) Custo amortizado; (ii) Valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes (PL); e (iii) Valor justo por meio do resulta-
do. e) Imposto de renda e contribuição social: A provisão para imposto de 
renda foi constituída à alíquota de 25% e para a contribuição social à 
alíquota de 9% sobre o lucro tributável. O imposto de renda e a contribui-
ção social diferidos registrados no ativo não circulante decorrem princi-
palmente da provisão do ágio, ganhos monetários sobre obrigações e de 
despesas apropriadas ao resultado, entretanto, indedutíveis temporaria-
mente. A recuperação do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada 
no final de cada exercício e, quando não for mais provável que lucros tri-
butáveis futuros estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo 
o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado para que reflita o mon-
tante que se espera que seja recuperado. f) Dividendos obrigatórios: A 
proposta de distribuição de dividendos que estiver dentro da parcela 
equivalente ao dividendo mínimo obrigatório, é registrada como passivo 
na rubrica “Dividendos obrigatórios” por ser considerada como uma obri-
gação estatutária da Companhia. 4. Principais fontes de julgamento e 
estimativas: Na aplicação das práticas contábeis descritas na nota expli-
cativa nº 2, a Administração deve fazer julgamentos e elaborar estimati-
vas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos que não são 
facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e as respectivas pre-
missas estão baseadas na experiência histórica e em outros fatores con-
siderados relevantes. Os resultados efetivos podem diferir dessas esti-
mativas. As estimativas e premissas subjacentes são revisadas 
continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas 
contábeis são reconhecidos no exercício em que as estimativas são re-
vistas, se a revisão afetar apenas esse exercício, ou também em exercí-
cios posteriores se a revisão afetar tanto o exercício presente como exer-
cícios futuros. a) Investimentos: São registrados pelo custo e seu valor 
contábil aumentado ou diminuído pelo reconhecimento do método de 
Equivalência Patrimonial. b) Avaliação dos instrumentos financeiros: A 
Companhia usa técnicas de avaliação que incluem informações que não 
se baseiam em dados observáveis de mercado para estimar o valor justo 
de determinados tipos de instrumentos financeiros. A Administração 
acredita que as técnicas de avaliação selecionadas e as premissas utili-
zadas são adequadas para a determinação do valor justo dos instrumen-
tos financeiros. 5. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social 
da Companhia em 31 de dezembro de 2021 é de R$1.689.377 
(R$872.477), totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente 
nacional, divididos em 5.025.453 ações ordinárias nominativas, sem va-
lor nominal. O aumento no montante de R$816.900 ocorreu em 01 de 
dezembro de 2021 conforme deliberado em Assembleia Geral Extraordi-
nária mediante a capitalização integral da reserva de lucros da 
 Companhia. A composição do capital social em 31 de dezembro de 2021 
compreende:

Acionistas Quantidade de Ações Participação %
Saminvest SAS França 2.658.097 52,89%
Edenred S.A. 425.085 8,46%
Edenred Belgium 1.942.272 38,65%
Total 5.025.453 100%
a) Reserva legal: Constituída anualmente com destinação de 5% do lu-
cro líquido do exercício e não podendo exceder 20% do capital social, 
conforme previsto em legislação vigente. A reserva legal tem por fim 
assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada 
para compensar prejuízo ou aumentar capital social. A reserva legal 
constituída em 2021 é de R$20.887 (R$14.380 em 2020). b) Dividendos 
mínimos obrigatórios: Em 30 de abril de 2021, em Assembleia Geral 
Ordinária fora deliberada a distribuição de dividendos do exercício findo 
em 31 de dezembro de 2020 no montante de R$333.337. O Estatuto 
Social da Companhia determina que os acionistas terão direito a rece-
ber, em cada exercício social, dividendos mínimos obrigatórios de 25% 
sobre o lucro líquido, apurado na forma da Lei. Em 31 de dezembro de 
2021 a Companhia não constituiu dividendos mínimos obrigatórios pois 
em 01 de dezembro de 2021 parte do saldo de reserva de lucros da 
Companhia utilizado para o aumento de capital foi apurado mediante 
balanço levantado em 30 de junho de 2021. Superando a provisão de 
dividendos mínimos obrigatórios.

Alaor Barra Aguirre - Diretor Presidente
Viviane Pampin Rodriguez - Diretor Vice-Presidente
Adriana Rodrigues Chaves - CRC.SP n° 260030/O-0

Aguassanta Participações S.A.
CNPJ nº 07.198.897/0001-59 - NIRE 35.300.320.484

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Pelo presente, ficam convocados os Srs. Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e 

Extraordinária da Aguassanta Participações S.A. (“Companhia”), a ser realizada no dia 29 de abril de 2022, 

às 16:00 horas, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4.100, 16º andar, sala 08, Bairro Itaim Bibi, na Cidade 

e Estado de São Paulo, CEP 04538-132, para deliberarem sobre as seguintes ordens do dia: Em matéria 

Ordinária: (i) Examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras, relativas ao exercício social 

encerrado em 31 de dezembro de 2021; (ii) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício;  

e (iii) Fixar a remuneração global anual dos administradores. Em matéria Extraordinária: (i) Criação de uma 

reserva estatutária, para destinação de parte do lucro líquido de cada exercício, para reforço de capital de 

giro e financiamento da manutenção, expansão e do desenvolvimento das atividades que compõem o objeto 

social da Companhia e/ou de suas controladas, com a consequente alteração do artigo 33 do Estatuto 

Social da Companhia, até o limite de 100% do capital social. São Paulo (SP), 19 de abril de 2022.

Rubens Ometto Silveira Mello - Presidente do Conselho de Administração

Telar Engenharia e Comércio S.A.
CNPJ.MF. 62.570.320/0001-34 - NIRE 35.300.483.286

Extrato da Ata de Assembléia Geral Ordinária de 08 de Abril de 2022
Instalação: 08/04/2022, às 10h, na sede social. Presenças: Totalidade. Convocação: Dispensada. Mesa: Marco Anto-
nio Botter - Presidente; Rodrigo Botter Rios Pinto - Secretário. Deliberações aprovadas: a) As demonstrações financei-
ras de 31/12/2021 publicadas na Central de Balanços do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), em 06/04/
2022, conforme recibo anexo, e disponibilizadas no site da Companhia, www.telar.com.br/demonstracoes-financeiras,
bem como encontram-se à disposição na sede da Companhia. b) Destinação do lucro líquido do exercício de 31/12/2021,
no valor de R$ 2.699.011,20, para a conta Reserva de Lucros. Mesa: Marco Antonio Botter - Presidente, Rodrigo Botter
Rios Pinto - Secretário. JUCESP nº 203.297/22-2 em 19/04/2022.

ALPHAVILLE S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME: 16.811.931/0001-00 - NIRE: 35.300.442.296

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 31 DE MARÇO DE 2022
1. Data, Hora e Local. Em 31 de março de 2022, às 13h00 horas, por meio de videoconferência através do Microsoft 
Teams, sistema que permite a identifi cação dos membros do Conselho de Administração, a votação dos referidos 
membros, bem como a comunicação simultânea com os demais membros participantes, observado o disposto na 
Instrução Normativa nº. 81, de 10 de junho de 2020, do Ministério da Economia/Secretaria Especial de Desburocratização, 
Gestão e Governo Digital/Secretaria de Governo Digital/Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração. 
2. Convocação e Presença. Convocação realizada nos termos do §1º do Artigo 18, do Estatuto Social da Alphaville 
S.A. (“Companhia”), conforme edital de convocação enviado a todos os membros do Conselho de Administração. 
Compareceram os Srs. Ricardo Leonel Scavazza, Fernando Henrique de Aldemundo Pereira, Mariane Wiederkehr Grechinski, 
José Roberto de Mattos Curan, Antonio Fernando Checchia Wever, Felipe Maffi a Queiroz Nobre e Diego Siqueira Santos, 
além dos participantes convidados, representando os auditores independentes da Companhia, os Srs. Raphael Fornari 
e Fernando Alfredo, ambos da KPMG. 3. Mesa. Os trabalhos foram presididos por Ricardo Leonel Scavazza e secretariados 
por Fernando Henrique de Aldemundo Pereira. 4. Ordem do Dia. Deliberar sobre: (i) a manifestação acerca do relatório 
da administração, das contas dos administradores, e das demonstrações fi nanceiras acompanhadas do parecer dos 
auditores independentes referentes ao exercício social encerrado em 31.12.2021 (“Demonstrações Financeiras 2021”) 
e a recomendação de sua aprovação na assembleia geral ordinária da Companhia a ser realizada no dia 30 de abril de 
2022, às 9h (“AGO”); (ii) a proposta a ser submetida à AGO acerca da do número de membros que comporão o Conselho 
de Administração; (iii) a proposta a ser submetida à AGO acerca dos candidatos a serem caracterizados como membros 
independentes do Conselho de Administração; (iv) a proposta a ser submetida à AGO para concessão da dispensa do 
requisito previsto no artigo 147, §3º, I da Lei 6.404/76 em relação ao candidato Diego Siqueira Santos; (v) a proposta 
a ser submetida à AGO de eleição dos membros do Conselho de administração; (vi) a proposta a ser submetida à AGO 
de remuneração anual dos administradores para o exercício social de 2022; e (vii) a convocação da AGO, nos termos 
do art. 132 da Lei 6.404/76. 5. Deliberações. Instalada a reunião, após (i) a apresentação da administração da 
Companhia, representada pelo Sr. Gerson Cohen, em relação aos principais eventos constantes do relatório anual da 
administração e às demonstrações fi nanceiras, na forma do material anexo à versão livro desta Ata que fi ca arquivado 
nas sede da Companhia; (ii) a apresentação dos Auditores Independentes a respeito dos trabalhos executados para a 
conclusão das demonstrações fi nanceiras e do parecer dos auditores externos, na forma do material anexo à versão 
livro desta Ata que fi ca arquivado na sede da Companhia; (iii) a apresentação da administração da Companhia, 
representada pelo Sr. Klausner Henrique Monteiro da Silva, em relação aos valores que compõem o valor total da 
remuneração global anual da administração da Companhia, na forma do material anexo à presente Ata que fi ca arquivado 
na sede da Companhia; e (iv) a análise dos materiais correspondentes e as discussões relacionadas às matérias constantes 
da Ordem do Dia, os membros do Conselho de Administração aprovaram, por unanimidade e sem ressalvas: (i) 
considerando o parecer sem ressalva da KPMG Auditores Independentes e o parecer favorável dos membros do Comitê 
de Auditoria Estatutário da Companhia, os conselheiros recomendar a aprovação, pelos acionistas da Companhia a se 
reunirem na AGO, do relatório anual da administração, das demonstrações fi nanceiras da Companhia e das notas 
explicativas, acompanhadas da minuta do parecer dos auditores externos independentes e do parecer favorável do 
Comitê de Auditoria, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021. Fica autorizada a publicação 
das referidas demonstrações fi nanceiras pela Companhia, a serem divulgadas na presente data e publicadas no jornal 
O Dia de São Paulo, em sua versão impressa, bem como no sítio eletrônico do referido jornal; (ii) recomendar a aprovação 
pelos acionistas da Companhia a se reunirem na AGO de que o Conselho de Administração seja composto por 7 (sete) 
membros; (iii) recomendar a aprovação pelos acionistas da Companhia a se reunirem na AGO, nos termos do artigo 17 
do Regulamento do Novo Mercado, da proposta de caracterização dos seguintes candidatos como membros 
independentes: (i) José Roberto de Mattos Curan, (ii) Felipe Maffi a Queiroz Nobre, e (iii) Diego Siqueira Santos. Os 
candidatos acima apresentaram declaração ao Conselho de Administração atestando seu enquadramento em relação 
aos critérios de independência estabelecidos no Regulamento do Novo Mercado, contemplando a respectiva justifi cativa, 
se verifi cada alguma das situações previstas no § 2º do art. 16 do Regulamento do Novo Mercado. Os respectivos 
candidatos a membros independentes do Conselho de Administração se abstiveram na deliberação acerca da sua própria 
independência; (iv) recomendar a aprovação pelos acionistas da Companhia a se reunirem na AGO da dispensa do 
requisito previsto no artigo 147, §3º, I da Lei 6.404/76 em relação ao Sr. Diego Siqueira Santos, conforme a declaração 
prestada pelo candidato e as informações contidas na proposta da administração a ser divulgada. O Sr. Diego Siqueira 
Santos se absteve na deliberação deste item; (v) recomendar a aprovação, pelos acionistas da Companhia a se reunirem 
na AGO, da proposta de eleição dos membros do Conselho de Administração conforme a chapa abaixo, a ser composta 
por 7 (sete) membros, com prazo de mandato unifi cado de 2 (dois) anos, que se encerrará na data de realização da 
assembleia geral ordinária em que os acionistas da Companhia deliberarem acerca das demonstrações fi nanceiras do 
exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2023: (a) Ricardo Leonel Scavazza, brasileiro, casado, 
administrador, portador da Cédula de Identidade RG nº 28.451.965-0 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 148.090.838-02, 
residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Avenida Cidade Jardim, 803, 8° andar, Itaim Bibi, CEP 01453-000; (b) Fernando Henrique de Aldemundo 
Pereira, brasileiro, divorciado, administrador, portador da Cédula de Identidade RG nº 34.839.525-5 (SSP/SP), inscrito 
no CPF sob o nº 271.443.898-90, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço 
comercial na Av. Cidade Jardim, n.º 803, 8º andar, CEP 01.453-000; (c) Antonio Fernando Checchia Wever, brasileiro, 
casado, administrador, portador da cédula de identidade RG nº 12.147.128 SSP-SP, inscrito no CPF sob o nº 086.579.608-
42, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na Avenida Cidade Jardim, 803, 
8º andar, CEP 01453- 000; (d) Mariane Wiederkehr Grechinski, brasileira, casada, publicitária, portadora de cédula 
de identidade nº 6.110.193-4, expedido pela SSP/PR, e inscrita no CPF/MF sob o nº 007.643.909-70, residente e 
domiciliada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo com escritório na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Avenida Dra. Ruth Cardoso, 8.501, 3º andar, Pinheiros, CEP 05425-070; (e) José Roberto de Mattos Curan, 
brasileiro, divorciado, administrador de empresas, portador da cédula de identidade RG nº 11.189.939 SSP/SP, inscrito 
no CPF sob o nº 046.258.838-65, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Padre 
João Manuel, nº 758, apto. 93, Cerqueira Cesar, CEP: 01411-001; (f) Diego Siqueira Santos, brasileiro, casado em 
regime de separação total de bens, administrador, portador da cédula de identidade RG nº4.352.612 DGPC/GO, inscrito 
no CPF sob o nº002.624.081-55, residente e domiciliado na Cidade de Goiânia, Estado de Goiás, na Rua 14-A, S/N, 
Quadra B-31, Lotes 12-E, Edifício Imperador, Torre Augusto, apt. 16, Bairro Jardim Goiás, CEP 74810- 190; e (g) Felipe 
Maffi a Queiroz Nobre, brasileiro, casado, bacharel em economia, portador da cédula de identidade RG nº 13.774.710-
X SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº162.882.738-64, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Rua Manuel Guedes, nº 139, 10º andar, Bairro Jardim Europa, CEP 04536-070. (vi) recomendar a aprovação, pelos 
acionistas da Companhia a se reunirem na AGO, da proposta de remuneração global dos administradores da Companhia, 
no valor total de até R$ 11.408.639,00 (onze milhões, quatrocentos e oito mil, seiscentos e trinta e nove reais) a ser 
paga em relação ao exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2022; e (vii) aprovar a convocação da AGO, 
nos termos do artigo 19, XII do Estatuto Social da Companhia, a ser realizada no dia 30 de abril de 2022, às 9h, para 
deliberar acerca dos temas referidos nos itens anteriores, fi cando a administração autorizada a tomar as providências 
para a sua convocação, inclusive a publicação do edital de convocação e divulgação da documentação exigida nos 
termos da lei. 5.1. Os membros do Conselho de Administraram autorizaram, por unanimidade de votos, que os membros 
da Diretores tomem todas as medidas necessárias à consecução das matérias ora deliberadas. 5.2. Por fi m, não obstante 
não ter constado na Ordem do Dia, a administração da Companhia apresentou os indicadores operacionais e fi nanceiros 
referentes ao mês de fevereiro de 2022, bem como a atualização de vendas e lançamentos dos empreendimentos da 
subsidiária da Companhia, a Alphaville Urbanismo S.A.. 6. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, o Presidente 
declarou a reunião encerrada e suspendeu os trabalhos pelo tempo necessário para a lavratura desta ata que, após 
lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 31 de março de 2022. Mesa: Ricardo Leonel 
Scavazza - Presidente; Fernando Henrique de Aldemundo Pereira - Secretário. Conselheiros presentes: José 
Roberto de Mattos Curan; Antonio Fernando Checchia Wever; Mariane Wiederkehr Grechinski; Fernando 
Henrique de Aldemundo Pereira; Felipe Maffi a Queiroz Nobre; Diego Siqueira Santos; Ricardo Leonel 
Scavazza. JUCESP nº 200.979/22-0 em 18.04.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Boviel-Kyowa S.A. Consultoria 
e Planejamento - Em Liquidação

CNPJ nº 43.519.966/0001-42

Edital de Convocação da AGO

Convocamos os Srs. Acionistas a se reunirem em AGO, a realizar-se no dia 29/04/2022, em 1ª convocação 

às 10h00 e, em 2ª convocação, às 12h00, à Estrada da Penha, 1.301, Sala 2 - Jd. Arujá - Arujá/SP, a fim 

de discutirem e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: i) Aprovação do Balanço Patrimonial e das 

Demonstrações Financeiras da Sociedade, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2021;  

ii) Outros assuntos de interesse da Sociedade. Arujá, SP, 18/04/2022. Tsukasa Arakawa, Liquidante.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 268C-4D28-5501-DA08.
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